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Introdução

A Contabilidade Pública é ramo da Ciência Contábil , que define a complexidade do avanço tecnológico das ciências interdisciplinares, em constante divulgação e aplicação dos atos e fatos correlacionados aos Órgãos da Administração Pública direta e indireta, pertencente as três esferas de governos.     

Em virtude de lecionar Contabilidade Pública , comecei a pesquisar livros, manuais,  revistas técnicas e outros, foi quando notei, quanto é deficiente encontrar fontes de consultas, para poder facilitar a compreensão por parte dos docentes e discentes no Processo Ensino Aprendizagem, sendo assim resolvi escrever.

Ofereço esta contribuição a todos interessados no ensino superior, visando melhorar e aperfeiçoar a qualidade de ensino no contexto da Política Educacional Brasileira. 

A experiência mostra que a atual estrutura governamental, nos obriga análise do sistema orçamentário e financeiro, para oferecer uma boa oportunidade aos novos funcionários que através de concursos públicos integrem as instituições auxiliando ao cumprimento das metas financeiras, administrativas e principalmente atender as necessidades da população, no caso a Brasileira, tais como: Saúde, Transporte, Moradia, Segurança e Educação.   

Caros leitores, a execução deste projeto espero contribuir com um importante papel no processo ensino aprendizagem, trazendo uma visão sistêmica da Contabilidade Pública, para que os senhores possam utiliza-los no processo de  avaliação do Ministério da Educação- Ensino Superior  e até concursos públicos. 

Contabilidade Pública

1- Conceito

A Contabilidade Aplicada à Administração Pública, seja na área Federal, Estadual, Municipal ou no Distrito Federal, tem, como fio condutor, a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Costumamos dizer que a Lei no 4.320/64 está para a Contabilidade Aplicada à Administração Pública assim como a Lei das Sociedades por Ações, Lei nº 6.404/76, está para a Contabilidade aplicada à atividade empresarial.

A Contabilidade Aplicada à Administração Pública registra a previsão da receita e a fixação da despesa, estabelecida no Orçamento Público aprovado para o exercício, escritura a execução orçamentária da receita e da despesa, faz a comparação entre a previsão e a realização das receitas e despesas, controla as operações de créditos, a dívida ativa, os valores, os créditos e obrigações, revela as variações patrimoniais e mostra o valor do patrimônio.

Seguindo os dispositivos da Lei no 4.320/64 e as afirmações anteriores, podemos definir a Contabilidade Pública como sendo o ramo da contabilidade que coleta, registra e controla os atos e fatos da Fazenda Pública, mostra o Patrimônio Público e suas variações, bem como acompanha e demonstra a execução do orçamento.

 Pela definição anterior, deduzimos que a Contabilidade Pública está interessada, também, em todos os atos praticados pelo administrador, sejam de natureza orçamentária (Previsão da Receita, Fixação da Despesa, Empenho, Descentralização de Créditos etc.), sejam, meramente administrativos (Contratos, Convênios, Acordos, Ajustes, Avais, Fianças, Valores sob Responsabilidade, Comodatos de Bens etc.;), representativos de valores potenciais que poderão afetar o Patrimônio (A - P = PL), no futuro.

2 - Objeto

O objeto de qualquer contabilidade é o Patrimônio. O da Contabilidade Pública é o Patrimônio Público, exceto os bens de domínio público, como: lagos, lagoas, rios, praças, estradas, logradores, ruas etc..

Pela definição dada, vemos com clareza, que a Contabilidade Pública não está interessada, somente, no Patrimônio e suas variações, mas também, no Orçamento e sua execução (Previsão e Arrecadação da Receita e a Fixação e Execução da Despesa).

A Contabilidade Púbica, além de registrar todos os fatos contábeis (modificativos, permutativos e mistos), registra, também, os atos potenciais praticados pelo administrador, que poderão alterar qualitativa ou quantitativamente o patrimônio.

A Contabilidade Pública está interessada nos atos e fatos de natureza orçamentária, visto que o orçamento, sendo um dos primeiros atos praticados pelo administrador, tem um papel importantíssimo na Contabilidade Pública, pois, praticamente, quase tudo se origina no orçamento.

3 - Objetivo

O objetivo da Contabilidade Aplicada à Administração Pública é o de fornecer informações atualizadas e exatas à Administração para subsidiar as tomadas de decisões e aos Órgãos de Controle Interno e Externo para o cumprimento da legislação, bem como às instituições governamentais e particulares informações estatísticas e outras de interesse dessas instituições.

4 - Regime Contábil

4.1- Considerações Gerais

       A referida Lei no 4.320/64, em seu artigo 35, determina o seguinte:

       “Art. 35 - Pertencem ao exercício financeiro”:

        I - as receitas nele arrecadadas;

        II-as despesas nele, legalmente, empenhadas.

Para muitos autores, este artigo da lei consagrou o regime contábil misto para a Contabilidade Aplicada à Administração Pública, no Brasil, ou seja, de caixa, para as receitas (as receitas nele arrecadadas pelo ingresso dos recursos financeiros) e o de competência, para as despesas.

 Os contadores públicos não podem esquecer que tem de respeitar os princípios consagrados pela Contabilidade, sendo um desses princípios, o de Competência, que estabelece que as receitas e as despesas deverão ser consideradas em função do seu fato gerador e não, em função do recebimento da receita ou do pagamento da despesa.

A lei já é frontalmente contra o princípio contábil, quando determina que só devem ser consideradas, dentro do exercício financeiro, as receitas nele arrecadadas, enquanto que, o Principio de Competência afirma que as receitas devem ser consideradas, em função da ocorrência do seu fato gerador, independentemente, do seu recebimento.

O fato gerador da receita a entrega do serviço ou do material ao contratante, independente do recebimento do valor correspondente à prestação do serviço ou da venda do bem ou material.

Temos que diferenciar as receitas orçamentárias das receitas consideradas para os fins de apuração do resultado do exercício, pois nem toda receita orçamentária vai afetar a situação líquida patrimonial.

Os fatos permutativos, por exemplo, constituem receitas orçamentárias, por representarem alienações de bens e direitos ou operações de créditos, sem tampouco afetarem a situação patrimonial, por não se tratar, na realidade, de uma receita, para efeito de resultado, e sim de uma troca de bens ou direitos ou obrigações, por dinheiro.

É bom esclarecer que o legislador, quando se referiu, no artigo 35, da Lei nº 4.320/64, às receitas e despesas queria, apenas, atingir as receitas e despesas que poderiam afetar o orçamento e não, a situação patrimonial que deverá ser norteada pelo Princípio de Competência.

Conforme se observa, na Contabilidade Pública, o regime contábil deve ser classificado de duas maneiras. A primeira quando nos referimos ao orçamento, e, nesse particular, a lei deixou bem claro que, na receita, devemos adotar o regime de caixa e, na despesa, o de competência. A segunda, quando fazemos referencia aos Princípios Contábeis, geralmente aceitos, estabelecidos pelo Conselho Federal de Contabilidade que prescreveu, no Princípio de Competência, a obrigatoriedade das receitas e despesas serem consideradas em função do seu fato gerador e não em função do seu recebimento ou pagamento.

 4.2 - Regime Contábil da Receita

Na Administração Pública, temos receitas de prestação de serviços, de vendas materiais e cobrança de tributos. Nos dois primeiros casos, o fato gerador é perfeitamente identificado e a contabilização da receita segue, integralmente, o Princípio de Competência, quando se adotam os procedimentos a seguir.

Pela emissão da fatura quando da entrega do serviço ou do material ao contratante, o beneficiário da receita faz a sua contabilização da seguinte forma:

                   Contas a Receber (Ativo)

                  a Variações Ativas (resultado)

No recebimento do direito:

                Diversos

              a Diversos

                Bancos (Ativo)

                Variações Passivas (resultado)

               a Receita Orçamentária (resultado)

               a Contas a Receber Ativo

Na contabilização das receitas tributárias, o fato gerador é difícil de ser identificado, pois não existe uma prestação de serviço anterior, uma vez que os governos arrecadam os tributos federais, estaduais e municipais e prestam os serviços essenciais, definidos pela Constituição e outros definidos em suas metas para aquele exercício; daí dizer-se que a receita é contabilizada pela sua arrecadação e não, pela ocorrência do seu fato gerador. Ocorre, porém, que os tributos que não são arrecadados, nos seus prazos de vencimento, são registrados, como Dívida Ativa contrariando o dispositivo da citada lei e seguindo o princípio de competência.

Poderíamos definir como fato gerador da Receita, o estágio do lançamento mas, também, é difícil a sua identificação, em determinados tributos. O imposto de renda, por exemplo: - o lançamento no momento da leitura das declarações dos contribuintes e a verificação do valor a receber ou a restituir a cada um. Neste caso, teríamos receita ou despesa, para o Tesouro Nacional, no momento do lançamento, caso em que a Receita Federal não dispõe de mecanismos de controle para fornecer as informações adequadas aos órgãos de Contabilidade Analítica.  

Por esses motivos, na contabilização das receitas tributárias optou-se pelo registro, no momento do recolhimento, dentro dos prazos previstos na legislação.

Na contabilização da receita, teremos:                Bancos (Ativo)

            




    a Receita orçamentária (resultado)

Quando não ocorre o recolhimento, o registro da receita é efetuado na cobrança da Dívida Ativa da União, conforme lançamentos abaixo:

               Dívida Ativa (Ativo)

              a Variações Ativas (resultado)

Neste caso, a Receita Orçamentária será afetada, na cobrança da Dívida Ativa, e aí teremos a contabilização de um fato permutativo (não afeta o resultado, embora se registre receita orçamentária):

              Bancos (Ativo)

             a Receita Orçamentária (resultado credor)

              Variações Passivas (resultado devedor)

             a Dívida Ativa (Ativo)

4.3 - Regime Contábil da Despesa

O regime contábil da despesa já está consagrado, na Lei nº 4.320/64, como sendo o de competência, não havendo, portanto, divergência entre a Lei e o Principio de Competência, definido pelo Conselho Federal de Contabilidade.

De acordo com o Princípio de Competência, a despesa será considerada em função do seu fato gerador, ou seja, o recebimento dos serviços e consumo dos bens ou materiais.

Quando se examina a despesa, no decorrer do exercício financeiro, o Princípio de Competência é perfeitamente respeitado, com a exceção da Depreciação (uso dos bens de natureza permanente) que não é feita pela Administração Pública direta, autárquica e fundacional.

Ao se examinar a despesa, no final do exercício, deparamos com a figura dos "Restos a Pagar - Não Processados" que são valores levado ao resultado do exercício, sem que o fato gerador da despesa tenha, ainda, ocorrido, contrariando o Princípio de Competência que define a apropriação da despesa, somente, após a ocorrência do seu fato gerador. Para a Contabilidade Pública, o momento da apropriação da despesa, ao final do exercício, seria o do empenho e, durante o exercício seria o consumo dos bens ou o recebimento dos serviços.

5 · Campo de Aplicação

O campo de aplicação da Contabilidade é restrito à administração, nos seus três níveis de governo: Federal, Estadual, DF, Municipal, bem como suas Autarquias, Fundações e Empresas Públicas.

O campo de atuação da Contabilidade Aplicada à Administração Pública Federal, após o advento do SIAFI em 23 de dezembro de 1986, em 1987, começou a expandir-se e, hoje, já alcança as empresas públicas e algumas de economia mista que participam do Orçamento Fiscal e de Seguridade.

Resumindo, temos: Campo de Aplicação

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

· PODER EXECUTNO

    Presidência da República e suas secretarias e Ministérios Civis e o Ministério da Defesa.

· PODER JUDICIÁRIO

   Todos os seus Tribunais.

· PODER LEGISLATIVO

  Câmara dos Deputados e Senado Federal.

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (Somente aquelas sujeitas ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social)

Autarquias; Fundações; Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.

6 - Legislação

A contabilização dos atos e fatos administrativos, bem como a elaboração dos balanços e demonstrativos contábeis, orçamentários e financeiros, obedecem às normas gerais estatuídas pela Lei nº 4.320, de 17 de marco de 1964 e a Instrução Normativa de nº 08, de O5 de novembro de 1993, da Coordenação Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.

6.1- A Lei nº 4.320, de 17 de Março de 1964.

Estatui normas gerais de Direito Financeiro para a Elaboração e o Controle dos Orçamentos e Balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Os principais artigos que se referem a contabilidade são:

       - do exercício financeiro: artigos 34 e 35.

       - do superávit financeiro: artigo 43.

       - da contabilidade: artigos 83 a 85 e 87 a 89.

       - da contabilidade orçamentária e financeira: artigos 90, 91 e 93.

·  da contabilidade patrimonial: artigos 94 a 100.

·  dos balanços: artigos 101 a 106.

6.2 - A Instrução Normativa nº. 08, de 05.11.93 

Aprova as normas gerais sobre o Plano de Contas da Administração Pública Federal, permitindo a identificação e a classificação contábil dos atos e fatos de uma gestão, de maneira padronizada, uniforme e sistematizada.

Utilizaremos os conceitos contidos na referida norma sobre as classes e grupos que compõem o Plano de Contas Único, quando tratarmos do assunto, no item seguinte.

7. Plano de Contas Único da Administração Pública Federal

Conceito

Todo plano de contas deve conter as diretrizes técnicas gerais e especiais que orientam os seus usuários, na elaboração de registros dos fatos ocorridos e dos atos praticados pela administração.

7.1 Parte do PCUADF

O Plano de Contas Único consiste numa estruturação ordenada e sistematizada das contas utilizáveis em toda a Administração Pública Federal e compõe-se das seguintes partes básicas:

1) relação das contas agrupadas segundo suas funções;

 
2) descrição das funções das contas;

 
3) indicação do mecanismo de débito e crédito de cada conta.

7.2 · Estrutura

A estrutura do Plano de Contas Único visa, principalmente:

· realçar o Patrimônio e suas variações, colocando as contas típicas de controle no grupo do compensado, propiciando o conhecimento adequado da situação econômica, patrimonial, orçamentária e financeira de cada unidade;

-
facilitar a extração de relatórios, tanto para a análise gerencial, como para cumprir com as exigências dos Órgãos de Controle Interno e Externo;

-   padronizar o nível de entradas e saídas de dados, dos Órgãos da Administração Direta e Indireta;

- possibilitar o uso de um sistema único para proceder ao processamento da execução  orçamentária, financeira, patrimonial e contábil.

7.3.2 - Estrutura

7.3 · Nível de Desdobramento  

As contas estão estruturadas por níveis de desdobramento, classificadas e codificadas, de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situação orçamentária, financeira e patrimonial, compreendendo sete níveis de desdobramento, da seguinte forma:

A.B.C.D.E.FG.HI  CODIGO VARIAVEL

          1º. NIVEL – CLASSE


A
          2º. NIVEL – GRUPO


B
          3º. NIVEL – SUBGRUPO


C
          4º. NIVEL – ELEMENTO


D
          5º. NIVEL – SUBELEMENTO

E
          6º. NIVEL – ITEM



FG
          7º. NIVEL – SUBITEM


HI
          CONTA CORRENTE


J    Código Variável  (CNPJ, CPF, IG, UG)
A estrutura básica do Plano de Contas Único a nível de classe/grupo, consiste na seguinte disposição:

1 -ATIVO                      
 

2 -PASSIVO

1.1- CIRCULANTE                 

2.1- CIRCULANTE

1.2 - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
2.2 - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

1.4 - PERMANENTE               

2.3 - RES.DE EXERC.FUTUROS

1.9 - COMPENSADO              

2.4 - PATRIMONIO LÍOUIDO

                               



2.9 - COMPENSADO

3 -DESPESA                    


 4 -RECEITA

3.3 - DESPESAS CORRENTES      

 4.1- RECEITAS CORRENTES

3.4 - DESPESAS DE CAPITAL     

 4.2 - RECEITAS DE CAPITAL

                               



 4.9 - DEDUÇÕES DA RECEITA

5 - RESULTADO DO EXERCÍCIO(-)  
6 - RESULTADO EXERCÍCIO (+)

5.1- RESULTADO ORÇAMENTÁRIO       6.1- RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

5.2 - RES.EXTRA-ORÇAMENTÁRIO  
 6.2 - RES.EXTRA-ORÇAMENTÁRIO.

                              



 6.3 - RESULTADO APURADO

As contas estão, ainda, separadas em escrituras (admitem registros) e não escrituradas (não admitem registros). 

As escrituradas recebem registro em qualquer dos seus níveis (à exceção dos três primeiros níveis) e subdividem-se em sintéticas (não exigem detalhamento específico) e analíticas (exigem um detalhamento específico denominado de conta corrente).

O primeiro nível de desdobramento “A” representa a classificação máxima na agregação das contas, nas seguintes classes:

              TÍTULO


      CÓDIGO

               ATIVO




1
               PASSIVO



2
               DESPESA



3
               RECEITA



4
               RESULTADO DO EXERCICIO (-)
5
               RESULTADO DO EXERCÍCIO (+)
6
1.0.0.0.0.00.00 - O Ativo inclui as contas correspondentes aos bens e direitos e demonstra a aplicação dos recursos.

2.0.0.0.0.00.00 - O Passivo compreende es contas relativas às obrigações, evidenciando as origens dos recursos aplicados no Ativo.

3.0.0.0.0.00.00 - A Despesa inclui as contas representativas dos recursos despendidos, na gestão, a serem computados na apuração do resultado.

4.0.0.0.0.00.00 - A Receita inclui as contas representativas dos recursos recebidos, na gestão, a serem computados na apuração do resultado.

5.0.0.0.0.00.00 - O Resultado Diminutivo do Exercício (Variações Passivas) inclui as contas representativas das variações patrimoniais negativas, resultantes ou independentes da execução orçamentária, a serem computadas na apuração do resultado.

6.0.0.0.0.00.00 - O Resultado Aumentativo do Exercício (Variações Ativas) inclui as contas representativas das variações patrimoniais positivas, da situação liquida do patrimônio e da apuração do respectivo resultado.

7.3.1 - Contas Retificadoras

As contas redutoras ou retificadoras são identificadas pelo sinal “*” (asterisco), colocado, antes, da intitulação da conta.

0 sinal “=”  (de igualdade), antes da intitulação de determinadas contas, identifica a necessidade de tratamento, a nível individualizado (conta corrente), peculiar a cada item, com o objetivo de proporcionar maior flexibilidade no gerenciamento dos dados desejados.

7.4 - Critérios de Classificação das Contas

7.4.1- Do Ativo

7.4.1 Ativo

1.0.0.0.0.00.00 - 0 Ativo representa os bens e direitos, demonstrando as aplicações dos recursos.

As contas do Ativo estão dispostas, no Plano de Contas, em ordem decrescente do grau de liquidez e compreendem os seguintes grupos:

1.1.0.0.0.00.00

ATIVO CIRCULANTE

1.2.0.0.0.00.00

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

1.3.0.0.0.00.00

ATIVO PERMANENTE

1.9.0.0.0.00.00

ATIVO COMPENSADO

 7.4.1 Ativo Circulante

Compreende as disponibilidades de numerário, os recursos a receber, as antecipações de despesa, bem como outros bens e direitos, pendentes ou em circulação, realizáveis até o término do exercício seguinte.

 7.4.1.1 - Ativo Realizável a Longo Prazo 
São os bens e direitos realizáveis, normalmente, após o término do exercício seguinte.

 7.4.1.2 - Ativo Permanente
Representam os investimentos de caráter permanente, as imobilizações, bem como as despesas diferidas, que contribuirão para a formação do resultado de mais de um exercício.

 7.4.1.3 - Ativo Compensado
Compreende as contas com função precípua de controle, relacionadas aos bens e direitos e obrigações, bem como as situações não compreendidas no patrimônio mas que, direta ou indiretamente, possam vir a afetá-lo, inclusive as relativas aos atos e fatos relacionados com a execução orçamentária e financeira.

7.4.2 - Do Passivo

7.4.2 Passivo

2.0.0.0.0.00.00 - O passivo representa as obrigações, demonstrando a origem dos recursos.

As contas do Passivo estão dispostas, no Plano de Contas, em ordem decrescente do grau de exigibilidade e compreendem os seguintes grupos:

2.1.0.0.0.00.00 

PASSIVO CIRCULANTE

2.2.0.0.0.00.00 

PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

2.3.0.0.0.00.00 

RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS

2.4.0.0.0.00.00 

PATRIMONIO LÍQUIDO

2.9.0.0.0.00.00 

PASSIVO COMPENSADO

7.4.2.1- Passivo Circulante
Compreende os depósitos, os Restos a Pagar, as antecipações de receita, bem como outras obrigações pendentes ou em circulação, exigíveis até o término do exercício seguinte.

7.4.2.2 – Passivo Exigível a Longo Prazo.
São as obrigações exigíveis, normalmente, após o término do exercício seguinte.

7.4.2.3 - Resultado de Exercícios Futuros
Compreende as contas representativas de receitas de exercícios futuros, bem como das despesas a elas correspondentes.

7.4.2.4 - Patrimônio Líquido
Representa o capital autorizado, as reservas de capital e outras que forem definidas, bem como o resultado acumulado não destinado.

7.4.2.5 - Passivo Compensado
Compreende as contas com função precípuas de controle relacionadas aos bens e direitos e as obrigações, bem como as situações não compreendidas no patrimônio mas que, direta ou indiretamente, possam vir a afetá-lo, inclusive as relativas aos atos e fatos, relacionados com a execução orçamentária e financeira. Esse grupo representa a contrapartida do grupo Ativo Compensado

7.4.3 Despesa

7.4.3 - Da Despesa

3.0.0.0.0.00.00 - A Despesa Orçamentária é classificada, no Plano de Contas Único, na classe 3, no momento da sua liquidação, ou seja, quando o contratado entregar o objeto do empenho. (3º  Estágio de Despesa)

Representam os recursos despendidos, na gestão, que serão computados na apuração do resultado do exercício e são desdobradas, nas seguintes categorias econômicas:

3.3.0.0.0.00.00

DESPESAS CORRENTES

3.4.0.0.0.00.00

DESPESAS DE CAPITAL

7.4.3.1- Despesas Correntes
3.3.1.0.0.00.00 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

3.3.2.0.0.00.00 
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA INTERNA E DÍVIDA EXTERNA

3.3.3.0.0.00.00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

7.4.3.2 - Despesas de Capital
Correspondem aos seguintes grupos de despesas:

3.4.4.0.0.00.00

INVESTIMENTOS

3.4.5.0.0.00.00 

INVERSÕES FINANCEIRAS

3.4.6.0.0.00.00 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA INTERNA E DA DÍVIDA EXTERNA

7.4.4 Receitas Orçamentárias

As Receitas Orçamentárias são classificadas, no Plano de Contas Único, na classe 4, no momento do recebimento, ou seja, quando o agente arrecadador recolhe os valores arrecadados, ao Tesouro Nacional, Estadual ou Municipal, sendo desdobradas nas seguintes categorias econômicas:

4.1.0.0.0.00.00

RECEITAS CORRENTES

4.2.0.0.0.00.00

RECEITAS DE CAPITAL

7.4.4.1- Receitas Correntes
4.1.1.0.0.00.00

RECEITAS TRIBUTARIAS

4.1.2.0.0.00.00

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

4.1.3.0.0.00.00

RECEITAS PATRIMÔNIAIS 

4.1.4.0.0.00.00

RECEITAS AGROPECUÁRIAS

4.1.5.0.0.00.00

RECEITAS INDUSTRIAIS

4.1.6.0.0.00.00

RECEITAS DE SERVIÇOS

4.1.7.0.0.00.00

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

4.1.8.0.0.00.00

RECEITAS CORRENTES A CLASSIFICAR

4.1.9.0.0.00.00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

7.4.4.2 - Receitas de Capital

4.2.1.0.0.00.00

OPERACÕES DE CRÉDITO 

4.2.2.0.0.00.00

ALIENAÇÕES DE BENS

4.2.3.0.0.00.00

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

4.2.4.0.0.00.00

TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL

4.2.5.0.0.00.00

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

Para este grupo, achasse necessária uma abertura do Plano de Contas Único, haja vista que o referido grupo é uma novidade para aqueles que já conhecem a Contabilidade Geral e estão iniciando seus estudos nesta matéria.

7.4.5 Resultado Diminutivo

O Resultado Diminutivo do Exercício contém os seguintes grupos e subgrupos:

   CODIGO


NOME

5.0.0.0.0.00.00

RESULTADO DO EXERCICIO (-)

5.1.0.0.0.00.00

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO(-)

5.1.1.0.0.00.00

Despesas Orçamentárias (classe 3)

5.1.2.0.0.00.00

Interferências Passivas

                  



Transferências Financeiras Concedidas

                   




Cota/Repasse/Sub-Repasse

5.1.3.0.0.00.00

Mutações Passivas (Execução da receita)

                 



Alienações de Ativos

                  




Incorporações de Obrigações

5.2.0.0.0.00.00

RESULTADO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO(-)

5.2.1.0.0.00.00

Despesas Extra-Orçamentárias

(Decorrentes da incorporação de Órgãos não participantes do orçamento)

5.2.2.0.0.00.00 

Interferências Passivas

                 



Transferências Financeiras p/atender a Restos a Pagar.

                 




Transferências de bens e valores

5.2.3.0.0.00.00 

Decréscimos Patrimoniais

                 



Desincorporações de Ativos

                 



Incorporações de Passivos

7.4.5.1- Resultado Orçamentário Diminutivo 
O Resultado Orçamentário diminutivo corresponde:

5.1.1.0.0.00.00

DESPESAS ORÇAMENTARIAS

5.1.2.0.0.00.00 

INTERFERÉNCIAS PASSIVAS

5.1.3.0.0.00.00 

MUTAÇÕES PASSIVAS

As despesas orçamentárias correspondem a todos os valores despendidos que afetaram o orçamento do exercício. É bom acrescentar que, nesse subgrupo, não se faz lançamentos e sim, na classe 3, do Plano de Contas Único, Despesas Orçamentárias, servindo esse subgrupo, somente, para efeito de demonstração das variações que afetaram, negativamente, o patrimônio.

As interferências passivas referem-se às transferências financeiras efetivadas, entre Unidades Gestoras do Sistema. Este assunto, já foi tratado quando falamos sobre as Transferências Financeiras. As interferências Passivas classificadas como orçamentárias, são:

                      COTA

                      REPASSE

                      SUB-REPASSE

As Mutações Passivas referem-se aos reflexos da contabilização dos fatos permutativos decorrentes da receita orçamentária. Quando estamos contabilizando uma receita de capital que não pode afetar o Patrimônio, por não ser uma receita, fazemos um lançamento neste subgrupo, para compensar o valor lançado como receita orçamentária. Na realidade, quando temos receita de capital é porque estamos alienando os bens e direitos ou contraindo obrigações, tendo em ambos os casos, uma mutação patrimonial negativa, pelo registro da baixa dos componentes do Ativo, ou do registro da incorporação das obrigações no Passivo.

Em termos de lançamentos podemos resumir assim:

          LANÇAMENTO

SISTEMA DE CONTAS S/C

          Bancos

         a Receita Orçamentária


FINANÇEIRO (F)

          Mutação Passiva Orçamentária

         a ATIVO ou PASSIVO


PATRIMONIAL (P)

Como se observa, o resultado do exercício não vai ser afetado, pois vai receber um lançamento a crédito (Receita Orçamentária) e um lançamento a débito (Mutação Passiva Orçamentária).

7.4.5.2 - Resultado Extra-Orçamentário Positivo e Negativo
O resultado extra-orçamentário negativo é composto dos seguintes subgrupos:

5.2.1.0.0.00.00 

DESPESAS EXTRA-ORÇAMENTARIAS

5.2.2.0.0.00.00 

INTERFERÉNCIAS PASSIVAS

5.2.3.0.0.00.00 

MUTAÇÕES  PASSIVAS

a) As despesas extra-orçamentárias, por não participarem do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da LOA. E por não fazer sua contabilidade via SIAFI, precisa encaminhar mensalmente demonstrações contábeis para serem incorporadas ao BGU. 

O Balanço Geral da União - BGU é composto dos Balanços dos órgãos da administração direta e indireta. Compõem o BGU, na administração indireta, as Autarquias, Fundações e Empresas Públicas, excluindo-se as Empresas de Economia Mista, por serem incorporadas ao BGU pela participação acionária da União, em cada Ministério que participe do capital dessas Empresas.

b) As interferências passivas extra-orçamentárias consistem em transferências de bens e valores referente ao exercício anterior para atender os Restos a Pagar. Podendo ser superveniências passivas(doação concedida de um bem)  e insubsistência ativas(baixa da dívida ativa por cancelamento).
As Desincorporações de ativos independentes da execução do orçamento e as incorporações de passivos independentes da execução orçamentária decrescem o patrimônio.

7.4.6 - Do Resultado do Exercício Aumentativo

O Resultado do Exercício Positivo que é composto dos seguintes grupos e subgrupos:

     COPIGO



NOME

 6.0.0.0.0.00.00


RESULTADO DO EXERCICIO (+)

 6.1.0.0.0.00.00


RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

 6.1.1.0.0.00.00


Receitas Orçamentárias (Classe 4)

 6.1.2.0.0.00.00


Interferências Ativas

                   



Transferências Financeiras Recebidas

                   




Cota/Repasse/Sub-Repasse

 6.1.3.0.0.00.00 


Mutações Ativas (Execução da Despesa)

                  




Aquisições de Ativos

                 




Incorporações de Obrigações

 6.2.0.0.0.00.00 


RESULTADO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO

 6.2.1.0.0.00.00


Receitas Extra-Orçamentárias

(Decorrentes da incorporação de Órgãos não participantes do orçamento).

 6.2.2.0.0.00.00


Interferências Ativas

                  



Transferências Financeiras p/ atender a Restos a Pagar

                  




Transferências de Bens e Valores

 6.2.3.0.0.00.00 


Acréscimos Patrimoniais

                 




 Incorporações de Ativos

                  




Desincorporações de Passivos

 6.3.0.0.0.00.00


RESULTAPO APURADO

7.4.6.1- Resultado Orçamentário(+)
O resultado orçamentário compreende os seguintes subgrupos:

6.1.1.0.0.00.00
RECEITAS ORÇAMENTARIAS

6.1.2.0.0.00.00
INTERFERÊNCIAS ATIVAS

6.1.3.0.0.00.00
MUTAÇÕES ATIVAS

As Receitas Orçamentárias correspondem a todos os valores recebidos, relativos à execução orçamentária da receita. É bom acrescentar que, nesse subgrupo, não se fazem lançamentos e sim, na classe 4, do Plano de Contas Único, Receitas Orçamentárias, servindo esse subgrupo, somente, para efeito de demonstração das variações que afetaram, positivamente, o patrimônio.

As Interferências Ativas referem-se às transferências financeiras efetivadas, entre Unidades Gestoras do Sistema. Este assunto já foi estudado, quando tratamos do tópico das Transferências Financeiras.

As Mutações Ativas referem-se aos reflexos da contabilização dos fatos permutativos, decorrentes da despesa orçamentária. Quando estamos contabilizando uma despesa de capital, por exemplo, que não pode afetar o Patrimônio, por não ser uma despesa, fazemos um lançamento, neste subgrupo, para compensar o valor lançado como despesa orçamentária. Na realidade, quando temos despesa de capital é porque estamos adquirindo bens e direitos, ou amortizando obrigações, tendo, em ambos os casos, uma variação patrimonial positiva, pelo registro da incorporação dos componentes do Ativo, ou o registro da baixa da obrigação, no Passivo.

Em termos de lançamentos, podemos resumir assim:

               LANÇAMENTO


S/C

               Despesas Orçamentárias

              a Bancos



(F)

              ATIVO ou PASSIVO

              a Mutação Ativa Orçamentária

(P)

O Resultado do Exercício, como se observa pelo lançamento acima, não foi afetado, pois recebeu um lançamento a débito (despesa orçamentária) e um lançamento a crédito (Mutação Ativa Orçamentária).

 7.4.6.2 - Resultado Extra-Orçamentário
O Resultado Extra-Orçamentário é composto dos seguintes subgrupos:

6.2.1.0.0.00.00
RECEITAS EXTRA-ORÇAMENTARIAS

6.2.2.0.0.00.00
INTERFERÊNCIAS ATIVAS

6.2.3.0.0.00.00
MUTAÇÕES ATIVAS

Nesse subgrupo, são registrados os valores das incorporações de receitas dos órgãos não participantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, conforme já foi explicado, quando estudamos o item despesas extra-orçamentárias.

As Interferências Ativas Extra-Orçamentárias incorporam os valores das transferências financeiras recebidas, para atender a Restos a Pagar, pois são referentes ao orçamento do exercício anterior e às transferências de bens e valores recebidas.

Os acréscimos patrimoniais referem-se às incorporações de ativos independentes da execução do orçamento, ou seja, as superveniências ativas e as insubsistências passivas independentes da execução orçamentária.

A título de exemplo, podemos citar uma doação recebida de um bem, a incorporação de um bem encontrado no inventário, a correção dos bens, a inscrição da dívida ativa, o encampamento de dívidas passivas, a atualização monetária dos direitos e das dívidas etc...

7.4.6.3 - Resultado Apurado
É uma conta transitória, utilizada no encerramento do exercício, para demonstrar a apuração do Resultado Patrimonial do Exercício. Esta conta só é movimentada no final de cada exercício financeiro, quando receberá os saldos das contas de resultado devedoras e credoras e apurará o Resultado Patrimonial do Exercício.

8. Sistemas de Contas

Na Contabilidade Pública, as contas do Plano de Contas são separadas, em sistemas de contas independentes, para facilitar a elaboração dos Balanços e demonstrativos. 

Esses sistemas são classificados em: FINANCEIRO; PATRIMONIAL; ORÇAMENTÁRIO e DE COMPENSAÇÃO

8.1- Sistema Financeiro

O Sistema Financeiro está relacionado com os ingressos (entradas) e os dispêndios (saídas) de recursos, ou seja, com o registro dos recebimentos e pagamentos de natureza orçamentária e extra-orçamentária.

É importante esclarecer que os lançamentos contábeis são feitos, fechados em cada sistema, ou seja, quando se debita uma conta de um determinado sistema, a conta creditada, também, tem de pertencer ao mesmo sistema, conforme se observa, a seguir:

                   Conta Financeira

                   a Conta Financeira

As principais contas do sistema financeiro estão relacionadas com as contrapartidas do grupo "Disponível", visto que este grupo representa, dentro de qualquer Órgão ou Entidade, as entradas e saídas de recursos.

Podemos concluir que todas as contas do grupo "Disponível" pertencem ao Sistema Financeiro, ou seja, Caixa, Bancos Conta Movimento, Aplicações Financeiras e todas as outras contas, que se relacionam com o "Disponível", também, pertencem a esse sistema, tais como: Receita, Despesa, Fornecedores, Restos a Pagar, Pessoal a Pagar, Encargos Sociais a Recolher, Consignações, Depósitos de Terceiros etc...

 Resumindo, teremos:

DISPONÍVEL
ENTRADAS




SAÍDAS

RECEITAS




DESPESAS ORÇAMENTARIAS

 
INTERFERENCIAS ATIVAS 
            

INTERFERENCIAS PASSIVAS

  
   Transferências Financeiras Recebidas   

Transferências Financeiras Concedidas

  

 -Cota                              


-Cota

  

 -Repasse                           

-Repasse

   

 -Sub Repasse                       

-Sub Repasse

RECEBIMENTOS 


    PAGAMENTOS
EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS                             EXTRA-ORÇAMENTARIOS

  -Transferências p/atender a Restos a Pagar 

-Restos a Pagar (RP)

  -Créditos a Receber Financeiros                                           Transferências p/ atender a RP
                                    




-Fornecedores

                                    




-Pessoal a Pagar

                                    




-Encargos Sociais a Recolher

                                    




-Consignações

                                    




-Depósitos de Terceiros

Como se observa, os fatos que se relacionam com entradas e saídas de recursos, na Contabilidade Pública, terão, obrigatoriamente, um lançamento no Sistema Financeiro.

8.2 - Sistema Patrimonial

O Sistema Patrimonial, registra os bens móveis, imóveis, estoques, créditos, obrigações, valores, inscrição e baixa da dívida ativa, operações de créditos, superveniências e insubsistências ativas e passivas etc...

No Sistema Patrimonial, os lançamentos de incorporação ou desincorporação de ativos e passivos, são feitos fechados, dentro desse sistema, mesmo que o fato venha a acarretar uma entrada, ou saída de recurso (Sistema Financeiro).

A título de exemplo, uma compra de um veículo, feita com pagamento, no ato da aquisição, cujos lançamentos são resumidos a seguir:

SISTEMA FINANCEIRO


SISTEMA PATRIMONIAL

Despesa de Capital (Resultado)

Veículos (Ativo Permanente)

a Bancos Conta Movimento (Ativo)
a Variações Ativas (Resultado)

Pela observação do lançamento anterior, pode-se concluir que todos os fatos permutativos vão gerar, sempre, três lançamentos; um no sistema financeiro, outro no sistema patrimonial e um terceiro, no sistema orçamentário, por se tratar de fatos de natureza orçamentária.

8.3 - Sistema Orçamentário

O Sistema Orçamentário é representado pelos atos de natureza orçamentária, tais como: previsão da receita, fixação da despesa, cancelamentos de créditos, descentralização de créditos, empenho da despesa.

No Sistema Orçamentário, é feita a comparação da receita prevista e da despesa fixada com as suas respectivas realizações, sendo obrigatória, a passagem por este sistema, dos fatos de arrecadação da receita e de Iiquidação o da despesa.

Resumindo, podemos apresentar os atos e fatos de natureza orçamentária, da seguinte forma:

 ATOS DE NATUREZA ORÇAMENTARIA
        FATOS DE NATUREZA ORÇAMENTARIA

 Previsão da Receita



            Arrecadação da Receita

 Fixação da Despesa 



            Liquidação da Despesa

 Cancelamento de Créditos

 Descentralização de Créditos

 Empenho da Despesa

As contas pertencentes ao Sistema Orçamentário estão alocadas, dentro do Plano de Contas Único, nos grupos 1.9/2.9-Ativo e Passivo Compensados, representados, respectivamente, pelos subgrupos 1.9.1-Execução Orçamentária da Receita e 2.9.1-Execução Orçamentária da Receita, demonstrando toda a execução da receita e pelos subgrupos 1.9.2-Execução Orçamentária da Despesa, 2.9.2-Execução Orçamentária da Despesa, demonstrando toda a execução orçamentária da despesa. 

8.3.1- Execução Orçamentária da Receita

As contas que controlam a receita orçamentária estão alocadas, no Piano de Contas Único, nos subgrupos 1.9.1.0.0.0.00.00 / 2.9.1.0.0.0.00.00 - Execução Orçamentária da Receita. A receita prevista é aquela que foi estimada, ou orçada para o exercício.

São as receitas que se esperam arrecadar, por fonte de recurso, no exercício. Esta estimativa é feita, por tipo de receita e por fonte (origem) de recursos.

Resumindo, temos:

  1.0.0.0.0.00.00-ATIVO



2.0.0.0.0.00.00 - PASSIVO
  1.9.0.0.0.00.00-Ativo Compensado

2.9.0.0.0.00.00 - Passivo Compensado
  1.9.1.0.0.00.00-Execução Orçam. da Receita  
2.9.1.0.0.00.00-Execução Orç.  Receita
  1.9.1.1.0.00.00 - Arrecad. Orç Nat. Receita  
2.9.1.1.0.00.00 – Previsão Orç-Nat Rec.

  1.9.1.1.1.00.00 =Receita a Realizar

2.9.1.1.1.00.00 = Prev Inicial da Receita 

  1.9.1.1.4.00.00 =Receita realizada


2.9.1.1.2.00.00 =Prev Adicional da Rec.

                                



2.9.1.1.9.00.00 '= Anulação da Previsão

Os valores são registrados quando se faz a contabilização dos atos de natureza orçamentária (Previsão da Receita) e dos fatos (Arrecadação da Receita), que afetam o Sistema Orçamentário conforme faremos a seguir:

8.3.1 – Contabilização doa Atos e Fatos de  Natureza Orçamentária da Receita e Despesa

a) Atos de Natureza Orçamentária

Antes de fazermos os lançamentos, vamos relembrar o mecanismo de débito e crédito do Compensado.

Pela inscrição dos atos, no Compensado:

               COMPENSAÇAO ATIVA

              a COMPENSAÇÃO PASSIVA

Pela baixa dos valores inscritos:

               COMPENSAÇAO PASSIVA

              a COMPENSAÇÃO ATIVA

Partindo desse aprendizado, mostraremos a seguir, os lançamentos contábeis, referentes aos atos e fatos de natureza orçamentária:

a.1 ) Registro de Previsão Inicial:

DEBITO



CRÉDITO

   1.9.1.1.1.00.00-Receita a Realizar 

2.9.1.1.1.00.00-Previsão Inicial a Receita

a. 2) Registro da Previsão Adicional:

DEBITO



CRÉDITO

   1.9.1.1.1.00.00 · Receita a Realizar 
2.9.1.1.2.00.00 - Previsão Adicional da Receita

 a.3) Registro de Cancelamento de Créditos:

   

DEBITO



CRÉDITO

     2.9.1.1.900.00 – Anulação  da Previsão   1.9.1.1.1.00.00 - Receita a Realizar

 b) Fatos de Natureza Orçamentária
 b.1 ) Fatos Modificativos
Os fatos modificativos da arrecadação da receita são os referentes às Receitas Correntes, tendo como exceção àquelas, Receitas registradas, anteriormente, para cumprir o Princípio de competência, por se tratar de receitas já auferidas ou ganhas, ou seja, Dívida Ativa, Prestação de Serviços e Vendas de Bens ou Materiais a prazo que são fatos permutativos.

   

DEBITO



CRÉDITO

   1.1.1.1.2.01.02 - Bancos - Conta Única
 4.1.y.y.y.yy.yy - Receitas Correntes (1)

   1.9.1.1.4.00.00 - Receita Realizada 
 1.9.1.1.1.00.00 - Receita a Realizar

 b.2) Fatos Permutativos
Os fatos permutativos da arrecadação da receita são os referentes às Receita de Capital, tendo como exceção aquelas Receitas registradas, anteriormente, para cumprir o Princípio de Competência, por se tratar de receitas já auferidas ou ganhas, ou seja, Dívida Ativa, Prestação de Serviços e Vendas de Bens ou Materiais a prazo que são Receitas Correntes, mas representam fatos permutativos.

   

DEBITO



CRÉDITO

 1.1.1.1.2.01.02 - Bancos - Conta Única 

4.2.y.y.y.yy.yy - Receitas de Capital (1)

 5.1.3.x.x.xx.yy - Mutação Patrimonial 

ATIVO/PASSIVO

 1.9.1.1.4.00.00 - Receita Realizada    

1.9.1.1.1.00.00 - Receita a Realizar

 (1) - Exceção às Receitas Correntes, já auferidas ou ganhas e não recebidas, conforme explicado acima. (x ou y) - Classificação, de acordo com o Plano de Contas Único.

A despesa fixada é a dotação orçamentária autorizada, para cada unidade orçamentária, ou seja, é a autorização dada pelo Poder Legislativo, para que as Unidades Orçamentárias dos Poderes da União realizem as despesas necessárias ao funcionamento dos serviços públicos.

No orçamento, primeiro se faz a previsão da receita e depois a fixação da despesa. A fixação da despesa também, pode ser chamada de previsão da despesa ou dotação orçamentária:

No Plano de Contas Único, a despesa fixada e a executada são controladas nas contas, do Ativo e Passivo Compensados, nos subgrupos 1.9.2.0.0.00.00 / 2.9.2.0.0.00.00 - Execução Orçamentária da Despesa, conforme se relaciona a seguir:

1.0.0.0.0.00.00 ATIVO


2.0.0.0.0.00.00 PASSIVO

1.9.0.0.0.00.00 ATIVO COMPENSADO 
2.9.0.0.0.00.00 PASSIVO COMPENSADO

1.9.2.0.0.00.00 Execução Orç. da Despesa 
2.9.2.0.0.00.00 Execução Orçam.da Despesa

1.9.2.1.0.00.00 Dotação Orçamentária          2.9.2.1.1.00.00 =Crédito Disponível

1.9.2.1.1.00.00 Dotação Inicial

1.9.2.1.1.01.00 =Crédito Inicial  

    2.9.2.1.2.00.00 =Crédito Indisponível .

1.9.2.1.2.00.00 Dotação Suplementar

1.9.2.1.2.01.00 =Supl. p/excesso do exerc.
    2.9.2.1.3.00.00 Crédito Utilizado

1.9.2.1.2.02.00 =Supl. p/Superávit Financeiro 2.9.2.1.3.01.00 =Cr'édito Emp. - A liquidar

1.9.2.1.2.03.00=Suplementaç0o Automática    2.9.2.1.3.02.00 =Crédito Emp. - Liquidado

1.9.2.1.3.00.00 Dotação Especial                     2.9.2.2.0.00.00 Descentralização de Créditos

1.9.2.1.3.01.00 =Créd. Especiais Abertos        2.9.2.2.1.00.00 Descent. Externa de Créditos

1.9.2.1.3.02.00 =Créd. Especiais Reabertos     2.9.2.2.2.00.00 Descent. Interna de Créditos

1.9.2.1.4.00.00 Dotação Extraordinária

1.9.2.1.4.01.00 =Créd. Extraord. Abertos

1.9.2.1.4.02.00 =Créd. Extraord. Reabertos

1.9.2.1.9.00.00 =Dotação Cancelada /Remanejada

1.9.2.2.0.00.00 Descentralização de Créditos

1.9.2.2.1.00.00 Descent. Externa de Créditos

1.9.2.2.2.00.00 Descent. Interna  de Créditos

Os valores são registrados nessas contas, quando se faz a contabilização os atos de natureza orçamentária (fixação, descentralização de créditos, cancelamentos de créditos e empenho da despesa) e dos fatos que afetam o sistema Orçamentário (Liquidação da Despesa – 2º estágio), conforme a seguir:

8.3.2 Compensado
a) Atos de Natureza Orçamentária

Os lançamentos,refere-se ao mecanismo de débito e crédito do Compensado.

Pela inscrição dos atos, no Compensado:

              COMPENSAÇAO ATIVA

             a COMPENSAÇÃO PASSIVA

Pela baixa dos valores inscritos:

               COMPENSAÇÃO PASSIVA

              a COMPENSAÇÃO ATIVA

Partindo desse aprendizado, mostraremos a seguir, os lançamentos contábeis, referentes aos atos e fatos de natureza orçamentária, da despesa:

 a.1 ) Aprovação do Orçamento - Lei Orçamentária

   

DEBITO



CRÉDITO

   1.9.2.1.1.01.00 - Crédito inicial   


2.9.2.1.1.00.00 – Crédito Disponível

a.2) Aprovação dos Créditos Suplementares

   

DEBITO



CRÉDITO

  1.9.2.1.2.00.00 - Créditos Suplementares

2.9.2.1.1.00.00 – Crédito Disponível

 a.3) Aprovação de Créditos Especiais                       

   

DEBITO



CRÉDITO

   1.9.2.1.3.00.00 - Créditos Especiais   

2.9.2.1.1.00.00 – Crédito Disponível

 a.4) Aprovação dos Créditos Extraordinários

   

DEBITO



CRÉDITO

   1.9.2.1.4.00.00 - Créditos Extraordinários  
2.9.2.1.1.00.00 – Crédito Disponível

 a.5)Cancelamentos de Créditos

   

DEBITO



CRÉDITO

   2.9.2.1.1.00.00 – Crédito Disponível 

1.9.2.1.9.00.00 - Créditos Cancelados

 a.6) Descentralização de Créditos   .

Quando apresentamos os lançamentos da descentralização de créditos, temos que mostrar os reflexos dos lançamentos, nas duas unidades envolvidas, ou seja:

UG1-Transferidora 

UG2- Recebedora
Na UG1-Transferidora dos Créditos:

   

DEBITO



CRÉDITO

2.9.2.1.1.00.00 – Crédito Disponível 
  
2.9.2.2.0.00.00-Descent. Créditos Concedidos

  Na UG2- Recebedora dos Créditos:

      DEBITO                             



CREDITO

1.9.2.2.0.00.00-Descent. de Créditos Recebidos 
2.9.2.1.1.00.00 - Créditos Disponível 

b) Fatos de Natureza Orçamentária
 b.1 ) Fatos Modificativos

Os fatos modificativos da liquidação da Despesa, são os referentes às  Despesas Correntes, a exceção da Despesas de aquisição de Materiais de Consumo, por representarem mutações patrimoniais e daquelas despesas pagas, antecipadamente, ou seja, Adiantamentos de Férias, Prêmios de Seguros, Adiantamentos a Fornecedores etc...

   

DEBITO



CRÉDITO     


     S/C
 3.3.x.x.x.xx.xx - Despesas Correntes(1)


 (2)



       F
 2.9.2.1.3.01.00-Créd.Emp.- A Liquidar


2.9.2.1.3.02.00-Créd.Emp Liquidado    O
 b.2) Fatos Permutativos
Os fatos permutativos da liquidação da Despesa, são os referentes às Despesas de Capital, a exceção das Despesas de Aquisição de Materiais de Consumo, por representarem mutações patrimoniais e daquelas despesas pagas, antecipadamente, ou seja, Adiantamentos de Férias, Prêmios de Seguros, Adiantamentos a fornecedores, classificadas como Despesas Correntes, mas que, representam fatos permutativos.

DEBITO



CRÉDITO     


        S/C
 3.4.x.x.x.xx.xx - Despesas Capital(1)


 (2)



          F
 ATIVO/PASSIVO                   



6.1.3.x.x.xx.xx – Mutação Patrimonial     P
 2.9.2.1.3.01.00-Créd.Emp.- A Liquidar


2.9.2.1.3.02.00-Créd.Emp Liquidado       O
 (x) - Classificação da Despesa, de acordo com o Plano de Contas Único;

 (1) - Exceção feita, às despesas de aquisição de materiais de consumo conforme subitem 

b.1

 (2) - A conta creditada deverá ser 1.1.1.1.2.01.02 - Bancos/Conta Única, quando a liquidação for concomitante com o pagamento e deverá ser uma "Obrigação", quando o pagamento for a prazo.

 b.3) Registro da liquidação da despesa Inscritas em Restos a Pagar

DEBITO



CRÉDITO     


     S/C
 3.x.x.x.x.xx.xx - Despesas 



2.1.2.1.6.01.02- Resto Pagar      
       F
2.9.2.1.3.01.00-Créd.Emp.- A Liquidar


2.9.2.1.3.02.00-Créd.Emp Liquidado    O
8.4 - Sistema de Compensação

O Sistema de Compensação é representado pelos atos praticados pelo administrador, que não afetam o Patrimônio, de imediato, mas que poderão vir a afetá-lo. e, também, pelas contas de controle, que interessam à administração, de um acompanhamento mais eficaz. 

Os principais atos registrados no Sistema de Compensação são:

        CONTAS DE CONTROLE

            Execução da Programação Financeira

            Execução de Restos a Pagar

 CONTAS REPRESENTATIVAS DOS ATOS POTENCIAIS

a) Títulos e Valores sob Responsabilidades (Caução, Depósitos Judiciais, Depósitos para Recursos, Cobrança, Comodato de Bens, Suprimento de Fundos).

b) Garantias (Avais, Fianças, Hipotecas).

 c) Direitos e Obrigações Conveniados (Convênios, Acordos, ajustes).
d) Direitos e Obrigações Contratuais (Contratos)

Como se pode observar, o Sistema de Compensação, compreende, apenas, as contas com função específica de controle relacionada com as situações não compreendidas no patrimônio, mas que possam vir a afetá-lo, ou que necessitam de um acompanhamento mais eficaz por parte da administração.

As contas pertencentes ao Sistema de Compensação estão alocadas, dentro dos grupos 1.9 e 2.9, respectivamente, Ativo e Passivo Compensados.

9. Mecanismos de Débito e Crédito

9.1- Do Ativo

As contas do Ativo são debitadas e creditadas, respectivamente, pelos aumentos e diminuições dos seus componentes.

 9.1.1- Aumentos

A equação fundamental do patrimônio (A - P = PL), quando se aumentam os componentes do Ativo, a situação líquida patrimonial, também, aumenta, conforme se pode observar:

   

       A – P  = SLP

Já vimos que as Contas de Resultado são representadas pelas Despesas Orçamentárias (classe 3), Resultado do Exercício Diminutivo (classe 5), Receitas Orçamentárias (classe 4) e Resultado do Exercício Aumentativo (classe 6). As Contas de Resultado são divididas em:

         VARIÇÕES PASSIVAS                  VARIAÇÕES ATIVAS

      Despesas Orçamentárias 

     Receitas Orçamentárias

      Resultado do Exercício (-)
    
     Resultado do Exercício (+)

As contas que alteram a situação líquida patrimonial são, portanto: Variações Ativas e Variações Passivas.

Voltando à equação fundamental do patrimônio, quando aumentamos os componentes do Ativo, dizemos que temos uma Variação Ativa (classes 4 ou 6), conforme se demonstra a seguir:
         D                          VA



A – P  =    SLP
As contas do Ativo são debitadas pelos aumentos dos seus componentes patrimoniais, decorrentes de incorporações de bens e direitos e tem, como contrapartida dos débitos, uma Variação Ativa, representada:

 - pela classe (4) Receita Orçamentária, quando se tratar da arrecadação da receita;

 - pela classe (6) Resultado do Exercício, quando se tratar de incorporações de Ativos.

As únicas exceções a essa regra são a devolução de despesas, dentro do próprio exercício do pagamento efetivo, que terá, como contrapartida do débito da conta "Bancos", o crédito da conta "Despesa Orçamentária' e os recebimentos de Depósitos de Terceiros que terão como contrapartida a conta de "Obrigações", no  passivo.

Graficamente, podemos representar essa situação da seguinte forma:

     EVENTO 

ATIVO 

 CONTRAPARTIDA

     Aumentos

Débito 
       Variações Ativas (classe 4 ou 6)

Já podemos concluir que, toda vez que os componentes do Ativo são aumentados, a Situação Líquida Patrimonial sofre uma variação positiva, chamada de Variação Ativa.

Já sabemos que as variações ativas são desdobradas em: Classe 4 - Receitas Orçamentárias e Classe 6 - Resultado do Exercício

Será classificada, como receita orçamentária, quando se tratar de entrada de recursos financeiros, que não seja transferência financeira recebida de outra  Unidade (Interferências Ativas) ou de depósitos e retenções de terceiros.

Exemplo pode citar a arrecadação da receita tributária que vai aumentar os componentes patrimoniais, pelo ingresso dos recursos no banco que, em termos de registros, pode ser demonstrado, assim:

     Bancos (aumento do Ativo)

              a Receita Orçamentária(classe 4)

Será classificada, como Resultado do Exercício(+), quando se tratar de aumentos de ativos, não decorrentes de entrada de recursos, à exceção das transferências financeiras, recebidas de outras Unidades que constituem uma Interferência Ativa, classificada na classe 6 - Resultado do Exercício.

A título de exemplo, podemos citar a doação recebida de um veículo que, ao ser contabilizada, fará os seguintes reflexos nas contas envolvidas:

   Veículos (aumento do Ativo)

  a Mutações  Ativas Extra-Orçamentárias (sub grupo 6.2.3)

As transferências recebidas de outras Unidades terão o seguinte tratamento contábil na Unidade Gestora recebedora:

   Bancos

 a Interferências Ativas Orçamentárias (sub grupo 6.1.2)

9.1.2 - Diminuições

As contas do Ativo serão creditadas pelas suas diminuiç8es e têm, como contrapartida dos créditos, uma Variação Passiva, representada pela classe (3) Despesa Orçamentária, quando se tratar de pagamento da despesa, e (5) Resultado do Exercício, quando se tratar de desincorporações do Ativo.     Graficamente, podemos mostrar essa situação, assim:

    EVENTO     
ATIVO             CONTRAPARTIDA

   Diminuições  
Crédito
  Variações Passivas (classes 3 ou 5)

Uma das exceções a essa regra é o pagamento das obrigações, em que a diminuição do Ativo (saída do recurso financeiro do banco), terá, como contrapartida do crédito na Conta "Bancos", o débito de uma conta de Obrigações, no Passivo Financeiro, representando um fato permutativo, ou seja, troca do numerário por obrigações. 

Já sabemos que, toda vez que diminuímos os componentes do Ativo (a exceção do pagamento do Passivo Financeiro), a situação patrimonial líquida sofre uma variação negativa, também chamada de Variações Passivas, as quais são desdobradas em:

        Classe 3 -Despesas Orçamentárias

        Classe 5 - Resultado do Exercício (-)

Será despesa orçamentária, quando se tratar de saídas de recursos financeiros que não sejam transferências financeiras a outras unidades, devoluções de depósitos de terceiros ou pagamento do passivo financeiro.

Podemos citar como exemplo o pagamento da despesa orçamentária que pode ser resumida, em termos de lançamentos, como segue:

 Despesa Orçamentária (classe 3)

          a Bancos (diminuição do Ativo)

Será Resultado do Exercício, quando se tratar de transfer8ncia financeiras concedidas (Interferências Passivas - subgrupo 5.1.2) ou diminuições dos componentes do Ativo, decorrentes de baixas, doações concedidas, depreciações etc...

A título de exemplo, podemos citar uma doação concedida de um veículo, representada, em termos de lançamento, como segue:

     Variações Passivas Extra-Orçamentária (classe 5.2.3)

   a Veículos (diminuição do Ativo)

Podemos resumir os aumentos e diminuições do Ativo em:

   EVENTO  

    ATIVO            CONTRAPARTIDA

   AUMENTOS   
  
 DÉBlTO  
Variações Ativas (classe (4 ou 6)

   DIMINUIÇOES 
 CRÉDITO
Variações Passivas (classe 3 ou 5)

9.2 - Do Passivo

As contas do Passivo são creditadas e debitadas, respectivamente, pelos aumentos e diminuições dos seus componentes.

 9.2.1- Aumentos

Vamos observar, novamente, a equação fundamental do patrimônio.

                              C
                A   -    P  =     SLP

                                            VP

Como se pode observar, quando aumentamos os componentes do Passivo, temos uma Variação Passiva, ou seja, a Situação Líquida Patrimonial diminui.  As contas do Passivo serão creditadas pelos aumentos dos seus componentes e terão, como contrapartida dos seus créditos, uma Variação Passiva, representada pela classe (3) - Despesa Orçamentária, quando se tratar da liquidação da despesa (2º estágio da despesa) e (5) Resultado do Exercício, quando se tratar de Incorporações de Passivos (obrigações).

Um exemplo típico de aumentos do Passivo é a liquidação da despesa (2o estágio da despesa) que deverá ter a seguinte contabilização, no sistema financeiro:

            Despesa Orçamentária (classe 3)

           a Obrigações (aumentos do Passivo)

Uma das exceções a essa regra são os Depósitos e Retenções de Terceiros, lançadas em contrapartida da conta "Bancos”, por representarem entradas de recursos financeiros.

Um outro exemplo, são as obrigações decorrentes de Operações de Créditos, contraídas para compensar o desequilíbrio orçamentário, ou para financiar projetos e bens, que, ao serem recebidas, refletem, contabilmente, da seguinte forma:

                     LANÇAMENTOS                        S/C

    Bancos                                                           (F)
 a Receitas de Operações de Créditos

   Variações Passivas (classe 5)                         (P)

 a 0peraçoes de Créditos (aumento do passivo)

9.2.2 - Diminuições

As contas do Passivo serão debitadas pelas diminuições e terão, como contrapartida dos seus débitos, a conta Bancos, quando se tratar de pagamento das obrigações financeiras e Variações Ativas, quando se tratar de diminuições do Passivo (baixa de obrigações por pagamento do Passivo Não-Financeiro, perdão da dívida, registros indevidos etc.).

O terceiro estágio da despesa, o pagamento, pode ser assim resumido em termos de lançamentos:

        Obrigações Financeiras (diminuição do Passivo)

      a Bancos

O cancelamento de Restos a Pagar é um exemplo típico de baixa de obrigações, onde o pagamento não ocorre, visto que foi cancelado o contrato com o fornecedor. Esse fato pode ser assim resumido, em termos de lançamentos:

         Restos a Pagar (diminuição do Passivo)

       a Variações Ativas (classe 6)

Resumindo:

EVENTOS

PASSIVO

CONTRAPARTIDA

· AUMENTOS
  Credito

Variações Passivas, classe (3 ou 5)

· DIMINUIÇÕES
  Debito

 Bancos ou Variações Ativas (classe 6)

9.3 - Do Compensado

O mecanismo de débito e crédito para os componentes do Compensado, obedecem à mesma sistemática das contas do Ativo e Passivo, ou seja, para se aumentar uma conta devedora temos que debitá-la e para diminuir o seu saldo, temos que creditá-la. Para se aumentar o saldo de uma conta credora, temos que creditá-la e para diminuir seu saldo, temos de debitá-la. As contas do Compensado são divididas em devedoras (Ativo Compensado) e credoras (Passivo Compensado). A qualquer momento as contas do Ativo e Passivo Compensados têm de ter os seus saldos iguais, como próprio nome do grupo já sugestiona, ou seja, Compensado que se compensam.

O mecanismo de débito e crédito para o Compensado, em regra geral, funciona da seguinte forma:

       INSCRIÇÃO


BAIXA

        Compensação Ativa

  
Compensação Passiva

     a Compensação Passiva 

a Compensação Ativa

10. Orçamento Público

10.1 Conceito

a) “Um ato contendo a Prévia aprovação das receitas e das despesas públicas”. René Stourm

b) “O orçamento é, antes de tudo, um plano político. É o plano de ação governamental para um período porvindouro. É um programa de governo, proposto pelo executivo à aprovação do legislativo”. Gaston Jése

c) “O orçamento deve claramente apresentar os propósitos e objetivos para os quais se solicitam as dotações, os custos dos programas propostos para alcançar estes objetivos, e os dados quantitativos que permitam medir as realizações e o trabalho de cada programa”. Jesse Burkhead

d) Consiste num  Instrumento de  Planejamento Operacional destinado  à  aplicação da previsão das entradas de Recursos Financeiros na conta única do Tesouro Nacional, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, das Entidades da Administração Pública Direta e Indireta, das três Esferas de Governo , ou seja , Federal , Estadual , Distrito Federal e Municipal, para fazer face aos Dispêndios dos Recursos relacionadas com as  necessidades básicas da população de um País, durante um período de um ano, que no caso do Brasil  pode coincidir com o ano civil.(Professor Alcyon)

A proposta de cada ano , que tendo por base o PLANO PLURIANUAL-PPA e LEI de DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA-LDO, do projeto de Lei Orçamentária dos Poderes Legislativo, Judiciário, Executivo e Ministério Público da União é encaminhado pela Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Orçamento e Gestão – MOG /  Titular do Poder Executivo – Presidente da República , através mensagem ao Congresso Nacional – Comissão Mista de Plano ,Orçamento e Finanças, para apreciação, examinar, discutir,  emendar e votação  nas duas casas do Congresso Nacional e  para aprovação do projeto de lei e posteriormente Sanção pelo Titular do Poder Executivo , no prazo de 15 dias úteis para enfim publicação no veículo de comunicação oficial – Diário Oficial (União, Estado, DF ou  Município).    
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A Previsão das Entradas de Recursos requer procedimentos que no momento atual esta evoluindo, em virtude das mudanças bruscas que o nosso País esta vivendo com a globalização impostas além da  política tributária . Tendo por método adotado atualmente como a média dos últimos anos que é base de cálculo em cada rubrica com os resultados em níveis de aproximação.

 Tem alguns autores que consideram os seguintes conceitos quanto ao Orçamento;

· Atos contendo a aprovação prévia das Receitas e das Despesas Públicas

· Simples relacionamento das Receitas a arrecadar e das Despesas de Custeio- os gastos destinados á manutenção dos serviços públicos.

· Consiste  nas quatros etapas : Planejamento; Programação; Projeto e Orçamentação

· Planejamento: definição dos objetivos a atingir

· Programação: definição das necessidades á consecução dos objetivos

· Projeto: estimação dos recursos de trabalho necessários à realização das atividades

· Orçamentação: estimação dos recursos financeiros a pagar

O Orçamento Geral da União (OGU) prevê todos os recursos e fixa todas as despesas do Governo Federal, referentes aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e do MPU.

As despesas fixadas no orçamento são cobertas com o produto da arrecadação dos impostos federais, como o Imposto de Renda (IR) e o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), bem como das contribuições, como o da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, que é calculado sobre o faturamento mensal das empresas, nas vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza, e bem assim do desconto na folha que o assalariado paga para financiar sua aposentadoria. Os gastos do governo podem também ser financiados por operações de crédito - que nada mais são do que o endividamento do Tesouro Nacional junto ao mercado financeiro interno e externo. Este mecanismo implica o aumento da dívida pública.

As receitas são estimadas pelo governo. Por isso mesmo, elas podem ser maiores ou menores do que foi inicialmente previsto. Se a economia crescer durante o ano, mais do que se esperava, a arrecadação com os impostos também vai aumentar. O movimento inverso também pode ocorrer.

Com base na receita prevista, são fixadas as despesas dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Depois que o Orçamento é aprovado pelo Congresso, o governo passa a gastar o que foi autorizado. Se a receita do ano for superior à previsão inicial, o governo encaminha ao Congresso um projeto de lei pedindo autorização para incorporar e executar o excesso de arrecadação. Nesse projeto, define as novas despesas que serão custeadas pelos novos recursos. Se, ao contrário, a receita cair, o governo fica impossibilitado de executar o orçamento na sua totalidade, o que exigirá corte nas despesas programadas.

A inflação crônica, antes do Plano Real, distorcia o orçamento. Quando o governo elaborava a proposta orçamentária, previa uma taxa anual de inflação, a fim de corrigir as dotações orçamentárias para que elas mantivessem o valor real. Mas na última década, por causa da inflação crônica e ascendente, essa taxa estimada quase sempre era menor que a inflação efetivamente ocorrida no ano. Com isso, o processo inflacionário corroia as dotações orçamentárias.

Por exemplo, se o orçamento previa um determinado valor para a construção de uma estrada federal, quando o recurso era liberado, o seu valor real (ou seja, descontada a inflação do período) não era mais suficiente para a execução da obra. Esse problema gerou inúmeras distorções, como a paralisação de projetos pela metade ou a construção de estradas de péssima qualidade.

10.1.1 ciclo orçamentário

Conceito
O ciclo orçamentário, ou processo orçamentário, pode ser definido como um processo contínuo, dinâmico e flexível, através do qual se elabora, aprova, executa, controla e avalia os programas do setor público nos aspectos físicos e financeiro, corresponde, portanto, ao período de tempo em que se processam as atividades típicas do orçamento público.

Preliminarmente é conveniente ressaltar que o ciclo orçamentário não se confunde com o exercício financeiro. Este, na realidade, é o período durante o qual se executa o orçamento, correspondendo, portanto, a uma das fases do ciclo orçamentário. No Brasil, o exercício financeiro coincide com o ano civil, ou seja, inicia em 01 de janeiro encerra em 31 de dezembro de cada ano, conforme dispõe o art. 34 da Lei nº 4.320/64. Por outro lado, o ciclo orçamentário é um período muito maior, iniciando com o processo de elaboração do orçamento, passando pela execução e encerramento com o controle.

Identifica-se, basicamente, quatro etapas no ciclo ou processo orçamentário:

· Programação;

· Elaboração da proposta orçamentária

· Discussão e aprovação da Lei do Orçamento;

· Execução orçamentária e financeira;                  Etapas Básicas
· Controle.

· Revisão dos Planos

10.2 Princípios Orçamentários

Existem princípios básicos que devem ser seguidos para  elaboração e controle do orçamento, que estão definidas na Constituição, na Lei 4.320, de 17 de março de 1964, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
A Lei 4.320/64 estabelece os fundamentos da transparência orçamentária (art. 2o):



“A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa, de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do governo, obedecidos os princípios da unidade, universalidade e anualidade”.

· Princípio da Unidade

O orçamento deve ser uno, ou seja, deve existir apenas um só orçamento para um exercício financeiro. Desta forma procura-se eliminar a existência de múltiplos orçamentos (orçamentos paralelos). Este princípio está consagrado na legislação brasileira pelo artigo 165, § 5º da Constituição Federal e no artigo 2 da Lei nº 4.320/64. É importante destacar que alguns tratadistas divergem em relação ao artigo constitucional. Uns referem-se ao artigo porém destacando o princípio da universalidade, que será tratado mais adiante, e outros referem-se princípio de unidade. Analisando o texto do artigo constitucional 165, § 5º, notamos que são mencionados três orçamentos (o fiscal, o de investimentos das empresas estatais; e o de seguridade social). Fica parecendo, então, que há quebra do princípio de unidade. No entanto a Constituição consagra o PRINCÍPIO DA TOTALIDADE, que é uma derivação do princípio de unidade. O princípio da totalidade, dada a descentralização das atividades governamentais, prevê a coexistência de múltiplos orçamentos que, no entanto, devem ser consolidados em um só orçamento. Assim, existe o orçamento da União, o de cada Estado e o de cada Município.

Cada entidade de direito público deve possuir apenas um orçamento, fundamentado em uma única política orçamentária e estruturado uniformemente.  

· Princípio da Universalidade
A Lei orçamentária deve incorporar todas as receitas e despesas, ou seja, nenhuma instituição pública deve ficar  fora do orçamento.

O orçamento deve conter todas as receitas e despesas referentes aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta. Como dissemos anteriormente, o artigo constitucional refere-se, também ao princípio da unidade. É preciso destacar que para haver universalidade do orçamento é preciso que este seja único. Daí a citação do mesmo artigo constitucional para os dois princípios. O mesmo acontece com o artigo 2 da Lei nº 4.320/64, onde os princípios de anualidade, unidade e universalidade são citados textualmente. O artigo 3 da Lei nº 4.320/64 impõe o princípio de universalidade à receita quando determina a inclusão das “operações de crédito autorizadas em lei” e excetuam as operações de crédito por antecipação da receita. O artigo 4 da Lei nº 4.320/64 impõe a universalidade da despesa.

· Princípio da Anualidade
Estabelece um período limitado de tempo para as estimativas de receita e fixação da despesa, ou seja, o orçamento deve compreender o período de um exercício, que corresponde ao ano fiscal.
Este princípio é também denominado de princípio de periodicidade, onde as estimativas de receita e despesas devem referir-se a um período limitado de tempo, em geral, um ano. Exercício financeiro é o nome dado ao período de vigência do orçamento. Este princípio está consagrado na legislação brasileira através da Constituição Federal, artigo 165, inciso III; e artigos 2 e 34 da Lei nº 4.320/64.
· 
Princípio de Exclusividade
Este princípio foi consagrado pela reforma constitucional de 1926 e sua adoço visava por fim às chamadas “caudas orçamentária” ou, como Rui Barbosa denominava, “orçamento rabilongos”. Segundo este princípio, o orçamento deve conter apenas matéria orçamentária, não incluindo em seu projeto de lei assuntos estranhos. Dentre os assuntos estranhos podemos citar a tentativa de incluir a “lei do divórcio” no projeto de lei orçamentária. Isto se dava face a celeridade do processo de discussão, votação e aprovação da proposta orçamentária. A este respeito ver artigo 165, § 8º, da Constituição Federal e artigo 7º da Lei nº 4.320/64.

· 
Princípio da Especificação
Também chamado de princípio da especialização ou da discriminação, visa vedar as autorizações de despesas globais, isto é, as despesas devem ser classificadas com um nível de desagregação tal que facilite a análise por parte das pessoas. Este princípio está consagrado nos artigos 5 e 15 da Lei nº 4.320/64. A exceção aos artigos acima mencionados está contida no artigo 20, que permite dotações globais para os “... programas especiais de trabalho que, por sua natureza, não possam cumprir-se subordinadamente às normas gerais de execução da despesas...”que poderão ser custeados por dotações globais, classificadas entre as Despesas de Capital”.

· Princípio da Publicidade
O conteúdo orçamentário deve ser divulgado através dos veículos oficiais de comunicação/divulgação para conhecimento público e para e para eficácia de sua validade enquanto ato oficial de autorização de arrecadação de receitas e a execução de despesas. A publicação deve ser feita no Diário Oficial da União. Além disso, a Constituição Federal, em seu artigo 165,§ 3º, exige a publicação até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

Entretanto devemos considerar que isto é apenas um atenuante para a falta de conhecimento deste valioso instrumento que é o orçamento. Acreditamos que deve ser dada maior ênfase ao processo orçamentário nos meios de comunicação, através de linguagem acessível aos cidadãos comum.

·  Princípio de Equilíbrio
O equilíbrio orçamentário estabelece, de forma extremamente simplificada, que as despesas não devem ultrapassar as receitas previstas para o exercício financeiro. O equilíbrio, assim como alguns outros princípios, não são uma regra rígida e visa deter o crescimento dos gastos governamentais. No entender de alguns doutrinadores o equilíbrio pode ser encarado a médio e longo prazo. Para o leigo, ao examinar o orçamento, verá que ele estará sempre em equilíbrio, isto é, receitas exatamente iguais às despesas. No entanto, esta é uma maneira simplista de se analisar o orçamento. Devemos observar as contas orçamentárias internamente, através das contas do Orçamento Corrente e de Capital. Nestas contas ”escondem-se” os desequilíbrios orçamentários.

A Constituição Federal de 1988 adota uma visão realista diante do déficit orçamentário ao conceitua-lo. Nas classificações orçamentárias brasileiras, é possível verificar que o déficit aparece embutido nas contas públicas através das contas denominadas Operações de Crédito que classificam os financiamentos de investimento estatais de longo prazo, bem como a rolagem da dívida, através de operações de curto prazo para recompor seu caixa (são, geralmente, operações correntes). Essas operações acabam se transformando em operações de longo prazo com a colocação de títulos e obrigações emitidos pelos tesouros das três esferas.

Para evitar tais operações a CF/88, no artigo 167, inciso III, optou por restringir as Operações de Crédito às despesas com investimentos. Considerando que  existem situações que confirmam os chamados déficits operacionais, a CF/88, em suas Disposições Constitucionais Transitórias, artigo 37, estabelece um prazo de 5 anos para o cumprimento da norma, reduzindo o excedente a cada ano em um quinto.

A utilização de déficits orçamentários é recomendação da teoria keynesiana para solucionar crises econômicas. Em geral, estes déficits tendem a permanecer por longos períodos constando dos orçamentos, levando ao aumento rápido do endividamento público, trazendo conseqüências graves para a população que, mais cedo ou mais tarde, terá que pagar a conta. É preciso salientar que uma política de gastos públicos que contemple superávits continuados também trazem malefícios a economia assim como déficits orçamentários. Vai depender apenas do período econômico por que passa o país.

· 
Princípio do Orçamento Bruto
Este princípio estabelece que todas as parcelas  de receita e despesas devem constar do orçamento em seus valores brutos, sem qualquer tipo de deduções. Busca-se com esta regra impedir a inclusão de importâncias líquidas, ou seja, descontando despesas que serão efetuadas por outras entidades e com isto gravando o orçamento e impedindo sua completa visão, conforme preconiza o princípio de universalidade. Este princípio está consagrado na legislação brasileira pela Lei nº 4.320/64, no artigo 6º, § 1º, que transcrevemos a seguir:

“Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções”.

       As cotas de receita que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-se-ão, como despesa, no orçamento da entidade obrigada à transferência e, como receita, no orçamento da que as deva receber.

10.3 Nem tudo é feito pelo governo 

O Orçamento Geral da União não financia todas as despesas públicas. A Constituição do Brasil define as atribuições do governo federal, dos governos estaduais e municipais. O dinheiro para asfaltar a rua de sua cidade não está incluído no Orçamento Geral da União, que contempla apenas ações atribuídas pela Constituição à esfera federal do poder público. Se você  está interessado em saber quais os recursos disponíveis para as obras de esgotos de sua rua, deve verificar o orçamento da prefeitura de sua cidade. Se a sua preocupação for com a construção de uma estrada vicinal em sua região, deve consultar o orçamento de seu Estado. O Orçamento Geral da União prevê recursos para a construção, pavimentação ou recuperação de estradas federais. Da mesma forma, se o seu interesse é saber se as obras de construção do hospital de sua cidade serão executadas este ano, deve consultar o orçamento de sua prefeitura.  As despesas com a segurança de sua cidade ou de sua rua são financiadas também pelo orçamento de seu município.

A União repassa para os governos estaduais e prefeituras 47% de tudo o que arrecada com o Imposto de Renda (IR) e com o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), através dos Fundos de Participação dos Estados, Distrito Federal e Municípios.


Os governos estaduais ainda contam também, para financiar os seus gastos, com 75% da arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e com o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). As prefeituras contam, além do repasse da União, feito de acordo com o número de habitantes de cada cidade, definido pelo censo do IBGE, com os impostos municipais como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), com 25% da arrecadação do ICMS e com 50% da receita do Imposto Territorial Rural (ITR).

10.4 Como é feito o Orçamento

O Orçamento é elaborado pelos três poderes da República e consolidado pelo Poder Executivo. Ele precisa ser equilibrado. Ou seja, não pode fixar despesas em valores superiores aos recursos disponíveis. Essa limitação obriga o governo a definir prioridades na aplicação dos recursos estimados. As metas para a elaboração da proposta orçamentária são definidas pelo Plano Plurianual (PPA) e priorizadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

O projeto do Plano Plurianual precisa ser elaborado pelo governo e encaminhado ao Congresso, para ser discutido e votado, até o dia 31 de agosto do primeiro ano do mandato de cada presidente, como determina a Constituição. Depois de aprovado, o PPA é válido para os quatro anos seguintes. O PPA estabelece as diretrizes, objetivos e metas, de forma regionalizada, da administração pública federal.

A finalidade do PPA, em termos orçamentários, é a de estabelecer objetivos e metas que comprometam o Poder Executivo e o Poder Legislativo a dar continuidade aos programas na distribuição dos recursos. O PPA precisa ser aprovado pelo Congresso até o final do primeiro ano do mandato do presidente eleito. O controle e a fiscalização da execução do PPA são realizados pelo sistema de controle interno do Poder Executivo e pelo Tribunal de Contas da União. O acompanhamento e a avaliação são feitos pelo Ministério do Planejamento e Orçamento.  




A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) prioriza as metas do PPA e orienta a elaboração do Orçamento Geral da União, que terá validade para o ano seguinte. O projeto da LDO é elaborado pelo Poder Executivo, sob a direção do MPO e a coordenação da Secretaria de Orçamento Federal (SOF), e precisa ser encaminhado ao Congresso até o dia 15 de abril de cada ano. O projeto da LDO tem como base o PPA e deve ser apreciado pelo Congresso Nacional até 30 de junho de cada exercício. Depois de aprovado, o projeto é sancionado pelo Presidente da República.

Com base na LDO, a Secretaria de Orçamento Federal (SOF) elabora a proposta orçamentária para o ano seguinte, com a participação  dos Ministérios (órgãos setoriais) e as unidades orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário. Por determinação constitucional, o governo é obrigado a encaminhar o projeto de lei do orçamento ao Congresso Nacional até o dia 31 de agosto de cada ano. 
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Acompanha a proposta uma mensagem do Presidente da República, na qual é feito um diagnóstico sobre a situação econômica do país e suas perspectivas, observando os seguintes procedimentos:

· 1a Etapa
Entre os meses de janeiro e maio, na Secretaria de Orçamento Federal - SOF, é desenvolvida a análise da série histórica da execução dos últimos exercícios, para definição dos limites de gastos por unidade orçamentária da União.

· 2a Etapa
No mês de junho, os órgãos setoriais apresentam uma proposição detalhada relativa às suas programações em:

· Atividades - envolvendo o montante de recursos necessários para assegurar a manutenção da execução das ações atualmente desenvolvidas para a prestação de serviços à comunidade;

· Despesas Obrigatórias - relativas a despesas com pessoal, serviço da dívida, benefícios previdenciários.

· 3a Etapa
Com a estimativa da Receita a ser arrecadada e o montante de gastos projetados para o exercício na 2a Etapa, define um limite adicional e o remete aos órgãos para complementar a sua programação orçamentária, compreendendo:
· Expansão de atividades - os valores necessários para expansão dos serviços;

· Projetos - gastos requeridos para aumento da capacidade física de atendimento ou inserção de uma ação nova nas atribuições dos órgãos.
· 4a Etapa
Formaliza o documento final elaborando todos os demonstrativos exigidos pela Lei Federal no 4.320/64 e pela Lei de Diretrizes Orçamentárias.
No Congresso, deputados e senadores discutem a proposta que o Executivo preparou, fazem as mudanças que consideram necessárias e votam o projeto. Até à Constituição de 1988, o Congresso apenas homologava o orçamento tal qual ele vinha do Executivo. A partir de 1988, deputados e senadores adquiriram o direito de emendar o orçamento, o que significa que os parlamentares podem propor alterações em programas e projetos apresentados pelo Poder Executivo, desde que sejam compatíveis com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. A Constituição determina que o Congresso deve votar o Orçamento até o encerramento da sessão legislativa de cada ano.

Depois da aprovação pelo Legislativo, o projeto é enviado ao Presidente da República para ser sancionado. Após a sanção, transforma-se em lei.

Utilizando o Sistema Integrado de Dados Orçamentários (SIDOR), a Secretaria de Orçamento Federal acompanha e avalia a execução orçamentária, procedendo a alterações, através de créditos adicionais, quando necessário. A Secretaria do Tesouro Nacional registra no Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) a execução orçamentária realizada pelos órgãos da administração pública.

10.5 Classificações Orçamentárias
Têm a finalidade de propiciar informações para a administração e a tomada de decisão.

As receitas são classificadas quanto à instituição, à natureza e às fontes de recursos.
As despesas compreendem as classificações institucional, funcional e quanto a sua natureza. 

De grande importância para a compreensão do orçamento são os critérios de classificação das contas públicas.  As classificações são utilizadas para facilitar e padronizar as informações que se deseja obter.  Pela classificação é possível visualizar o orçamento por Poder, por Instituição, por Função de Governo, por Sub-função por Programa, por Projeto e/ou Atividade, Operações Especiais ou, ainda por categoria econômica.

Várias são as razões por que deve existir um bom sistema de classificação no orçamento.  Podemos citar algumas:



1) Facilitar a formulação de programas.

   

2) Proporcionar uma contribuição efetiva para o acompanhamento da execução do orçamento.



3) Determinar a fixação de responsabilidades.



4) Possibilitar a análise dos efeitos econômicos das atividades governamentais.



Dependendo do critério de classificação, alguns aspectos das contas poderão ser evidenciados.  

A Lei estabelece a obrigatoriedade de classificação segundo vários critérios, conforme veremos a seguir:

10.5.1. Classificação Institucional

Compreende os Órgãos do Governo Federal e suas respectivas Unidades Orçamentárias (UO).

O código compõe-se de cinco algarismos, sendo os dois primeiros reservados à identificação  do Órgão e os demais à UO.



AB. CDE

            
             Órgão   Unidade Orçamentária

52000 - Ministério da Defesa      52.101 – Secretaria de Economia e Finanças

                                                     52.204  - Fundação Osório

                                                                   52.901 – Fundo do Exército


01.000 Legislativo
           01.101 – Senado Federal


02.000 Judiciário
                         02.101 – Tribunal federal



36.000 Transporte 
           36.101- Ministério do Transporte



10.5.2. Classificação Funcional Programática 

A classificação Funcional Programática representou um grande avanço na técnica de apresentação orçamentária.  Ela permite a vinculação das dotações orçamentárias a objetivos de governo.  Os objetivos são viabilizados pelos Programas de Governo.  Esse enfoque permite uma visão de “o que o governo faz”, o que tem um significado bastante diferenciado do enfoque tradicional, que visualiza “o que o governo compra”.

Os programas, na classificação funcional-programática, são desdobramentos das funções básicas de governo.  Fazem a ligação entre os planos de longo e médio prazos e representam os meios e instrumentos de ação, organicamente articulados para o cumprimento das funções.  Os programas geralmente representam os produtos finais da ação governamental.  Esse tipo de orçamento é normalmente denominado Orçamento-Programa.

No Brasil, o Orçamento-Programa está estruturado em diversas categorias programáticas, ou níveis de programação, que representam objetivos da ação governamental em diversos níveis decisórios.  Assim, a classificação funcional programática apresenta:



( Um rol de funções, representando objetivos mais gerais: o maior nível de agregação das ações, de modo a refletir as atribuições permanentes do Governo.



( Um rol de subfunções, representando produtos concretos. São os meios e instrumentos de ações organicamente articulados para o cumprimento das funções. Uma  função se concretiza pela contribuição de vários programas.



( Um rol de programas, representando produtos e ações parciais das subfunções.

Por exemplo, a função Saúde e Saneamento está desdobrada em subfunção de Saúde, Saneamento e Proteção ao Meio Ambiente.  A subfunção de Saneamento está desdobrado em programas de Abastecimento D’água, Saneamento Geral e Sistema de Esgoto.

Aos programas estarão vinculados os projetos,  atividades e operações especiais  Cada projeto se subdivide em vários localizações espaciais e cada atividade em várias localizações espaciais.  localizações espaciais constituem o menor nível de agregação das ações e concorrem diretamente para a obtenção dos objetivos pretendidos nos outros níveis de programação.

Em síntese:



(  As funções representam as áreas de atuação do Governo;



(  As subfunções e programas representam os objetivos que se pretende alcançar;


              (  Os projetos e atividades representam os meios de alcançar tais objetivos.

O código dessa classificação é composto de 17 algarismos, sendo 2 para Função, 3 para Programa, 4 para Subprograma, 4 para Projeto/Atividade e 4 para Subprojeto/Subatividade
   

 AB.CDE. FG.HIJ. LMNO. PQRS.TUVX


Institucional   -        Funcional

a. função

É o maior nível de agregação das ações das diversas áreas de despesa que competem ao setor público

Exemplos:

	05 – Defesa Nacional e Segurança Pública

08 – Educação e Cultura
	10 – Saúde 

26 – Transporte


b . subfunção
É o desdobramento da Função, identifica a natureza básica das ações que se aglutinam em torno das funções. 

Exemplos:

	007 – Administração

028 – Defesa Terrestre

044 – Ensino Superior
	128 – Formação de Recurso Humano

075 – Saúde

571 – Desenvolvimento Cientifico


c. programa 
Representa é o instrumento de organização da atuação governamental. Articula um conjunto de ações que concorrem para um objetivo comum preestabelecido.

Podendo ser finalísticos,  de Gestão de Política Pública, de Serviços ao Estado e de Apoio Administrativo.  

Exemplos:

	0021 – Administração Geral

0166 – Operações Terrestres

0199 – Ensino Polivalente
	0428 – Assistência Médica e Sanitária


0495 – Previdência Social a Inativos e Pensionistas


As AÇÕES são identificadas em termos de funções, subfunções, programas, atividades, projetos e operações especiais. 

As Ações são classificadas como categorias de programação orçamentária:  Os projetos e Atividades são instrumentos que viabilizam os programas e as Operações Especiais são ações que não contribuem para manutenção e nem resultam em um produto que concorre para expansão e aperfeiçoamento da ação de governo.( Amortização e Encargos, aquisição de títulos, pagamento de sentença judicial 
d. projeto  -  Instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto final que concorre para a expansão ou para o aperfeiçoamento da ação governamental.

e. atividade Instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa, envolvendo um conjunto de ações que se realizam de modo contínuo e permanente necessárias à manutenção da ação governamental.

3. Classificação das Despesas Quanto a sua Natureza (ND)

O código dessa classificação é constituído  de 6 (seis) dígitos:
A . B. CD . ED

O 1º para a categoria econômica, o 2º para o grupo de despesa, os 3º  e 4º para a modalidade e os 5º e 6º para o elemento de despesa.
a. categoria econômica da despesa

Classificação  da  Despesa  pelo critério  econômico  e  de objeto  do   gasto, envolvendo o controle e a utilização dos meios. Caracteriza-se pela produção ou não de variação patrimonial. Compreende as Despesas Correntes e as Despesas de Capital.
1) despesas correntes
Não produzem acréscimo patrimonial, constituem as despesas operacionais da Administração Pública que têm por fim promover a execução, a manutenção e o funcionamento de suas atividades. São codificadas pelo dígito inicial “3” (três) e um segundo dígito que identifique os seguintes grupos de despesas:

1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

2 – JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA INTERNA E EXTERNA

3 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Exemplo: 3.3.90.33

2) despesas de capital
Correspondem sempre, direta ou indiretamente, à criação ou aquisição de bens ou direitos, que acrescem o ativo da OM. São codificadas pelo dígito inicial “4” (quatro) e um segundo dígito que identifica os seguintes grupos de despesas:

4– INVESTIMENTOS

5– INVERSÕES FINANCEIRAS

6 – AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA INTERNA E EXTERNA
Exemplo: 4.4.90.52

b. modalidade de aplicação
 Identificada pelos 3º e 4º dígitos, indica se a despesa será realizada diretamente ou através de transferência a outro organismo ou entidade. Normalmente, os créditos recebidos pelas OM são para aplicações diretas e são identificados pelos dígitos 9 e 0.
c. elementos de despesa 

Desdobramentos correspondentes à especificação de uma despesa, de que se serve a administração pública para a consecução do objeto final do gasto, tais como: despesas com pessoal, material, serviços de terceiros, obras, etc. Os elementos de despesa identificados pelos 5º e 6º dígitos aplicáveis são os seguintes:
Quadro - Elemento de Despesa
	01  
	APOSENTADORIAS E REFORMAS

	03  
	PENSÕES

	04  
	CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

	08  
	OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

	09  
	SALÁRIO FAMÍLIA

	11  
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS –  PESSOAL CIVIL

	12  
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS –  PESSOAL MILITAR

	13
	OBRIGAÇÕES PATRONAIS

	14  
	DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL

	15  
	DIÁRIAS – PESSOAL MILITAR

	16  
	OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL

	17  
	OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL MILITAR

	18  
	AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES

	19  
	AUXÌLIO-FARDAMENTO

	21  
	JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO

	22  
	OUTROS ENCARGOS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO

	30 
	MATERIAL DE CONSUMO

	32  
	MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA

	33  
	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

	35
	SERVIÇOS DE CONSULTORIA

	36  
	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA

	37  
	LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

	39  
	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

	41  
	CONTRIBUIÇÕES

	46
	AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

	48
	OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS

	49
	AUXÍLIO-TRANSPORTE

	51  
	OBRAS E INSTALAÇÕES

	52  
	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

	61  
	AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS

	62  
	AQUISIÇÃO DE BENS PARA REVENDA

	64  
	AQUISIÇÃO DE TÍTULOS REPRESENTATIVOS DE CAPITAL JÁ   INTEGRALIZADO

	65  
	CONSTITUIÇÃO OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS

	71  
	PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADA

	72
	PRINCIPAL CORRIGIDO DA DÍVIDA CONTRATUAL REFINANCIADA

	91  
	SENTENÇAS JUDICIAIS

	92  
	DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

	93  
	INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

	99  
	REGIME DE EXECUÇÃO ESPECIAL


11   Receita Pública
11.1. Conceitos Básicos

É todo recurso obtido pelo Estado para atender às despesas públicas. 

É tudo que entra aos cofres Públicos para fazer face aos dispêndio. 

É representada pelos ingressos ou embolsos (fontes/origens) de recursos financeiros que serão aplicados na aquisição de bens e serviços, visando a prestação de serviços públicos à coletividade.

No livro denominado a Lei n° 4.320/64 Comentada, os seus autores apresentam a seguinte definição para a receita, deixando de lado as operações de crédito:

“conjunto de ingressos financeiros com fontes e fatos geradores próprios e permanentes, oriundos da ação e de atributos inerentes à instituição, e que, integrando o patrimônio na qualidade de elemento novo, produz-lhe acréscimos, sem contudo gerar obrigações ou reivindicações de terceiros”.

O Regulamento de Contabilidade Pública diz que:

“Todos os créditos de qualquer natureza que o governo tem direito de arrecadar em virtude de leis gerais e especiais, de contratos e quaisquer títulos de que derivem direitos a favor do Estado são receitas da União”.

A Receita Pública efetiva provém dos serviços gerais prestados pelo Estado à sociedade, em troca da cobrança de impostos, taxas e contribuições.

11.2 Classificação da Receita Pública:

11.2.1 quanto à afetação do Orçamento Público
a) Extra-Orçamentária:
é a que não integra o orçamento público. Sua realização não se vincula à execução do Orçamento, nem constitui renda do Estado, que é apenas depositário desses valores. 

Ex.: Cauções, Fianças, Salários não reclamados,  Depósitos de Terceiros etc.
Não se consideram para os fins do art. 35 da Lei n° 4.320/64, as operações de crédito por antecipação de receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias no ativo e passivo financeiros”. 

Dessa forma, não podemos considerar válida a expressão “receita extra-orçamentária”, posto que na realidade estamos diante de um simples embolso ou ingresso extra-orçamentário, que até poderá ter a possibilidade de se converter em receita orçamentária, a partir do momento em que se verificar que aqueles recursos não mais representam um compromisso a pagar, necessitando serem incluídos no orçamento para que possam ser aplicados em despesas.

Os ingressos extra-orçamentários, que podem assumir as mais variadas denominações, porém sempre representarão um passivo financeiro. 

“compromissos cujo pagamento independa de autorização orçamentária”, de acordo com o artigo 105, § 3°, da lei n° 4.320/64, que deverá ser restituído ao seu verdadeiro proprietário.

Os ingressos extra-orçamentários Inadequadamente chamados de receita extra Orçamentária, nunca podem ser confundidos com as contas de resultado positivo, na ótica de ciência contábil, pois eles detêm as características listadas ao lado, que são inteiramente distintas das receitas:

a) Não alteram o PL

b) São oriundos de fatos permutativos 
c) Geram dispêndios extra-orçamentários 

Interessante é observar que não existe uma estreita relação entre previsão e orçamento, ou seja, algumas receitas mesmo não sendo possível prevê-las na lei orçamentária, serão registradas (contabilizadas) como orçamentárias no momento de sua arrecadação. Esse entendimento decorre da leitura do artigo 57 da Lei n° 4.320/64:

“... serão classificados como receita orçamentária, sob as rubricas próprias, todas as receitas arrecadadas, inclusive as provenientes das operações de crédito, ainda que não previstas no orçamento”. 

b) Orçamentárias: são aquelas receitas que foram previstas na Lei de Meios. 

Ex.: Taxa, Imposto, Patrimonial, Operação de Crédito, Transferência de Capital e Corrente,  etc.

Sua arrecadação depende da autorização legislativa, que é a Lei Orçamentária Anual - LOA.
A Lei n° 4.320/64, em seu art. 35:

“Pertencem ao exercício financeiro: I – as receitas nele arrecadadas...”,

 estabeleceu que a receita somente deva ser reconhecida adotando-se o “regime de caixa”, referiu-se à receita orçamentária, evitando a inclusão na lei orçamentária, como receita, evitando a inclusão na lei orçamentária, como receita, de outros ingressos que não poderão financiar os gastos públicos. 

No artigo 3° diz: “ A lei de orçamento compreenderá todas as receitas, inclusive as de operação de crédito autorizadas em lei. Parágrafo Único.  Foge a essa regra as entradas compensatórias no ativo e passivo financeiro do balanço patrimonial, as operações de crédito por antecipação da receita e as emissões de papel moeda (ressalvas do art. 57 da Lei n° 4.320/64).

11.2.2 quanto a categoria econômica
O art.11 da Lei n° 4.320/64 classificou a receita orçamentária em duas categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital.

Pelo § 4° desse mesmo artigo, a classificação da receita deverá obedecer ao seguinte esquema:

a) Receitas Correntes:

 Tributária, Contribuições, Patrimonial, Agropecuária, Industrial, Serviços, Transferências Correntes e outras Receitas Correntes.

b) Receitas de Capital:

 Operações de créditos, Alienação de bens, Amortização de Empréstimos, Transferências de Capital e outras Receitas de Capital.

A classificação por categoria econômica é importante para o conhecimento do impacto das ações de governo na conjuntura econômica do país.  Ela possibilita que o orçamento constitua um instrumento de importância para a análise e ação de política econômica, de maneira a ser utilizado no fomento ao desenvolvimento nacional, no controle do déficit público, etc. Por esse critério, o orçamento se divide em dois grandes grupos: as Contas Correntes e Contas de Capital:

  RECEITAS CORRENTES



RECEITAS DE CAPITAL


1.Receita Tributária




1.Operações de Crédito


2.Receita de Contribuições



2.Alienação de Bens


3.Receita Patrimonial




3.Amortização de Empréstimos


4.Receita Agropecuária




4.Transferências de Capital


5.Receita Industrial




5.Outras Receitas de Capital


6.Receita de Serviços


7.Transferências Correntes


8.Outras Receitas Correntes

2. Classificação da Receita Orçamentária

Classificação por Natureza



            1. . 1   .1 .  2   . 04   . 01

	
	
	
	
	
	
	Categoria Econ.: Receita Corrente

	
	
	
	
	
	
	Fonte (Subcategoria Econ.): Rec. Tributária

	
	
	
	
	
	
	Subfonte: Receita de Impostos

	
	
	
	
	
	
	Rubrica: Imposto sobre o Patrimônio e a Renda

	
	
	
	
	
	
	Alínea: Imposto s/a Renda e Provendo. de qualquer natureza

	
	
	
	
	
	
	Sub-alinea: Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas


2.1. Classificação por Categoria Econômica

Receita Corrente: constitui-se das receitas tributárias, de contribuições patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras, e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes;


Receita de Capital: são as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital.

2.2. Classificação por Fontes de Recursos

2.2.1. Receitas Correntes:

Receita Tributária; Receita de Contribuições. Receita Patrimonial; Receita Agropecuária; Receita Industrial; Receita de Serviços; Transferências Correntes e outras Receitas Correntes.

Receita Tributária: é a receita decorrente da competência tributária instituída pela Constituição Federal. Entende-se por tributo toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Os tributos compreendem os Impostos, as Taxas e as Contribuições de Melhoria;

a) Impostos: são os tributos que compreendem à contribuição monetária, que os poderes públicos exigem da sociedade para atendimento de serviços não específicos. É a modalidade de tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativamente ao contribuinte.

b) Taxas: é o tributo cobrado pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, tendo como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização efetiva ou potencial de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

c) Contribuição de Melhoria: é o tributo gerado pela valorização imobiliária decorrentes das obras públicas realizadas, como forma de ressarcimento do dinheiro público gasto para execução dessas obras. Portanto, a Contribuição de Melhoria é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária.

Receita de Contribuições: são aquelas receitas decorrentes de contribuições, como por exemplo a Contribuição de Empregadores e Trabalhadores para Seguridade Social sobre o Lucro Líquido, etc.

Receita Patrimonial: Decorrente da utilização de bens imóveis, de rendimentos de valores mobiliários, tais como títulos de rendas e receitas derivadas do patrimônio (juros bancários).

Receita Agropecuária: são receitas decorrentes de explorações agropecuárias: agricultura (cultivo do solo), inclusive hortaliças e flores: pecuária (criação, recriação ou engorda do gado de pequenos animais); silvicultura (ou reflorestamento) e extração de produtos vegetais;

Receita Industrial: são aquelas provenientes das atividades industriais definidas como tais pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Receita de Serviços: são as receitas decorrentes daquelas atividades que se caracterizam pela prestação de serviços tais como: comércio, transporte, comunicação, serviços hospitalares, armazenagem, serviços recreativos e culturais, etc.

Transferências Correntes: recursos recebidos de outra pessoa de direito público ou privado, independente de contraprestações direta de bens ou serviços. Podem ocorrer a nível intragovernamental (dentro do âmbito de um mesmo governo) e intergovernamental (entre governos diferentes, da União para o Estado, do Estado para os Municípios), assim como recebidos de Instituições Privadas, do Exterior e de Pessoas.

Outras Receitas Correntes: integram essas receitas as Multas e Juros de Mora, Indenizações e Restituições, Receita da Dívida Ativa e Receitas Diversas.


2.2.2. Receitas de Capital: são aquelas decorrentes de Operações de Crédito, Alienação de Bens, Amortização de Empréstimos, Transferências de Capital e Outras Receitas de Capital.


Operações de Crédito: recursos decorrentes da colocação de títulos públicos ou de empréstimos obtidos junto a entidades estatais ou particulares internos ou externos. No orçamento este título representa, como regra, o déficit orçamentário e no Balanço, os ingressos efetivos.


Alienação de Bens: proveniente da alienação de bens imóveis e móveis.


Amortização de empréstimos: provenientes da amortização de empréstimos concedidos, ou seja, a receita obtida com o retorno de recursos que haviam sido emprestados.


Transferências de Capital; por identidade, as descrições das transferências de capital correspondem àquelas apresentadas em transferência correntes, salvo no que se refere à sua destinação, pois as receitas de capital, em sua aplicação, devem ser destinadas obrigatoriamente em gastos de capital: investimentos ou inversões financeiras


Outras Receitas de Capital: neste título serão classificadas as receitas de capital que não atendem às especificações anteriores. Deve ser empregado apenas no caso de impossibilidade de utilização dos demais títulos.


2.3. Classificação por Grupos

As Receitas Públicas são classificadas em quatros grandes grupos: Receitas Administradas; Não Administradas; Diretamente Arrecadadas; Operações de Créditos.


Receitas Administradas: são as receitas arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal – SRF e por esta administradas e fiscalizadas. Exemplo: Imposto sobre a Renda; Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, etc.


Receitas Não Administradas ou Vinculadas: são as receitas arrecadas pela SRF, mas não são administradas por esta. A SRF arrecada a receita e a transfere para quem é de direito. Embora seja arrecadada pelo INSS, através de GRPS, a contribuição previdenciária está incluída neste grupo.


Estes dois grupos, Receitas Administradas e Vinculadas, têm como característica comum a forma de arrecadação – via DARF e o fato de que o recurso transita pela Conta Única do Tesouro Nacional.


Receitas Diretamentas Arrecadadas ou Próprias: estas receitas são provenientes de esforço próprio de arrecadação de Órgãos da Administração Direta ou de Órgãos da Administração Indireta. Têm como característica o fato de serem arrecadadas por meio de guias próprias de arrecadação e que os recursos delas advindos geralmente não transitam pela Conta Única do Tesouro Nacional. As Receitas Diretamente Arrecadadas subdividem-se em Receitas Diretamente Arrecadadas do Tesouro e Receitas Diretamente Arrecadadas de Outras Fontes.


Receitas de Operações de Crédito; são as receitas provenientes de operações financeiras do Tesouro e das decorrentes de obrigações contratuais.
11.2.3 quanto a coercitividade
a) receitas efetivas:

· são aquelas em que podemos identificar um ingresso financeiro sem a correspondente desincorporação de direitos ou incorporação de obrigações.

· provém dos serviços gerais prestados pelo Estado à sociedade, em troca da cobrança de impostos, taxas e contribuições.

· são as que alteram a situação líquida patrimonial. 

Os demais ingressos ocorrerão sempre por mutação patrimonial, como, por exemplo, a conversão em espécie de direitos e as operações de crédito (obtenção de empréstimos e financiamentos).

b) receita não-efetiva 

- não alteram a situação líquida patrimonial, já que se originam de fatos permutativos, que por natureza não alteram o patrimônio líquido.

11.2.4 quanto a afetação do Patrimônio
a) receitas originárias decorrem da utilização ou exploração do patrimônio pertencente ao órgão público através da prestação de serviços a terceiros e outras rendas arrecadadas de modo espontâneo.

b) receitas derivadas são recursos oriundos do poder que o Estado tem de exigir uma prestação pecuniária sobre bens, rendas e lucros dos particulares.

11.2.5 quanto a fonte de recurso
A receita orçamentária também poderá ser classificada por fontes de recursos, que consiste em agrupar os recursos arrecadados segundo a sua origem, dando destaque para aqueles que são procedentes do Tesouro Nacional e os recebidos por transferência. 

Os grupos de fontes de recursos são os a seguir relacionados:


1 = Recursos do Tesouro;

2 = Recursos de Outras Fontes.



Exemplos:



(100) Recursos Ordinários

(1) Recursos do Tesouro
(150) Recursos Diretamente arrecadados



(192) Saldos de exercícios anteriores – Tesouro Nacional





                 (196) Doações de pessoas ou instituições


 

Exemplos:

(2) Recursos de Outras
 (246) Recursos de Operações de Crédito Internas


                                   Fontes
 (250) Recursos diretamente arrecadados

  



 (292) Saldos de exercícios anteriores – recursos diversos





 (296) Doações de pessoas ou instituições internacionais etc.

Em resumo teremos:

1. Ingressos Orçamentários

a.  Receita Orçamentária Efetiva


(oriunda de fatos modificativos aumentativos): serviços, tributos etc.

b.  Receita Orçamentária  Não-Efetiva


(oriunda de fatos permutativos): operações de crédito, amortização de empréstimos concedidos etc.

2. Ingressos Extra-orçamentários:

(oriunda de fatos permutativos): cauções em dinheiro, depósitos de terceiros etc.

	RECEITA 

	ORÇAMENTÁRIAS
	EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS

	( Receita Tributária
	( Recebimento de depósitos de terceiros

	( Receita de prestação de serviços
	( Recebimento de cauções em dinheiro

	( Receitas de contribuições sociais
	( Retenções a pagar

	( Receita de juros
	( Consignações a pagar

	( Receita de operações de crédito
	( Salários não reclamados (devolvidos pelo banco pagador)

	( Receita de alienação de bens etc.
	( Recebimento de depósitos não identificados etc.


	RECEITA ORÇAMENTÁRIA

	RECEITA EFETIVA
	RECEITA NÃO-EFETIVA

	( Altera o patrimônio líquido
	( Não altera o patrimônio líquido

	( Fatos modificativos aumentativos
	( Oriunda de fatos permutativos

	( É receita no conceito contábil
	( Não é receita no conceito contábil

	(Não produz mutação patrimonial
	( Produz uma mutação patrimonial


11.2.5 Codificação da Receita

O código da receita é composto de oito dígitos e seis níveis, com a seguinte distribuição:  

A B.C.D.EF.GH
Exemplo do código de uma classificação econômica: 1.1.1.2.04.01


A- Categoria Econômica 
1. Receitas Correntes



B- Fonte


1. Receita Tributária



C- Subfonte

1. Impostos



D- Rubrica 


2. Impostos sobre Patrimônio e a renda



EF- Alínea


04. Imposto sobre a renda e Proventos de qualquer Natureza



GH- Subalínea

01. Pessoas físicas

O código de classificação econômica da receita é composto de oito dígitos, que têm a seguinte distribuição:  A B.C.D.EF.GH
A = categoria econômica; B = fonte; C = subfonte; D = rubrica;     EF = alínea; e GH = subalínea, conforme dispôs o Prof. João Angélico no livro Contabilidade Pública, bem como o Por João Fortes em outra excelente obra de mesmo título Contabilidade Pública Teoria e Prática.

A receita orçamentária também poderá ser classificada por fontes de recursos, que consiste em agrupar os recursos arrecadados segundo a sua origem, dando destaque para aqueles que são procedentes do Tesouro Nacional e os recebidos por transferência. 

11.3 Estágio da Receita Pública:
A receita orçamentária passa por quatro fases, segundo a Lei Nr 4.320/64, denominadas de:

1. Previsão – expectativa do Estado de quanto e quando se esperar arrecadar pela pessoa do contribuinte
   

2 .Lançamento- reconhecimento da divida pelo contribuinte

3. Arrecadação- pagamento da divida pelo contribuinte

4. Recolhimento- recolhimento do produto arrecado para o Banco Central

Segundo o Regulamento de Contabilidade Pública, a receita orçamentária passa por três estágios, que são: Fixação, Arrecadação e Recolhimento. Porém, para o Prof João Angélico, em seu livro denominado Contabilidade Pública, é necessário separar as atividades típicas de estimação da receita das operações específicas de realização da receita orçamentária. Dentro desse contexto, o renomado professor prefere dar ênfase aos estágios referentes à realização da receita, definindo-os da seguinte forma: Lançamento, Arrecadação e Recolhimento.

o primeiro estágio da receita é o da Previsão, que começa a partir das definições das estimativas de receita quando da elaboração orçamentária e encerra-se com o lançamento fiscal, que consiste na identificação do devedor ou da pessoa do contribuinte, discrimando a espécie, o valor e o vencimento do tributo que cada um deve pagar. 

o segundo estágio da receita de acordo a Lei n° 4.320/64, seu art. 53:

“ O lançamento da receita é o ato da repartição competente que verifica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta”. 

No Código Tributário Nacional, art. 142, encontramos o seguinte conceito: 

“Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo, e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível”.

O lançamento é apenas um ato administrativo da repartição fiscal que não gera fato contábil, tendo em vista que a Lei n° 4.320/64 definiu o regime de caixa para a apropriação orçamentária, conforme visto anteriormente, pelo artigo 35.

O terceiro estágio é o ato pelo qual os contribuintes comparecem perante os agentes arrecadadores (repartições fiscais e rede bancária autorizada) e realizam o pagamento dos seus tributos ou outros débitos para com o Estado. 

O caput do art. 55 da Lei n° 4.320/64 estabelece que:

 “Os agentes arrecadadores devem fornecer recibo das importâncias que arrecadarem”, fazendo o leitor perceber que a legislação tratou de certa forma de estabelecer e ordenar os passos da receita orçamentária.

Modernamente, observa-se que alguns tributos federais que já não percorrem este estágio, sendo diretamente “recolhidos” pelos seus devedores ao caixa do Tesouro.

O quarto estágio da receita o recolhimento que compreende a entrega, diariamente, do produto da arrecadação por parte dos agentes arrecadadores ao Tesouro Público, representado pelo seu agente financeiro, que no caso da esfera federal é o Banco do Brasil.

 “O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais” ( art. 56, Lei n° 4.320/64). Mais uma vez, percebe-se a preocupação do legislador em definir estágios da receita orçamentária.

11.4 Contabilização da Receita Pública

Os lançamentos contábeis que vamos ver agora são simplificados (parciais) em razão de que sua total compreensão somente é possível após o estudo do capítulo que trata do Plano de Contas. Então, essa contabilização serve apenas como referência no intuito de consolidar os conhecimentos adquiridos até o momento, porque sabemos que o raciocínio de débito e crédito é essencial para facilitar o aprendizado. 

11.4.1 Contabilização das Receitas Orçamentárias Efetivas

As receitas efetivas são contabilizadas na área pública utilizando o mesmo procedimento da contabilidade empresarial, tendo em vista que, neste caso, os conceitos orçamentários (legais) e contábeis (científicos) coincidem. Portanto,como essa receita tem a característica de aumentar o patrimônio líquido porque é proveniente de fatos modificativos aumentativos, então é o lançamento é feito assim:

Ativo (Bancos conta Movimento)

A  RECEITA ORÇAMENTÁRIA (conta de resultado aumentativo) 


Pela arrecadação da receita tributária,


Serviços, juros etc........................................................................$

Esse é o lançamento padrão simplificado utilizado para todas as receitas orçamentárias efetivas, porque há sempre um único elemento patrimonial a ser registrado que é o nosso dinheiro. O reflexo positivo no resultado do exercício é causado pela conta de receita orçamentária que, que ao final do ano, após o confronto com as despesas, tem seu saldo transferido para o patrimônio líquido.

11.4.2  Contabilização das Receitas Orçamentárias Não-efetivas
A contabilização das receitas não-efetivas é realizada utilizando um procedimento diferente daquele adotado na área empresarial, já que essas receitas não aumentam o patrimônio líquido, pois são provenientes de fatos permutativos causados por autorizações dadas no orçamento. Então, não basta debitar ativo pela entrada de dinheiro em bancos e creditar uma conta de receita orçamentária.

Devemos sempre lembrar que, no caso das receitas não-efetivas, há sempre dois elementos patrimoniais a serem contabilizados, diferentemente das receitas efetivas em que há apenas um elemento a ser registrado em cada fato que é sempre dinheiro.

Cada um dos fatos que envolvem receitas não-efetivas são necessários, portanto, dois registros contábeis. O  segundo lançamento é feito para contabilizar o outro elemento  patrimonial, que no exemplo a seguir é: empréstimos a pagar (uma dívida)


Ativo (Banco Conta Movimento)

A Receita Orçamentária (Conta de Resultado Positivo)

Pela Arrecadação de Recursos Financeiros


Referentes À Receita de Operações de Crédito...................................$

e


Mutações Passivas (Conta de Resultado Negativo)

A Passivo (Empréstimos a Pagar)


Pela incorporação de empréstimos a pagar decorrentes da receita


de operações de crédito.................................................................$

Observe que esse mesmo fato contábil (obtenção de empréstimos junto a bancos) também ocorre na área empresarial. Contudo, seria necessário apenas um lançamento contábil para se fazer o registro, porque é um fato permutativo e não deve envolver contas de resultado aumentativo ou diminutivo:



Ativo (Bancos conta Movimento)


a
  Passivo (Empréstimos a pagar)



      Histórico............................................$


As mutações passivas são contas de resultado que estudaremos com detalhes mais adiante em capítulo específico. Por enquanto, entenda que é uma conta de resultado diminutivo que tem como função anular o efeito no resultado do exercício do registro da receita orçamentária não-efetiva, além de representar as alterações ocorridas nos elementos patrimoniais decorrentes da execução do orçamento da receita. É uma variação patrimonial diminutiva.

Podemos considerar os lançamentos destacados como padrão para registro de qualquer receita não-efetiva. O que pode alterar é apenas o segundo elemento patrimonial, que poderá ainda ser um bem que se tenha vendido ou um direito a receber que se reduz pelo recebimento, porém sempre estarão sendo creditados.

11.5 Contabilização dos Ingressos Extra-Orçamentários

Os ingressos extra-orçamentários, sendo oriundos de fatos permutativos, também envolvem sempre dois elementos patrimoniais. Porém, diferentemente das receitas não-efetivas, para as quais existe obrigação legal quanto à necessidade de serem contabilizados como receitas, o seu registro contábil é dos mais simples, adotando-se integralmente os preceitos da Ciência Contábil, quanto aos fatos permutativos.

ATIVO (Bancos conta Movimento)

A PASSIVO (Cauções em dinheiro)


Pelo recebimento do fornecedor de cauções em dinheiro 

            para garantia de contratos.....................................................$

Note que não foram utilizadas contas de resultado, porque se trata de mero fato financeiro de origem permutativa, que não causa efeito algum no patrimônio líquido. A diferença entre a contabilização das receitas não-efetivas e a dos ingressos extra-orçamentários é tão somente de origem legal: a Lei n° 4.320/64 em seu artigo 91 exige que a contabilidade evidencie a receita conforme classificação na lei de orçamento, onde constam as receitas não-efetivas.

12. Despesa Pública

12.1Conceito

Define-se como despesas públicas “o conjunto de dispêndios do Estado ou de outra pessoa de direito público, para o funcionamento dos serviços públicos”.

Nesse sentido a despesas é parte do orçamento, ou seja aquela em que se encontram classificadas todas as autorizações para gastos com as várias atribuições e funções governamentais.

Em outras palavras “as despesas públicas formam o complexo da distribuição e emprego das receitas para custeio de diferentes setores da administração.”

Em sentido genérico, define-se despesa pública como “o conjunto de dispêndios do Estado”, e em sentido restrito, como “a aplicação de certa quantia, em dinheiro, por parte da autoridade ou agente público competente, dentro de uma autorização legislativa, para execução de fim a cargo do governo”.

1.1. Classificação Econômica

A classificação econômica possibilita analisar o impacto das ações do Governo na economia como um todo. Ela pode proporcionar uma indicação de contribuição governamental na formação bruta do capital do País.

O artigo 12 da Lei 4.320/64, classifica a despesa nas seguintes categorias econômicas.

3000 – DESPESAS CORRENTES


3100 – Despesas de Custeio


3200 – Transferências Correntes

4000 – DESPESAS DE CAPITAL


4100 – Investimentos


4200 – Inversões Financeiras


4300 – Transferências de Capital

As despesas correntes referem-se ao conceito de consumo do Governo na teoria Keynesiana, e as despesas de capital à idéia de investimento do setor governamental. As despesas correntes não produzem qualquer acréscimo patrimonial, ao contrário das despesas de capital, que implicam aumento.

De acordo com o artigo 12 da Lei 4.320?64, temos a seguir os conceitos de cada subcategoria econômica ou rubrica:


DESPESAS DE CUSTEIO: são dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a obras de conservação e adaptação de bens imóveis.


TRANSFERÊNCIAS CORRENTES: são as dotações para despesas, às quais não corresponda contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções destinadas a tender à manutenção de outras entidades de direito público ou privado.


INVESTIMENTOS: são as dotações para o planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis consideradas necessários à realização destas últimas, bem como para os programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento de capitl de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro.

INVERSÕES FINANCEIRAS: são as dotações destinadas a:

I. Aquisição de imóveis, ou bens de capital já em utilização;

II. Obtenção de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento de capital;

III. Constituição ou aumento de capital de entidades ou empresas que visem a objetivos comerciais ou financeiros.

TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL: são as dotações destinadas a investimentos ou inversões financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar, independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, constituindo essas transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem da lei de orçamento ou lei especial anterior.

Essa classificação da despesa por subcategoria econômica e elemento de despesa encontra-se temporariamente revogada pelo instituto das Leis de Diretrizes Orçamentárias.

Segundo vem dispondo as Leis de Diretrizes Orçamentárias, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, na estrutura da Lei Orçamentária Anual a classificação da despesa deve ser feita no mínimo da seguinte forma:

DESPESAS CORRENTES

· Pessoal e Encargos Sociais

· Juros e Encargos da Dívida

· Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL

· Investimentos

· Inversões Financeiras

· Amortização da Dívida

12..1 – Estágios da Execução da Despesa

A execução da despesa pública desenvolve-se resumidamente em três fases: Empenho, Liquidação e Pagamento.

Estas três fases estão contidas em quatro estágios: Estágio Preliminar, Estágio de Aquisição, Estágio de Recebimento e Estágio de Transferência de Recursos.

12..1.1 – Estágio Preliminar: Movimentação de Crédito ou Descentralização

A descentralização de crédito é a transferência, por uma unidade orçamentária ou administrativa, para outra unidade, do poder de utilizar créditos orçamentários ou adicionais que estejam sob a sua supervisão ou lhe tenham sido dotados ou transferidos.

O Decreto n.º 93.872, de 23.12.1986, estabelece as normas gerais de administração orçamentária e financeira e o Decreto n.º 825, de 28.05.1993 estabelece normas para a programação e execução orçamentária e financeira.

Existem alguns pré-requisitos básicos para o ínicio da movimentação ou descentralização dos créditos orçamentários ou adicionais, indicados a seguir:

a) Lei Orçamentária – os créditos constantes da Lei Orçamentária Anual poderão ser utilizados ou movimentados tão logo seja publicada a Lei Orçamentária Anual e colocados à disposição das unidades orçamentárias através do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, ou do SIAFEM no caso dos Estados e Municípios.

b) Créditos Adicionais – em se tratando de créditos adicionais a sua utilização ou movimentação poderá ocorrer tão logo seja publicada a sua abertura em Diário Oficial, após autorização legislativa, e colocados à disposição das unidades orçamentárias através do SIAFI.

A descentralização de créditos deverá ser efetuada de acordo com as normas de execução orçamentárias e financeiras definidas para os exercícios financeiros, e compreende:

a) DESTAQUE: quando se tratar de descentralização de créditos referentes a Encargos Gerais da União, e outras dotações globais não consignadas especificamente a Ministério ou a órgão, em favor de Ministério ou órgão equivalente. Será também descentralizado mediante destaque a dotação destinada de um para outro Ministério ou órgão integrante da estrutura da Presidência da República, obedecida a mesma classificação orçamentária da despesa.

b) PROVISÃO:  nos casos de descentralização de créditos das unidades orçamentárias para outra unidade orçamentária, ou para as unidades administrativas sob a jurisdição ou entre estas, no âmbito do próprio Ministério ou órgão equivalente.                                              

Em ambos os casos, a descentralização de créditos é operacionalizada através da nota de movimentação de crédito – NC, emitida pela entidade gestora dos créditos que poderá ser uma unidade orçamentária ou administrativa.


As unidades orçamentárias somente poderão descentralizar créditos:

· orçamentários: após a publicação do quadro de detalhamento da despesa -QDD, e disponibilizados no SIAFI.

· adicionais: após a publicação do decreto de sua abertura, e disponibilizados no SIAFI.





   NC







Evento



Concedente

      Beneficiada

As unidades administrativas somente poderão descentralizar créditos mediante provisão (Evento de provisão)  desde que autorizadas pela unidade orçamentária que efetuou a transferência.

O crédito recebido mediante provisão, somente poderá ser utilizado em despesa pertinente ao programa de trabalho vinculado às atividades da unidade orçamentária que efetuou o provisionamento, inclusive no tocante aos objetivos básicos da programação.

A unidade gestora (orçamentária ou administrativa) beneficiada com descentralização através de destaque (descentralização externa) poderá cedê-lo parcialmente à unidade gestora de outro ministério ou órgão, mediante nova descentralização externa.

A descentralização posterior dos créditos recebidos, no âmbito do ministério ou órgão recebedor, far-se-á através de provisão.

Até o advento do Decreto n.º 825/93, a descentralização de crédito era utilizada somente no âmbito da Administração Direta. A partir da edição daquele diploma legal, ficou estabelecido o seguinte:

a) a execução orçamentária poderá processar-se mediante a descentralização de créditos entre unidades gestoras de um mesmo órgão/ministério ou entidade integrantes do orçamento fiscal e da seguridade social, designando-se este procedimento de descentralização interna;

b) a descentralização entre unidades gestoras de órgão/ministério ou entidade de estruturas diferentes, designar-se á descentralização externa;

c) as dotações descentralizadas serão empregadas obrigatoriamente e integralmente na consecução do objeto previsto no programa de trabalho pertinente, respeitada fielmente a classificação funcional programática.

Segundo dispõe o decreto 825/93, as empresas públicas federais que não integrarem os orçamento fiscal e da seguridade social, mas que executarem as atividades de agente financeiro governamental, poderão receber créditos em descentralização, para viabilizar a consecução de objetivos previstos na lei orçamento.

Aplicam-se às entidades da administração indireta, no tocante à execução dos créditos descentralizados, as disposições da lei n.º 4.320/64 e demais normas pertinentes à administração orçamentária e financeira do Governo Federal.

A descentralização de crédito de um órgão/ministério para entidades da administração indireta ou entre estas dependerá de celebração de convênio ou termo similar, disciplinando a consecução do objeto colimado e as relações e obrigações das partes.

12.1.2- Anulação de Crédito   


A anulação parcial ou total de crédito descentralizado através de destaque ou provisão somente poderá ser efetuada:

a) pela unidade responsável pela descentralização;

b) se houver saldo que a comporte; e

c) nas seguintes situações:

· quando houver engano no valor do crédito descentralizado ou necessidade de reduzí-lo;

· quando houver alteração orçamentária que justifique a providência;

· quando houver cancelamento do ato que lhe deu origem; ou

· quando a provisão ou o destaque tiver sido feito inadequadamente ou indevidamente.



   




Concedente

      Beneficiada







   NC




 Evento
A anulação do crédito descentralizado far-se-á através do mesmo documento de origem, ou seja, Nota de Movimentação de Crédito, e só poderá ser feita pela mesma entidade que o concedeu. 
A numeração dos documentos de descentralização e anulação do crédito será única e seqüencial. A identificação de cada modalidade será feita através do código do evento utilizado.


Os saldos dos créditos decorrentes de destaque e de provisão em 31 de dezembro serão cancelados pelo setor responsável pela contabilidade, independente de qualquer providência por parte das entidades envolvidas.

12.1.3 – Estágio de Aquisição : Fase do Empenho

Publicada a Lei Orçamentária Anual, colocados os créditos à disposição e observadas as normas de execução orçamentária e de programação financeira do exercício, as unidades orçamentárias estão em condições de dar início á execução orçamentária de seus projetos/atividades.

12.1.4 – Conceito de Empenho: 

O empenho é conceituado conforme prescreve o art. 58 da lei n.º 4.320/64: “o empenho da despesa é o ato emanado da autoridade competente que cria para o estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição”. 

O empenho é prévio, precede a realização da despesa e está restrito ao limite de crédito disponível.


Beneficiada









Nota de Empenho - NE

12..1.4.1 - Modalidades de Empenho:


Os empenhos, de acordo com a sua natureza e finalidade, têm as seguintes modalidades ou tipos:

a) Empenho Ordinário – quando se tratar de despesa de valor fixo e previamente determinado e o seu pagamento deva ocorrer de uma só vez;

b) Empenho por Estimativa – quando se tratar de despesa cujo montante não se possa determinar, previamente, tais como: serviços de telefone, água e energia elétrica, aquisição de combustíveis e lubrificantes, reprodução de documentos, etc.

c) Empenho Global  - quando se tratar de despesa contratual e outras de valor determinado, sujeitas a parcelamento, tais como: compromissos decorrentes de aluguéis de imóveis e de equipamentos, serviços de terceiros, vencimentos, salários, proventos e pensões, inclusive as obrigações patronais decorrentes.


Somente poderão empenhar despesa:

· a unidade orçamentária, à conta dos créditos que lhe tenham sido atribuídos em legislação específica, mediante destaque/provisão;

· a unidade administrativa, capacitada a desempenhar os atos de gestão, regularmente cadastrada como unidade gestora à qual tenha sido concedida provisão ou destaque de crédito.

12.1.4.2 - Espécies de Empenho

a) Empenho da Despesa.

b) Reforço.

c) Anulação.

d) Cancelamento de Resto a Pagar

e) Estorno de Cancelamento de Resto a Pagar

f) Empenho de Despesa Pré-Empenhada.

g) Reforço de Despesa Pré-Empenhada.

h) Anulação de Desp. Pré-Empenhada.

i) Empenho com Garantia de Pagamento Contra Entrega.

12.1.4.3 - Nota de Empenho - NE
O empenho da despesa será formalizado mediante a emissão de documento denominado “nota de empenho”, do qual constará: o nome do credor, a especificação e a importância da despesa, bem como os demais dados necessários ao controle da execução orçamentária e o acompanhamento da programação financeira.

O cronograma de desembolso previsto, que deverá ser informado na nota de empenho, não poderá exceder o limite de saque fixado para a unidade.

Esse cronograma consiste em informar no documento o mês (ou meses, no caso de pagamento parcelado) previsto pela unidade para efetuar o pagamento.

O valor do empenho não poderá exceder o saldo da dotação, precedendo sempre à realização da despesa, admitindo-se excepcionalmente, que a emissão da respectiva nota de empenho seja concomitante com o ato que autoriza o pagamento da despesa, desde que não seja decorrente de contrato.

As despesas relativas a contratos, convênios, acordos e outros ajustes de vigência plurianual, serão empenhadas em cada exercício financeiro pela parte nele a ser executada.

A despesa deverá ser classificada na categoria, grupo, modalidade de aplicação e no elemento próprio, de acordo com sua natureza. Deverá ser observado rigorosamente, inclusive, os objetivos do programa de trabalho.

O empenho deverá ser reforçado quando seu valor se revelar insuficiente para atender à despesa a ser realizada.

12..2.-  Pré –Empenho

1 - Objetivo:

Destina-se a reserva antecipada da parcela do orçamento para posterior registro do empenho de despesa através da transação “PE”.

12..3 -  Anulação de Empenho

O empenho deverá ser anulado no decorrer do exercício:

a) parcialmente – quando seu valor exceder o montante da despesa realizada:

b) totalmente, quando:

· o serviço contratado não tiver sido prestado;

· o material encomendado não tiver sido entregue;

· o empenho tiver sido emitido incorretamente.

O empenho deverá, ainda, ser anulado no encerramento do exercício quando a despesa não tiver sido liquidada, salvo aquelas que se enquadrem nas condições previstas para inscrição em restos a pagar.

12.4 - Estágio de Recebimento: Liquidação

De acordo com o artigo 63 da Lei 4.320/64, “a liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito”.

Esse estágio da despesa é a comprovação de que o credor cumpriu todas as obrigações constantes do empenho.

12.5 Finalidade:


A liquidação da despesa tem por finalidade reconhecer ou apurar:

· a origem e o objeto do que se deve pagar;

· a importância exata a pagar; e

· a quem se deve pagar a importância para extinguir a obrigação.


Beneficiada
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A liquidação envolve, portanto, todos os atos de verificação e conferência, desde a entrada do material ou a prestação do serviço até o reconhecimento da despesa. Ao fazer a entrega do material ou a prestação do serviço, o credor deverá apresentar a nota fiscal (quando houver impostos a pagar), fatura ou conta correspondente, acompanhada da 1ª via da nota de empenho (não se aceita cópia), devendo o funcionário competente atestar o recebimento do material ou a prestação do serviço correspondente, no verso da nota fiscal, fatura ou conta.

No caso de empenho estimativo ou global, a primeira via da nota de empenho somente será exigível com o título de crédito (nota fiscal, fatura ou conta) referente a última parcela dos bens fornecidos ou dos serviços prestados.

Ressalte-se que na liquidação da despesa, por ocasião do recebimento do material, da executo da obra ou da prestação do serviço, certos cuidados especiais deverão ser observados, dentre eles:

a) Verificação, se necessário, da conformidade com a proposta, contrato, convênio, acordo ou ajuste, se houver;

b) Exame da nota de empenho;

c) Elaboração de termo circunstanciado do recebimento definitivo (no caso de obra ou serviço de valor elevado e equipamento de grande vulto), ou recebido na nota fiscal ou documento equivalente nos demais casos.

Todos esses cuidados evitam que sejam efetuados pagamentos indevidos.

Não será exigido requerimento do credor para apresentação do título de crédito, inclusive para o respectivo pagamento.

Somente após a apuração do direito adquirido pelo credor, tendo por base os documentos comprobatórios do respectivo crédito, ou da completa habilitação da entidade beneficiada, a unidade gestora providenciará o pagamento da despesa.

12.6 - Estágio de Transferência de Recursos

Após as necessárias verificações no estágio da liquidação parte-se para o último passo, que é a transferência dos recursos financeiros ao credor.

12.6.1 - Programação Financeira de Desembolso

Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.

12.6.2 - Conceito

Quantificação do conjunto de ações desenvolvidas com o objetivo de estabelecer o fluxo de caixa da União, para determinado período de tempo, tendo como parâmetros a previsão da receita, os limites orçamentários, as demandas para despesas e a tendência de resultado (déficit, equilíbrio ou superávit) considerado na política macroeconômica para o mesmo período.

12.6.3 – Finalidade

A programação financeira tem por finalidade a formulação de diretrizes para a elaboração das propostas de programação financeira, estabelecimento do fluxo de caixa e fixação de limites de saques periódicos contra a conta única do Tesouro Nacional, objetivando assegurar às unidades orçamentárias a soma dos recursos necessários ao cumprimento de seus programas de trabalho.
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Órgão Central - OC

órgão central de programação financeira é a Secretaria do Tesouro Nacional.

Órgãos Setoriais - OSPF

As Secretarias Executivas dos Ministérios e órgãos equivalentes da Presidência da República e do Ministério da Defesa, através de seu setor específico.

12.6.4 Elaboração e Aprovação da Programação Financeira

Os Órgãos Setoriais do Sistema de Programação Financeira – OSPF registrarão as Propostas de Programação Financeira – PPF para o mês seguinte até o dia 28 de cada mês.

A Secretaria do Tesouro Nacional – STN, considerando as disponibilidades de caixa da União, as despesas efetivamente realizadas, a estimativa de ingressos de recursos e os limites orçamentários vigentes, ajustará os valores propostos, registrando a Programação Financeira Aprovada, até o  3º dia útil de cada mês.

Os Órgãos Setoriais, em função do teto fixado na Programação Financeira Aprovada (PFA), estabelecerão limites para suas unidades gestoras – UG até o 5º dia útil de cada mês.

As Propostas de Programação Financeira (PPF) e as Programações Financeiras Aprovadas (PFA), para fins de registro, deverão observar o seguinte:

a) serão processadas no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI; e

b) poderão ser ajustadas dentro do mês de referência.

Os totais dos valores apresentados na Proposta de Programação Financeira poderão exceder as dotações aprovadas no Orçamento Geral da União, sendo o excesso considerado apenas como simples estimativa, não representando qualquer garantia de concessão de créditos adicionais.

Os compromissos em moeda estrangeira deverão ser programados em reais, fazendo-se o ajuste dos valores segundo a variação cambial.

12.6.5Apresentação da PPF

As Propostas de Programação Financeira serão apresentadas nas seguintes categorias de gastos:


A – Pessoal e Encargos Sociais;


B – Serviço da Dívida Externa;


C – Outras Despesas;


D – Serviço da Dívida Interna.


E – Restos a Pagar.

As propostas de Programação Financeira referente a esta categoria não poderão exceder os limites estabelecidos pela STN.

Serão incluídas no SIAFI, pela própria STN, as Propostas de Programação Financeira referentes aos pagamentos da Dívida Externa, uma vez que a liberação desses recursos será efetuada com base nos dados registrados pelos órgãos no Cadastro de Obrigações.

12.6.6 - Liberação de Recursos Financeiros

As liberações para pagamento de pessoal civil dos órgãos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo e demais entidades que recebam a esse título, transferências do Tesouro Nacional, somente serão realizadas após prévia contabilização da folha de pagamento, mediante utilização conjunta do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos – SIAPE e do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI.

Os órgãos setoriais do Sistema de Programação Financeira deverão solicitar à STN os recursos de pessoal mediante registro da Proposta de Programação Financeira e, quando for o caso, mediante mensagem comunicada no SIAFI, na qual deverão ser discriminados:


I – os montantes incluídos no SIAPE; e


II – os valores não incluídos no SIAPE, relativos a:

· pessoal não regido pela Lei 8.112/90;

· pessoal contratado temporariamente;

· transferências ao Governo do Distrito Federal;

· pessoal no exterior.

As liberações de recursos, da STN para os Órgãos Setoriais do Sistema de Programação Financeira, serão efetuadas por Fontes de Recursos e por Categoria de Gastos, nas datas a seguir discriminadas:

a) Categoria “A”: os limites de saque relativos a esta categoria de gastos serão concedidos até o dia 20 de cada mês para os órgãos do Poder Legislativo e o Poder Judiciário e do Ministério Público, e no último dia útil de cada mês para os órgãos do Poder Executivo.

b) Demais Categorias de Gastos, inclusive os recursos da seguridade social: dia 10,20 e 30 de cada mês.


Os recursos destinados ao pagamento da gratificação natalina serão liberados em duas parcelas, nos meses de junho e novembro, juntamente com a liberação dos recursos do pagamento de pessoal daqueles meses.

12.6.7 - Cronograma de Desembolso

O cronograma de desembolso é parte da programação financeira de desembolso, pois ele representa somente as despesas decorrentes da execução física dos projetos e atividades a cargo dos Ministérios ou órgãos, ou seja espelha a necessidade de recursos financeiros para pagamento destas despesas. A programação financeira é mais abrangente do que aquele, pois ela engloba não só as despesas, mas também os ingressos de receitas no caixa do Tesouro Nacional.

Cada Ministério ou Órgão terá prazo determinado pelo Decreto de programação financeira ou suas instruções complementares, para elaboração de seu cronograma de desembolso.

As unidades orçamentárias encaminharão ao respectivo órgão setorial de programação financeira, na forma  e no prazo por este estabelecido, a proposta de cronograma de desembolso para os projetos e atividades a seu cargo, com base no cronograma de execução física.

Os cronogramas de desembolso dos Ministérios, ou Órgãos, serão consolidados pelos Órgãos Setoriais do Sistema de Programação Financeira, de acordo com as necessidades da execução dos programas de trabalho de suas unidades orçamentárias e administrativas, discriminados por fontes de recursos e categorias de gasto, contendo as previsões de liberação mês a mês, subdivididas “no País” e “no Exterior”, e encaminhado à Secretaria do Tesouro Nacional, na forma de proposta de programação financeira.

Os recursos financeiros para atender despesas à conta de crédito descentralizado por meio de destaque, integrarão o cronograma de desembolso do Ministério ou Órgão contemplado com o destaque.

O cronograma de desembolso poderá ser reformulado em decorrência da abertura de créditos adicionais, devendo ser submetido a aprovação dos setores competentes.

12.6.8 - Limites de Saque

A Secretaria do Tesouro Nacional, aprovará o limite global de saque de cada Ministério ou Órgão, com base na proposta apresentada, ajustada ao fluxo de caixa do Tesouro Nacional.

Dentro das disponibilidades previstas, na conformidade do item anterior, os Ministérios ou órgãos da Presidência da República e dos Poderes Legislativo e Judiciário, aprovarão o limite de saque de cada unidade orçamentária.

Os limites globais de saque poderão ser alterados, de acordo com as disponibilidades de caixa do Tesouro Nacional e as reais necessidades das unidades orçamentárias, segundo o cronograma de pagamento resultante dos compromissos assumidos.

Os compromissos financeiros só poderão ser assumidos dentro do limite de saque aprovado e evidenciado pelos registros contábeis.

A Secretaria do Tesouro Nacional fará a liberação de cotas aos Órgãos Setoriais de Programação Financeira, levando em consideração:

a) o cronograma de desembolso aprovado, fixando o limite de saque; e

b) o efetivo ingresso de recursos no caixa do Tesouro Nacional.

A descentralização de recursos financeiros será feita pelos órgãos setoriais de programação financeira, tendo em vista o cronograma de desembolso setorial, fixando o limite de saque de cada unidade gestora, mediante partilha do limite global de saque.

A unidade gestora contemplada na partilha do limite de saque poderá fazer sub-repasse a outra unidade gestora, no âmbito do mesmo Ministério ou Órgão, desde que autorizada para tal.

A descentralização de recursos financeiros poderá ser alterada:

a) por iniciativa dos órgãos setoriais, mediante reformulação do cronograma de desembolso setorial reduzindo ou aumentando o limite de saque da unidade gestora;

b) por iniciativa da unidade gestora, através de revisão da partilha do limite de saque, aumentando ou diminuindo o limite partilhado.

A alteração da descentralização de recursos financeiros, que importe em redução de limite anteriormente autorizado, levará em consideração os compromissos efetivamente assumidos pela unidade detentora do poder de saque.

As transferências financeiras, cota, repasse, sub-repasse e pagamentos diversos, entre unidades gestoras integrantes do caixa único do Tesouro Nacional, serão efetuadas através do SIAFI e precedidas de autorização competente.

12.6.9 - Movimentação de Recursos Financeiros

A movimentação de recursos financeiros é feita através de três formas: cota, repasse e sub-repasse.

12.6.10 - Formas de Movimentação

a) Cota

É a movimentação de recursos financeiros do órgão central para os setoriais de programação financeira. Está relacionada com os créditos orçamentários e adicionais, do lado orçamentário.

b) Repasse

É a movimentação de recursos financeiros dos órgãos setoriais de programação financeira para entidades da administração indireta, e entre estas; e de entidades da administração indireta para órgãos da administração direta. Está relacionada com os destaques de crédito (movimentação externa), do lado orçamentário.

c) Sub-repasse

É a movimentação de recursos financeiros entre unidades gestoras pertencentes ao mesmo ministério ou órgão. Está relacionada com a provisão de crédito (movimentação interna), do lado orçamentário.

12.7 - Fase do Pagamento

Procedida as demais fases em que as responsabilidades são compartilhadas, encerra-se  o último passo  do estágio da despesa, que compreende o pagamento.

O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação.

A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, determinado que a despesa seja paga através da Ordem Bancária (O.B.).

1 - Tipos de O.B.


No nível federal que utiliza o SIAFI, e nos Estados e Municípios que utilizam o SIAFEM as ordens bancárias podem ser,normalmente, de quatro tipos:

a) Ordem Bancária de Crédito – OBC, utilizada para crédito em conta-corrente do favorecido na rede bancária.

​​​​

b) Ordem Bancária de Pagamento – OBP, destinada a pagamento direto ao credor, em espécie, junto à agência de domicílio bancário da Unidade Gestora; e

c) Ordem Bancária para Banco – OBB, destinada a pagamento a banco, inclusive ao agente financeiro, caso seja este o beneficiário ou deva realizar pagamento à vista de documentação específica emitida pela Unidade Gestora.

d) Ordem Bancária de Câmbio – OB, destinada à aquisição de moeda estrangeira (Ex: Pagamento de Diárias, Dívida Externa etc.).

13– Restos a Pagar

13.1 - Conceito

Consideram-se restos a pagar, ou resíduos passivos, de acordo com o art. 36 da lei n.º4.320/64, as despesas legalmente empenhadas mas não pagas dentro do exercício financeiro, ou seja, até 31 de dezembro (arts. 35 e 67 do decreto n.º 93.872/86).

O regime de competência – adotado na administração pública apenas para as despesas – exige que os atos e fatos contábeis sejam considerados conforme o exercício a que pertençam, ou seja, em que foram gerados. Neste caso, se uma despesa foi empenhada em um exercício financeiro e somente foi paga no seguinte, ela deve ser contabilizada como pertencente ao exercício em que ocorreu o empenho.

13.2 - Classificação
Conforme a sua natureza, as despesas inscritas em “restos a pagar” podem ser classificadas em:

a) processadas: liquidadas, ou seja, as despesas em que o credor já cumpriu as suas obrigações, istó é, entregou o material, prestou os serviços ou executou a etapa da obra, dentro do exercício, tendo portanto direito líquido e certo, faltando apenas o pagamento.

b) não processadas: não liquidadas, ou seja, são aquelas que dependem da prestação do serviço ou fornecimento do material, isto é, cujo direito do credor não foi apurado.

13.3 - Inscrição

O Decreto n.º 93.872/86, em seu artigo 35 determina que o empenho da despesa não liquidada será considerado anulado em 31 de dezembro, para todos os fins, salvo os casos previstos em normas legais.

É vedada a inscrição em restos a pagar do saldo de empenhos para pagamento de despesas com vencimentos, diárias e ajudas de custo.

A inscrição de despesas em restos a pagar será precedida, após a depuração, pela anulação de empenhos, no exercício financeiro de sua emissão.

Os empenhos não anulados, bem como os referentes a despesas já liquidadas e não pagas, serão automaticamente inscritos em restos a pagar no encerramento do exercício, pelo valor devido, ou caso seja este desconhecido, pelo valor estimado.

A inscrição de empenho em restos a pagar terá validade até 31 de dezembro do ano subsequente, quando será automaticamente cancelado. Permanecerá em vigor, no entanto, o direito do credor por 5 (cinco) anos, a partir da data de inscrição.

É vedada a reinscrição de empenhos em restos a pagar. O reconhecimento de eventual direito do credor far-se-á através da emissão de nova nota de empenho, no exercício do reconhecimento, à conta de despesas de exercícios anteriores, respeitada a categoria econômica própria.

Os restos a pagar com prescrição interrompida assim considerada a despesa cuja inscrição em restos a pagar tenha sido cancelada, mas ainda vigente o direito do credor, poderão ser pagos à conta de despesas de exercícios anteriores, respeitada a categoria econômica própria.

A diferença entre o valor de despesa inscrita em restos a pagar e o valor real a ser pago, deverá ser:

· empenhada à conta de despesas de exercícios anteriores, quando o valor inscrito for menor do que o valor a ser pago;

· cancelada, quando o valor inscrito for maior do que o valor a ser pago.

O pagamento de  despesas inscritas em restos a pagar é feito tal como ocorre com o pagamento de qualquer despesa, exigindo-se apenas a observância das formalidades legais, independente de requerimento do credor.

14– Despesas de Exercícios Anteriores

14.1 – Conceito

Serão consideradas despesas de exercícios encerrados, de acordo com o artigo 37 da Lei n.º 4.320/64, e poderão ser pagas à conta de dotação destinada a atender despesas de exercícios anteriores, respeitada a categoria, as despesas abaixo:

a) despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenha processado na época própria, ou seja, aquelas cujo empenho tenha sido considerado insubsistente e anulado no encerramento do exercício financeiro correspondente, mas que, dentro do prazo estabelecido, o credor tenha comprovado sua obrigação.

b) os compromissos decorrentes de obrigação de pagamento criada em virtude de lei e reconhecidos após o encerramento do exercício financeiro correspondente.

O reconhecimento da dívida a ser paga à conta de despesas de exercícios anteriores cabe à autoridade competente para empenhá-la, devendo o processo conter, no mínimo, os seguintes elementos:

· importância a pagar;

· nome, CPF ou CGC e endereço do credor;

· data do vencimento do compromisso;

· causa da não emissão do empenho, se for o caso e

· comprovação de que havia saldo de crédito suficiente para atender à despesa, em dotação adequada, no exercício em que a mesma tenha acontecido.
15. Transferências Orçamentárias

Conforme determina o art. 10 do Decreto-Lei 200/67, a execução das atividades da Administração Pública Federal deverá ser amplamente descentralizada objetivando liberar a administração central das tarefas de execução e de mera formalização de atos administrativos, para que a mesma possa concentrar-se nas atividades de planejamento, supervisão, coordenação e controle.

A descentralização das tarefas de execução são operacionalizadas, via de regra, com transferências orçamentárias, através das quais, cada Ministério ou Órgão delega, a outrem, poderes para executar atividades de sua competência, nos seguintes planos:

a) da Administração Federal para unidades federadas, quando estejam devidamente aparelhadas e mediante convênios; e

b) da Administração Federal para a órbita privada, mediante contratos ou concessões.

Nos termos da Lei n. 4.320/64, as transferências classificam-se em duas categorias econômicas: Correntes e Capital.

As transferências correntes constituem dotações para despesas para as quais não corresponda contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções destinadas a atender a manutenção de outras entidades de direito público ou privado.

As transferências de capital, são dotações para investimentos ou inversões financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devem realizar independentemente de contraprestação em bens ou serviços, constituindo-se essas transferências em auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da Lei de Orçamento ou de lei especial anterior.

15.1 - Tipos

a) Para efeito legal, consideram-se subvenções as transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas, destinguindo-se:

· Subvenções Sociais – as destinadas à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional; e

· Subvenções Econômicas – as destinadas à cobertura dos déficits de manutenção das empresas públicas, de natureza autárquica ou não.

b) As contribuições são dotações para despesas decorrentes da Lei de Orçamento e/ou destinadas a fundos nos termos da legislação vigente.

c) Auxílios são dotações destinadas a atender despesas decorrentes da Lei de Orçamento e as destinadas a atender despesas de capital de autarquias e fundações instituídas pelo poder público, e entidades privadas sem fins lucrativos.

15.2 - Condições

a) A concessão de subvenção social só poderá ser feita se a instituição interessada satisfizer específicas condições, sem prejuízo de exigências próprias previstas na legislação especial.

b) A subvenção econômica será concedida a empresas públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril, mediante expressa autorização em lei especial (Lei 4.320/64, art. 12, § 3º, II, e art. 19). 

Somente será concedida subvenção à entidade privada que comprovar sua capacidade jurídica e regularidade fiscal.

c) Os auxílios e as contribuições se destinam a entidades de direito público ou privado, sem finalidade lucrativa.

Quando a subvenção social ou auxílio se destinar a projeto cuja realização exija recursos em montante superior ao da concessão, está ficará condicionada à comprovação, pela entidade interessada, de que os recursos complementares estejam assegurados por fontes certas e determinadas.

Não poderá haver mais de uma unidade orçamentária ou unidade administrativa concedendo subvenção ou auxílio para a mesma finalidade.

A documentação comprobatória da aplicação da subvenção ou auxílio ficará arquivada na entidade beneficiada, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, durante o prazo de 5 (cinco) anos da aprovação da prestação de contas.

16 – Regimes de Mútua Cooperação

16.1 – Conceito

Contrato que o órgão ou entidade pública firma com outro órgão ou entidade pública e com organizações particulares, sob o regime de mútua cooperação, para a realização de objetivos comuns.

16.2 Formalização 

A execução descentralizada de programa de trabalho a cargo de órgãos da Administração Federal Direta, entidades autárquicas ou fundacionais,  poderá se efetivar mediante convênios, acordos, ajustes ou similares, celebrados com outros órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, e com organizações particulares, quando se tratar de realização de objetivos de interesse comum e coincidente dos partícipes, e desde que:

a) atenda ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias no que diz respeito a transferências de recursos da União;


b) os programas devem  ser executados no local, no todo ou em parte;

c) os órgãos envolvidos estejam incumbidos ou se dediquem precipuamente a execução de atribuições da mesma natureza daquelas  a serem delegadas e disponham de condições para executá-las; e

d) a medida seja oportuna e conveniente.

Excepcionalmente, a critério dos dirigentes dos órgãos ou entidades federais convenentes, será admissível a execução de programas:

a) Estaduais, Municipais e do Distrito Federal por Órgão Federal da Administração Direta e por entidades autárquicas e fundacionais.

b) a cargo de entidades da Administração Direta, por órgão da Administração Direta.

As transferências de recursos financeiros para Estados, Municípios e Distrito Federal, oriundos de dotações consignadas nos orçamentos fiscal e da seguridade social da União, ou em créditos adicionais, por parte de órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Federal Direta e Indireta, inclusive de Fundações e Fundos por eles administrados, somente serão efetivadas mediante convênios, acordos ou outros instrumentos congêneres, observada a legislação pertinente.

Não serão efetuadas transferências destinadas a execução de obras e serviços locais, assim como outras ações típicas das administrações dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ressalvados os casos amparados:

a) pelas disposições dos artigos 30, inciso VI e VII, 200 e 204, inciso I, da Constituição Federal;

b) por autorização legislativa específica.

As transferências de recursos financeiros da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios mediante convênios, acordos ou outros instrumentos congêneres, somente se farão com estrita observância das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente no exercício.

16.3 – Requisitos para celebração

A execução descentralizada de programa federal será proposta ao titular, ou autoridade delegada, do Ministério ou órgão ou entidade ao qual o programa esteja afeto, que decidirá após parecer da área técnica e jurídica competente.

A proposição, acompanhada do plano de trabalho, poderá ser feita por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, dos Estados, dos Municípios, do Distrito Federal ou organização particular.


O plano de trabalho conterá, as seguintes informações:

a) identificação do objeto a ser executado;

b) metas a serem atingidas;

c) etapas ou fases da execução;

d) plano de aplicação dos recursos financeiros;

e) cronograma de desembolso; e

f) previsão de início e fim da execução do objeto.

Integrará o plano de trabalho, sempre que sua execução compreender obra ou serviço de engenharia, projeto básico, entendendo como tal o conjunto de elementos que define a obra ou o serviço e que possibilite a estimativa de seu custo e prazo de execução, segundo as respectivas fases, bem como a avaliação do seu objeto.

17 – Suprimento de Fundos

17.1- Conceito e Objetivo

Em casos excepcionais, a autoridade competente poderá autorizar a realização de despesa por meio de suprimento de fundos, quando esta não poder ser realizada pelo processo normal da execução orçamentária. Essa previsão está contida no art 74 do Decreto-lei 200/67 e artigos 68 e 69 da Lei 4.320/64, bem como nos artigos 45 e 47 do Decreto n.º 93.872/86.

17.2 - Aplicação

Suprimento de fundos consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria à despesa a realizar, que não possa subordinar-se ao processo normal, assim considerada nos seguintes casos:

a) para atender despesas eventuais, inclusive em viagens e com serviços especiais, que exijam pronto pagamento em espécie (Dec nr. 2.289/97 – DOU de 05/08/97);

b) quando a despesa deva ser feita em caráter sigiloso, conforme se classificar em regulamento e constar do ato de concessão; ou

c) para atender despesas de pequeno vulto, assim entendida aquela cujo valor não ultrapasse aos limites estabelecidos pela legislação.

O suprimento poderá ser concedido ao servidor designado para a execução do serviço, a coordenador, a presidente de comissão ou de grupo de trabalho, quando for o caso, para as despesas em conjunto ou, isoladamente, de cada integrante da comissão ou grupo de trabalho, bem assim a servidor a quem se atribua o encargo do pagamento das despesas autorizadas pela autoridade ordenadora; aquele que, eventualmente, tenham sido encarregado do cumprimento de missão que exija transporte, quando a repartição não dispuser de meios próprio, ou para atender situações de emergência.

Não se concederá suprimento destinado a cobrir despesas de locomoção de servidor em viagem quando este houver recebido diárias, posto que estas se destinam a suprir as despesas de alimentação, pousada e locomoção urbana.

Os valores limites para concessão de suprimento de fundos, bem como o limite máximo para despesas de pequeno vulto, serão fixados em portaria e disponibilizados no SIAFI para consulta.

A concessão e aplicação de suprimento de fundos, para atender peculiaridades da Presidência e da Vice-Presidência da República, do Ministério da Fazenda, do Departamento de Polícia Federal, das repartições do Ministério das Relações no exterior, bem assim militares e de inteligência, obedecerão a regime especial de execução estabelecido em instruções aprovadas pelos respectivos Ministros de Estado, pelo Chefe da Casa Militar e pelo Secretário-Geral da Presidência da República, sendo vedada a delegação de competência (Dec. n.º 2.497, de 12 Fev 98).

A entrega do numerário, sempre precedido do empenho ordinário na dotação própria das despesas a realizar, será feita mediante:

· crédito em conta bancária, em nome do suprido, aberta, com autorização do ordenador de despesa, para esse fim; ou

· entrega do numerário ao suprido através de OPB.

17.3 Restrições à Concessão

Não poderá ser concedido suprimento de fundos:

a) a responsável por 2(dois) suprimentos;

b) a servidor que tenha a seu cargo a guarda ou a utilização do material a adquirir, salvo quando não houver na repartição outro servidor;

c) a responsável por suprimento de fundos que não tenha prestado contas de sua aplicação no prazo previsto; e

d) a servidor declarado em alcance ou que esteja respondendo a inquérito administrativo.

Entende-se por servidor em alcance aquele que não tenha prestado contas de suprimento, no prazo regulamentar, ou cujas contas não tenham sido aprovadas em virtude de desvio, desfalque, falta ou má aplicação de dinheiro, bens ou valores confiados à sua guarda, verificados na prestação de contas.

Na aplicação do suprimento de fundos observar-se-ão as condições e finalidades previstas no seu ato de concessão.

17.4 Ato de Concessão

A autorização do suprimento de fundos será formalizada no documento de concessão, do qual constarão o valor do suprimento, sua destinação, o nome do suprido e seu cargo/função, o prazo de aplicação, a data para prestação de contas e as assinaturas do ordenador de despesa e do responsável pelo suprimento.

17.5 Prazo de Aplicação

O prazo de aplicação do suprimento não poderá exceder a 90 dias nem ultrapassar o exercício financeiro, devendo a prestação de contas da importância aplicada até 31 de dezembro ser apresentada até o dia 15 de janeiro subsequente. O detentor de suprimento de fundos indicará os saldos em seu poder em 31 de dezembro, para efeito de contabilização e reinscrição da respectiva responsabilidade.

17.6 Comprovação


Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas serão extraídos em nome da repartição onde o suprido esteja em exercício, exigindo-se documento fiscal sempre que a operação estiver sujeita a tributação.


O servidor tem 30 dias para prestar contas do suprimento, todavia se a importância do suprimento for aplicada até o encerramento do exercício financeiro, ou seja, até 31 de dezembro, a despesa deverá ser comprovada até 15 de janeiro seguinte. Se o suprido deixar de prestar contas no prazo estabelecido, deverá ser procedida à tomada de contas especial, sem prejuízo das providências administrativas para apuração das responsabilidades e imposição das penalidades cabíveis.

17.6.1 – Prestação de Contas


A prestação de contas da aplicação dos recursos de suprimento de fundos deverá ser feita mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) cópia do documento de concessão do suprimento;

b) 1ª via da nota de empenho da despesa;

c) extrato da conta bancária, se for o caso;

d) comprovantes das despesas realizadas, devidamente atestados e emitidos em data igual ou posterior à da entrega do numerário e anterior à data limite para aplicação, em nome do órgão onde o suprido esteja em exercício, a saber:

I) no caso de compra de material: nota fiscal de venda ao consumidor;

II) no caso de prestação de serviços por pessoa jurídica: nota fiscal de prestação de serviço;

III) no caso de prestação de serviço por pessoa física:

· recibo comum – se o credor não for inscrito no INSS; 

· recibo de pagamento de autônomo(RPA) – se o credor for inscrito no INSS;

e) comprovante de recolhimento do saldo não utilizado, se for o caso.

17.6.2 Saldo não Aplicado

O eventual saldo não utilizado do suprimento de fundos, pelas unidades “off-line” deverá ser recolhido, dentro do prazo estabelecido para a prestação de contas, à conta bancária da unidade gestora, mediante GR – se no mesmo exercício da concessão, ou ao tesouro nacional, mediante DARF – se em exercício posterior ao da concessão.

O saldo de suprimento de fundos das unidades “on-line” será, no exercício, revertido ao limite de saque da mesma, mediante GR; em exercício posterior, se constituirá em receita do tesouro nacional, mediante DARF.

Quando impugnada a prestação de contas, parcial ou totalmente, deverá a autoridade ordenadora determinar imediatas providências administrativas para apuração das responsabilidades e imposição das penalidades cabíveis, bem assim, promover a tomada de contas para julgamento pelo tribunal de contas da união, quando for o caso.

17.6.3 Contabilização

O suprimento de fundos é contabilizado e incluído nas contas do ordenador como despesa realizada .As restituições, por falta de aplicação, parcial ou total, ou aplicação indevida, constituirão anulação de despesa. A receita financeira oriunda será contabilizada conforme instruções vigentes no período.

O último ato formaliza-se pela baixa da responsabilidade do detentor junto ao SIAFI.

18. Créditos Adicionais

A Lei de Meios (OGU- Orçamento Geral da União) é um Instrumento de planejamento das atividades a serem desenvolvidas pelos órgãos da Administração Pública para a satisfação de suas necessidades e coletivas. 

Nesse planejamento são definidas (autorizadas) a execução dos programas de trabalho a cargo de cada um dos órgãos. Essa autorização dada na lei orçamentária  que leva o nome de crédito orçamentário ou inicial. 

Durante o exercício financeiro, ocorrem fatos novos que provocam o surgimento de novas necessidades e reduzem ou ampliam as existentes, ou seja, há necessidade de se redimensionar o planejamento anterior, definindo novas autorizações para a execução dos programas de trabalho. 

Essas novas autorizações, que vão alterar a lei existente, através dos créditos adicionais.

De acordo com art. 40 da Lei n° 4.320/64, os créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Pelo art. 41 da Lei nº 4.320, pode-se conhecer a classificação dos créditos adicionais, como:


“ I – suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;


 II – especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica; e


   III – extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.”

Resumo


Créditos Adicionais
     
Suplementar
  
Reforço de Dotação contida na LOA

             
     


Especial


Dotação não especificada na LOA



     

Extraordinário

Nova Dotação

No art. 166, da Constituição Federal do Brasil, os créditos adicionais serão apreciados pelas duas casas do Congresso Nacional.  

No art. 167, § 3°, da Constituição Federal do Brasil estabelece, que abertura dos créditos extraordinários, somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública.

No art. 167, inciso I, veda o início de programas ou projetos não incluídos na Lei Orçamentária Anual

No art. 168, da Constituição Federal do Brasil, os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos poderes Legislativo, Judiciário e do Ministério Público, ser-lhe-ão entregue até o dia 20 de cada mês.  

De conformidade com o art. 42 da Lei n° 4.320/64, os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo. De outro lado, a Constituição Federal no art. 167, V, impõe vedação à abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e será precedida de exposição justificada (art. 43 da Lei n° 4.320/64). Oportuno lembrar que a autorização para abertura de crédito suplementar, conforme Constituição Federal, art. 165, § 8°, e Lei n° 4.320/64, art. 7°, I, poderá, até determinada importância, estar contida na própria Lei de Orçamento.

Entretanto, a abertura de crédito extraordinário poderá ser feita através de medidas provisórias do Poder Executivo, previstas no art. 62 da Constituição Federal, que delas dará imediato reconhecimento ao Poder Legislativo. Nesse caso, não é necessária a indicação dos recursos disponíveis. Diferentemente dos demais créditos adicionais – que são autorizados por lei e abertos por decreto, - os créditos extraordinários não necessitam de lei especial para sua autorização. A própria Constituição Federal no seu artigo 167, § 3°, de certa forma, previamente autoriza a sua abertura, ficando a mesma a cargo de uma medida provisória.

Os recursos financeiros disponíveis para abertura de créditos suplementares e especiais estão listados no § 1° do art. 4 da Lei n° 4.320/64, no art. 91 do Decreto-Lei n° 200/67 e no § 8° do art. 166 da Constituição Federal:

18.1 Fonte de Abertura de Crédito Adicional:

1.  superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, entendido como a diferença positiva entre o ativo e o passivo financeiro, conjugando-se os saldos dos créditos adicionais transferidos (especiais e extraordinários) e as operações de crédito a eles vinculadas;

2.  os provenientes de excesso de arrecadação, entendido como o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se a tendência do exercício, devendo ser deduzidos os créditos extraordinários abertos no exercício;

3. os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou créditos adicionais;

4.  produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las;

5.  a dotação global não especificamente destinada a órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, denominada de reserva de contingência; e os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de Lei Orçamentária Anual, ficarem sem despesas correspondentes.




Os recursos disponíveis para abertura de crédito adicional podem ser divididos em dois grupos na forma a seguir, partindo da hipótese da aplicação efetiva do princípio orçamentário do equilíbrio:

Acompanhe esta exemplificação para os recursos disponíveis do primeiro grupo, considerando que a situação (Sa) é a da Lei Orçamentária Anual (LOA) e a situação (Sb) é aquela resultante da inclusão dos valores aprovados nos Créditos Adicionais (CA).
1° caso: Lei de crédito adicional aprova aquisição de material permanente no valor de R$ 40 com recursos de superávit financeiro.

            Sa: LOA(milhões)


    Sb: LOA + CA(milhões)

RECEITAS

DESPESAS


RECEITAS

DESPESAS

Tributos......200

Pessoal...100


Tributos......200

Pessoal...100


Serviços........10

Material de Consumo...80 
Serviços........10

Mat de Consumo...80

Serviços de Terceiros...30

Saldo Ex.Anterior..40
Serviços de Terc....30  


             Mat Permanente.....40

Total...........210

Total...........210


Total...........250

Total...........250

2° caso: Lei de crédito adicional aprova aquisição de material permanente no valor de R$ 40 com recursos de excesso de arrecadação de tributos.

Sa: LOA(milhões)


         Sb: LOA + CA(milhões)
RECEITAS

DESPESAS


RECEITAS

DESPESAS

Tributos......200

Pessoal...100


Tributos......200

Pessoal...100


Serviços........10

Material de Consumo...80 
Serviços........10

Mat de Consumo...80

Serviços de Terceiros...30




Serviços de Terc....30  


             Mat Permanente.....40

Total...........210

Total...........210


Total...........250

Total...........250

3° caso: Lei de crédito adicional aprova aquisição de material permanente no valor de R$ 40 com recursos provenientes de Reserva de Contingência.

Sa: LOA(milhões)


         Sb: LOA + CA(milhões)
RECEITAS

DESPESAS


RECEITAS

DESPESAS
Tributos......200

Pessoal...100


Tributos......200

Pessoal...100


Serviços........10

Material de Consumo...40 
Serviços........10

Mat de Consumo...40

Serviços de Terceiros...30


Serviços de Terc....30

Reserva de Contingência 40  


             Mat Permanente.....40

Total...........210

Total...........210


Total...........210

Total...........210

4° caso: Lei de crédito adicional aprova aquisição de material permanente no valor de R$ 40 com recursos de operações de crédito.

Sa: LOA(milhões)


         Sb: LOA + CA(milhões)
RECEITAS

DESPESAS


RECEITAS

DESPESAS

Tributos......200

Pessoal...100


Tributos......200

Pessoal...100


Serviços........10

Material de Consumo...80 
Serviços........10

Mat de Consumo...80

Serviços de Terceiros...30

Operação Cred..10            Serviços de Terc....30





   


             Mat Permanente.....40

Total...........210

Total...........210


Total...........250

Total...........250

5° caso: lei de crédito adicional aprova aquisição de material permanente no valor de R$ 40 com recursos provenientes de anulação parcial da dotação inicialmente destinada a aquisição de material de consumo de lei orçamentária.

Sa: LOA(milhões)


         Sb: LOA + CA(milhões)
RECEITAS

DESPESAS


RECEITAS

DESPESAS

Tributos......200

Pessoal...100


Tributos......200

Pessoal...100


Serviços........50

Material de Consumo...80 
Serviços........50

Mat de Consumo...80

Serviços de Terceiros...70



              Serviços de Terc....30





   


             Mat Permanente.....40

Total...........250

Total...........250


Total...........250

Total...........250

No art. 167,§ 2° da Constituição Federal de 1988, diz que os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato da autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos no limite de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 

18.2  Características dos Créditos Adicionais:

Crédito Suplementar



Autorizado: PROJETO DE LEI



Abertura :DECRETOS DO PODER EXECUTIVO 

Vigência :Exercício Financeiro

Recursos Disponíveis: Requer indicação de recursos disponíveis para abertura

Crédito Especial
Autorizado: PROJETO DE LEI

Abertura DECRETOS DO PODER EXECUTIVO 

Vigência : Exercício financeiro e se autorizado nos últimos quatro meses, pode ser reaberto no ano subseqüente pelo limite de saldo.

Recursos Disponíveis: Requer indicação de recursos disponíveis para abertura
Crédito Extraordinário

Autorizado: Decreto do Poder Executivo Estadual e Municipal ou Medida Provisória (Governo Federal)

Abertura DECRETOS DO PODER EXECUTIVO 

Vigência : Exercício financeiro e se autorizado nos últimos quatro meses, pode ser reaberto no ano subseqüente pelo limite de saldo.

Recursos Disponíveis: Pode dispensar a indicação de recursos

19. Descentralização Orçamentária

A Lei de Meios contempla apenas as unidades setoriais de orçamento de cada órgão/gestão com dotações orçamentárias. Entretanto, existe um grande número de unidades que realizam gastos e que, por conseguinte, necessitam de dotações também. Essas unidades administrativas recebem o orçamento por descentralização da unidade orçamentária, em geral.

19.1 A descentralização dos créditos orçamentários ou adicionais poderá ocorrer sob os seguintes títulos:

19.1.1  provisão ou descentralização interna de créditos – quando envolve unidades gestoras de um mesmo órgão, ministério ou entidade integrante dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 

19.1.2 destaque ou descentralização externa de créditos – quando envolve unidades gestoras de órgãos, ministérios ou entidades de estruturas administrativas diferentes ( de um órgão para outro).

20  Estrutura do Sistema Orçamentário

O sistema de orçamento é composto:

2.2.1 órgão central que é a SOF/MPOG

2.2.2 órgãos setoriais e de unidades executoras, que são aquelas que efetivamente realizam o gasto, ou seja, executam a despesa orçamentária. 

2.2.3 Os órgãos setoriais fazem a interligação entre o órgão central e as unidades executoras.

21 Programação Financeira

A programação financeira compreende todos os procedimentos de solicitação, aprovação e liberação/recebimento de recursos financeiros de natureza orçamentária ou extra-orçamentária, como conseqüência da aplicação do conceito de caixa único estabelecido pelo art. 56 da Lei n° 4.320/64 (“O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita observância ao princípio da unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais” ), pelo art . 92 ( “Com o objetivo de obter maior economia operacional e racionalizar a execução da programação financeira de desembolso, o Ministério da Fazenda promoverá a unificação de recursos movimentados pelo Tesouro Nacional através de sua caixa junto ao agente financeiro da União” ) do Decreto-Lei n° 200/67 e pelo art. 1° (“ A realização da receita e da despesa da União far-se-á por via bancária, em estrita observância ao princípio de unidade de caixa) do Decreto n° 93.872/86.

21.1 Estrutura do Sistema de Programação Financeira

Órgão Central :O sistema de programação financeira é administrado pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (órgão central)

Órgãos Setoriais de Programação Financeira (OSPF) que são as secretarias de administração geral dos Ministérios e órgãos equivalentes da Presidência da República e Ministérios Militares, e por fim, as unidades executoras.

A programação financeira tem por finalidade assegurar às unidades orçamentárias os recursos financeiros tempestivos e suficientes à execução dos programas de trabalho e manter o equilíbrio entre a receita e a despesa realizadas, evitando eventuais insuficiências financeiras.

A programação financeira é o conjunto de ações desenvolvidas com o objetivo de estabelecer o fluxo de caixa da União, para determinado período, tendo como parâmetros a previsão da receita, os limites orçamentários da despesa e sua demanda e a tendência de resultado (déficit, equilíbrio ou superávit) considerada para o mesmo período.

Após a solicitação e a aprovação, os recursos financeiros são descentralizados, assim como ocorre com os créditos orçamentários, entre os órgãos que compõem o sistema visto anteriormente, sob a forma de:

Cota: é a primeira etapa da descentralização de recursos financeiros caracterizadas pela transferência desses recursos do órgão central de programação financeira para os órgãos setoriais do sistema. Isto é, ocorre quando a STN/MF libera recursos financeiros vinculados ao orçamento para qualquer ministério ou órgão. Essa movimentação está condicionada à efetiva arrecadação de recursos financeiros pelo Tesouro Nacional e ao montante dos compromissos assumidos pelos órgãos.

Repasse: é a descentralização dos recursos financeiros vinculados ao orçamento, recebidos anteriormente sob a forma de cota da ST/MF, sendo de competência dos órgãos setoriais de programação financeira, que os transfere para outro órgão ou ministério. O repasse é então caracterizado pela transferência de recursos financeiros entre órgãos de estrutura administrativa diferente, ou seja, entre ministérios, destinados a atender o pagamento dos gastos orçamentários. É a movimentação externa de recursos financeiros. Pode ocorrer entre órgãos da administração direta, ou desta para uma entidade da administração indireta, ou entre estas entidades, bem como de uma entidade da administração indireta para um órgão da administração direta. O repasse normalmente acompanha o destaque.

Sub-repasse: é a descentralização de recursos financeiros vinculados ao orçamento, realizado pelos órgãos setoriais de programação financeira, para unidade orçamentária ou administrativa a eles vinculadas, ou seja, que faça parte da estrutura do ministério onde se encontra o OSPF. O sub-repasse é a movimentação interna de recursos financeiros destinados ao pagamento das despesas orçamentárias. O sub-repasse normalmente acompanha a provisão.

Ordem de Transferência Concedida e Recebida: é a denominação utilizada no sistema para representar as transferências de recursos financeiros para atender ao pagamento de restos a pagar, sendo classificada como uma transferência extra-orçamentária. Pode ser encontrada sob a sigla de OTR (recebida) ou OTC (concedida). Essa movimentação de recursos financeiros se submete às mesmas etapas de programação financeira destinada a atender os gastos orçamentários, isto é, passa pela solicitação, feita pelas unidades executoras aos seus OSPF, que consolidam a proposta do órgão e a encaminham ao órgão central, que por sua vez, tem a incumbência da aprovação do valor a liberar e, finalmente, da liberação dos recursos financeiros.

Os estágios porque passa a descentralização orçamentária têm uma estreita relação com as figuras de descentralização financeira. Enquanto a SOF/MPOG consigna as dotações orçamentárias aos órgãos, a STN/MF libera recursos financeiros sob forma de cota aos mesmos. Num segundo estágio, os órgãos setoriais do sistema de orçamento e do sistema de programação financeira estão envolvidos, respectivamente, na descentralização orçamentária, que pode ser feita sob a forma de destaque ou de provisão, e na transferência de recursos financeiros, que respeitada a ordem anterior, provocará o repasse ou o sub-repasse. Ou seja, se ocorreu uma descentralização do orçamento sob a forma de destaque, então o OSPF efetuará a descentralização financeira sob a forma de repasse; e se ocorreu sob a forma de provisão, então o OSPF realizará um sub-repasse.

O orçamento deverá chegar até as unidades executoras de uma só vez, isto é, serão consignadas dotações para o ano inteiro, de janeiro a dezembro, a partir da lei orçamentária. Entretanto, e é óbvio, os recursos financeiros somente estarão disponíveis para a efetuação do pagamento da despesa orçamentária à medida que for se verificando a arrecadação da receita orçamentária e considerando os compromissos assumidos pelas unidades gestoras.

Para melhor entendimento dessa série de movimentações financeiras entre os diversos órgãos e etapas envolvidos, observe o quadro abaixo referente ao fluxo da descentralização financeira.

o sistema de programação financeira é composto de órgão central (STN/MF), de órgãos setoriais em cada ministério (OSPF) e por fim de unidades executoras (UE). Esses órgãos têm atribuições específicas. Na relação órgão central X órgão setorial, a STN recebe a solicitação materializada na PPF – Proposta de Programação Financeira do órgão setorial, aprova o valor a liberar gerando a PFA – Proposta de Programação Financeira Aprovada e libera os recursos financeiros, através da OB – Ordem Bancária; enquanto que o OSPF apenas encaminha a solicitação sob forma de PPF, para o órgão central. Na relação órgão central X unidade executora, o OSPF assume as funções do órgão central, pois tem atribuições semelhantes às da STN, que são: receber a PPF, aprovar a PFA e liberar os recursos pela OB; enquanto que a UE apenas faz a solicitação, elaborando a PPF. Tanto a PPF quanto a PFA são representadas por um documento gerado no Siafi denominado de PF – Programação Financeira.

21.3 Fluxo de Programação Financeira e da Descentralização Orçamentária e Financeira.

21.2 Fluxo de Etapas da Programação Financeira




   Consolida as PPF da UGE









PPF     
                PFA e Recurso Financeiro



1ª  As UGE elaboram a PF propondo sua PPF, solicitando ao OSPF o montante de recursos financeiros que necessitam para atender seus gastos.

2ª  Os OSPF consolidam as solicitações das suas UGE e encaminham uma única solicitação referente ao ministério ao órgão central (STN/MF) por meio de nova PPF.

3ª  A STN/MF,  após examinar cada solicitação dos OSPF, emite a PFA aprovando o montante de recursos financeiros que serão liberados para cada OSPF.

4ª  Os OSPF, em face do montante individual aprovado pela STN/MF, redistribui o valor às suas UGE, emitindo nova PFA onde fica indicado o montante aprovado a ser liberado.

5ª  A STN/MF, finalizando suas atribuições, emite uma NL e/ou OB- Ordem Bancária transferindo para os OSPF os limites de saque e os recursos financeiros cuja liberação anteriormente tinha sido aprovada.

6ª  Os OSPF, finalizando todo o processo de programação financeira e depois de receberem os recursos financeiros da STN/MF, fazem nova transferência dos mesmo, destinando a cada uma de suas UGE o valor antes aprovado pelo próprio OSPF.

Com isso, o dinheiro necessário ao pagamento da despesa chega até as UGE, encerrando o processo de execução da despesa, que começou com a autorização dada na lei orçamentária.

22. Fluxos da Descentralização Orçamentária e da Financeira

Descentralização Orçamentária

              Descentralização Financeira



       DOTAÇÃO (ND)                                                    DOTAÇÃO (ND)


COTA (OB)


COTA (OB)





       Destaque/NC





          REPASSE  (OB)



  

      PROVISÃO (NC)


                       PROVISÃO (NC)                                                     SUB-REPASSE (OB)                                                                                          











          
     Destaque/NC


   



REPASSE  (OB)


Obs: ND = Nota de Dotação; NC  = Nota de Crédito; UO = Unidade Orçamentária; UA = Unidade Administrativa ; OB = Ordem Bancária.

24. Dívida Pública 

São obrigações para com terceiros. 

A Dívida pode ser Ativa e Passiva, onde a Ativa  pode ser Tributária  e Não-tributária
 

A Lei n° 4.320/64 trata da dívida ativa no art. 39, caput e parágrafos, de onde se pode extrair o seguinte conceito: créditos da Fazenda Pública, de natureza tributárias ou não, exigíveis pelo transcurso do prazo para pagamento.

A dívida ativa da natureza tributária é o crédito da Fazenda Pública proveniente de obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas.

A dívida ativa de natureza não-tributária é representada pelos demais créditos da Fazenda Pública, tais como os provenientes de empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multas de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios, aluguéis ou taxas de ocupação, custas processuais, preços de serviços prestados por estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de sub-rogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações legais, é o que estabelece a parte final do § 2° do art. 39 da Lei n° 4.320/64.

A dívida ativa da União será apurada e inscrita, na forma da legislação própria, após apurada e inscrita, na certeza na Procuradoria da Fazenda Nacional, abrangendo os valores correspondentes à atualização monetária,  à multa e juros de mora. É condição para que possa haver a inscrição em dívida ativa que o crédito esteja vencido e seja exigível, ou seja, que o tributo tenha sido lançado, vencido e não arrecadado, para o caso da dívida ativa tributária.

Inscrita a dívida ativa na repartição pública competente e efetuados os registros contábeis referentes ao direito da Fazenda Pública contra terceiros em débito, podem ocorrer em suma duas situações na ótica do ente público: o recebimento do recursos financeiros oferecendo quitação ao débito ou a prescrição do direito, que normalmente segue a regra do Código Tributário Nacional de cinco anos.

Os recursos recebidos à conta desses créditos para com a Fazenda Nacional serão escriturados como receita do exercício em que forem arrecadados nas respectivas rubricas orçamentárias, denominadas de receita da dívida ativa tributária e receita da dívida ativa não-tributária, contas de resultado, que compõem a categoria econômica receitas correntes, conforme veremos adiante no estudo do Plano de Contas da Administração Federal. É necessário nessa hipótese, o registro da baixa do direito em decorrência do recebimento da receita da dívida ativa.

Para entendermos melhor esse assunto, examinaremos agora as repercussões no patrimônio líquido decorrentes dos fatos que envolvem a dívida ativa, bem como o efeito no resultado do exercício.

Situação patrimonial  hipotética:  A=P+PL ou seja PL=A-P

	ATIVO
	PASSIVO

	BENS                               30
	OBRIGAÇÕES                      40

	DIREITOS                      20
	PATRIM LÍQUIDO              10

	TOTAL                            50
	TOTAL                                   50


PL = 50-40=10

Suponha que tenham ocorrido os seguintes fatos:

( Hipótese 1 : inscrição da dívida ativa no montante de 30;

( Hipótese 2 : cancelamento da dívida ativa no valor de 15; e

( Hipótese 3: recebimento da dívida ativa no valor de 5.

Hipótese 1

A inscrição da dívida ativa em 2001, no valor de 10, implica o registro de um direito no ativo que tem como conseqüência o seguinte:

PL = 80-40 = 40. O patrimônio líquido aumenta de 10,  porque o ativo aumenta de 10 em razão do registro de direitos a receber, representados pela dívida ativa.

	

ATIVO
	PASSIVO

	BENS                                               30
	OBRIGAÇÕES                        40

	DIREITOS (20 + 30)                      50
	PATRIM LÍQUIDO                40

	TOTAL                                           80
	TOTAL                                     80


Obs: o resultado do exercício aumenta de 30, em razão do registro de um direito a receber.
Hipótese 2
No cancelamento da dívida ativa em 2000, no valor de 15 ocorre isto:

PL = 65-40 = 25. O patrimônio líquido é reduzido de 15, porque o ativo diminui de 15 em razão da baixa parcial dos direitos a receber, anteriormente registrados pelo montante de 30, denominados de dívida ativa.
	ATIVO
	PASSIVO

	BENS                                                    30
	OBRIGAÇÕES                                 40

	DIREITOS (20+30-15)                      35
	PATRIM LÍQUIDO                          25

	TOTAL                                                65
	TOTAL                                              65


Obs: o resultado do exercício é reduzido de 15, em virtude do cancelamento de um direito a receber
Hipótese 3
Já no recebimento da dívida ativa  em 2003, no valor de 5, o patrimônio líquido não sofre alteração, permanecendo em:

Acontece uma troca, permutação de ativos (direitos a receber permutados por dinheiro), sem envolver o patrimônio líquido.
	ATIVO
	PASSIVO

	BENS (30 +5)                                            35
	OBRIGAÇÕES                                 40

	DIREITOS (20+30-15-5)                         30
	PATRIM LÍQUIDO                         25

	TOTAL                                                     65
	TOTAL                                              65


        PL =65-40 = 25
Obs; o resultado do exercício não sofre alterações, sendo registrada uma receita da dívida ativa(que é conta de resultado aumentativo) e uma variação patrimonial passiva (mutação passiva), que é conta de resultado diminutivo pelo mesmo valor, fato que não chega a alterar o Patrimônio líquido.

24.1 Contabilização da Dívida Ativa

A dívida ativa é um direito a receber do Estado, que surge quando os contribuintes deixam de cumprir seu dever de arrecadar aos cofres públicos os seus tributos devidos e outras receitas.

A inscrição da dívida ativa dever ser registrada com a incorporação de um novo elemento no ativo que é o direito a receber de mesmo nome: dívida ativa, que repercute positivamente no resultado do exercício.


ATIVO (Dívida Ativa0

A
VARIAÇÃO ATIVA (conta de resultado positivo)


Pelo registro da inscrição da dívida ativa


 tributária.............................................................$
Obs: 
É empregada uma conta de resultado positivo cujo título é Variação Ativa. Essa conta sintética representa o aumento ocorrido no resultado do exercício em razão do surgimento de um direito a receber no patrimônio público, que como vimos anteriormente provoca o aumento na situação líquida.
O cancelamento da dívida ativa ocorre quando esses direitos prescrevem ou mesmo quando se percebe que foram inscritos indevidamente. Esse fato deve provocar a desincorporação do direito a receber que reflete negativamente no resultado do exercício.


VARIAÇÃO PASSIVA (conta de resultado diminutivo)

A
ATIVO (Dívida Ativa)


Pelo registro do cancelamento da dívida ativa tributária..............$

Obs:
Neste caso, também é empregada uma conta de resultado só que diminutiva cujo título é Variação Passiva. Essa conta sintética representa a redução que ocorreu no resultado do exercício em função da desincorporação do direito a receber, causando uma redução na situação líquida.


O recebimento da dívida ativa é caracterizado pelo momento em que os contribuintes quitam seus débitos pendentes junto ao Estado, recolhendo recursos financeiros aos cofres públicos. Neste fato em particular, há dois elementos envolvidos: o dinheiro que entra e o direito a receber que é dado em troca. Trata-se de um fato permutativo de origem orçamentária, ou seja, é uma receita não-efetiva. Como tal deve ser contabilizada de acordo com os procedimentos abaixo:


ATIVO (Banco conta Movimento)

A 
RECEITA ORÇAMENTÁRIA (conta de resultado positivo)


Pela arrecadação de recursos financeiros


Referentes à receita de operações de crédito...................................$

e


MUTAÇÕES PASSIVAS (conta de resultado negativo)

A
PASSIVO (Empréstimos a pagar)


Pela incorporação de empréstimos a pagar decorrentes da receita


de operações de crédito.................................................................$

25. O Sistema de Controle Externo

O controle exerce, na administração sistêmica, papel fundamental no desempenho eficaz de qualquer organização. É através dele que detectamos eventuais desvios ou problemas que ocorrem durante a execução de um trabalho possibilitando a adoção de medidas corretivas para que o processo se reoriente na direção dos objetivos traçados pela organização.

Na Administração Pública a importância do controle foi destacada principalmente com o advento da reforma administrativa de 1967. Assim, o art. 6º do Decreto-Lei nº 200/67 o coloca, ao lado do planejamento, entre, os cinco princípios fundamentais que norteiam as atividades da Administração Federal.

Evidentemente, o controle não é fim em si mesmo e, dentro desse espírito, os controles puramente formais ou cujo custo seja superior ao risco devem ser abandonados, não só em atendimento do art. 14 do Decreto-Lei n° 200, mas também à política de desburocratização do Governo.

A Lei n° 4.320/64 estabelece que o controle da execução orçamentária e financeira da União, Estados, Municípios e Distrito Federal será exercido pelos Poderes Legislativo e Executivo, mediante controle externo e interno, respectivamente.

Esse entendimento é reafirmado pelo art. 70 da Constituição, que determina:


“A fiscalização contábil, financeira, orçamentária operacional e patrimonial da União e das entidades da Administração direta e indireta, quanto a legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder” .


I – a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações;


II – a fidelidade funcional dos agentes da Administração responsáveis por bens e valores públicos; e


III – o cumprimento do programa de trabalho, expresso em termos monetários e em termos de realização de obras e prestação de serviços.

Os dois primeiros itens expressam a preocupação jurídico-legal ou formal do controle, por influência do orçamento tradicional, enquanto o último item já consagra princípios do orçamento-programa, dado que a preocupação é, basicamente, com a eficácia ou dos objetivos dos programas de trabalho.

O congresso e a  fiscalização

A importância da apreciação do orçamento pelo Congresso extrapola critérios legais e contábeis, pois ao discutir o maior instrumento de política econômica do Governo considera não apenas as grandes diretrizes que irão determinar as atividades do Estado, mas também quais os grupos sociais que serão ou não beneficiados em função de tais atividades.

Considerar o orçamento como instrumento de política econômica implica analisa-lo dentro de contexto mais amplo, pois a peça orçamentária está inserida dentro da ação estratégica do Governo Federal para o desenvolvimento econômico e social, consubstanciado no plano plurianual, que também é apreciado pelo Parlamento.

Assim sendo, a atuação do Congresso como controlador externo às atividades do Executivo é de especial relevância na manutenção e no aperfeiçoamento do regime burocrático, pois além de garantir a legitimidade das políticas governamentais está também baseada nas principais características do trabalhão parlamentar, como pluralidade de idéias, participação popular e transparência das ações.

Esta ação fiscalizadora do Congresso é uma atividade de caráter contínuo, obtendo resultados mais marcantes a médio prazo, pois não apenas monitora a aplicação dos recursos do orçamento do ano em curso, mas, com base nos resultados do acompanhamento e das eventuais avaliações, também propõe alterações para os orçamentos futuros e influi no planejamento de curto e longo prazos.

Outro aspecto marcante da fiscalização do orçamento pelo congresso é o caráter preventivo da atividade, visto que a identificação de problemas referentes à eficiência, eficácia e economicidade políticas, programas e projetos devem reduzir em muito o desperdício de recursos públicos.

Além das características anteriormente enumeradas é útil lembrar que a seletividade é um critério essencial para o desenvolvimento da atividade de fiscalização pelo Congresso. Este procedimento é necessário, uma vez que o universo das atividades do Governo é tão amplo que não pode ser avaliado na sua totalidade, sendo necessário adequar a demanda às prioridades dos parlamentares e aos recursos financeiros e humanos disponíveis.

Cabe ainda enfatizar que a Constituição de 1988 garantiu ao parlamento brasileiro o pleno exercício das funções de fiscalização e controle, bem como os meios para, visando à estabilidade da democracia no País, conhecer a realidade das contas públicas e do desempenho do Governo Federal. Analisando esse conjunto de informações fica evidente que o Congresso, amparado pela Carta Constitucional, deve influir, decisivamente, na formulação e execução das políticas públicas no Brasil.

No âmbito da Comissão Mista de Planos, Orçamento Público e Fiscalização, conforme dispõe seu regulamento, o art. 28, VIII, estabelece, in verbis:



“Subcomissão de Acompanhamento e Fiscalização, composta de dezesseis membros e incumbida de acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária, analisar e avaliar a política econômica, fiscal, previdenciária e monetária, incluindo a dívida pública interna e externa, programas e operações a cargo do Banco Central do Brasil, votados do Conselho Monetário Nacional, privatização, tarifas públicas e matérias correlatas”;

Ainda no mesmo regulamento, preceitua o seguinte:



“Art. 62. O acompanhamento e a fiscalização financeira da execução orçamentária permitirá a avaliação da eficácia dos planos, programas, projetos e atividades, examinará a arrecadação das receitas e a aplicação dos recursos públicos, bem como governamentais, atendendo ao disposto nos arts. 70 e 75 da Constituição Federal”.



§ 1° Os relatórios de acompanhamento e fiscalização financeira serão bimestrais e elaborados de acordo com as diversas subcomissões, contendo informações objetivas e subjetivas.



§ 2° Os relatórios mencionados no parágrafo anterior conterão, entre outros, os seguintes aspectos:

a) verificação se estão sendo atingidos os objetivos  e metas estabelecidos;

b) constatação do desempenho físico-financeiro de projetos;

c) identificação de parâmetros que possam permitir a avaliação dos impactos resultantes de investimentos com recursos públicos;

d) constatação da legalidade e legitimidade dos atos e fatos da gestão financeira, orçamentária e patrimonial;

e) análise de “custos para os cidadãos versus benefícios sociais” gerados no universo de interferência do projeto;

f) identificação de obstáculos políticos, institucionais, técnicos, financeiros e logísticos causadores de desvios de objetivos e metas dos planos, programas e projetos governamentais;

g) sugestão de reprogramação orçamentária.”

25.1 As formas fiscalizadora do congresso

A atividade fiscalizadora do Congresso, especialmente no que se refere à área orçamentária, pode assumir várias formas, dentre as quais destacamos:

1. avaliações de políticas de caráter macro como, por exemplo, a dívida externa ou o sistema de saúde;

2. estudos de alguns programas ou projetos específicos, a exemplo da merenda escolar ou da reforma agrária;

3. análise do desempenho de órgãos governamentais;

4. acompanhamento, de forma sistemática, da execução orçamentária da receita e da despesa, através de sistemas informatizados;

5. investigação de denúncias sobre ilegalidade ou má aplicação de recursos orçamentários.

O Congresso, habitualmente, desenvolve várias atividades de importância para o exercício de sua atribuição fiscalizadora, tais como: entrevistas periódicas entre técnicos do Executivo e do Legislativo; depoimentos públicos de dirigentes e funcionários do Governo, de peritos, e de representantes de entidades civis; comissões de inquérito; comissões permanentes; análise rotineira de relatórios enviados pelos vários órgãos do Executivo e mesmo de instituições não-governamentais.

Para o melhor desempenho das atividades fiscalizadoras do Congresso é importante que essas ações sejam sistematizadas, pelo estabelecimento de rotinas e procedimentos padronizados em todos os seguimentos do Legislativo, tais como comissões permanentes, comissões de inquérito e assessorias. Fundamental, ainda, que essas ações sejam executadas de forma integrada interna e externamente, disciplinadas por um plano de ação de médio prazo, discutido e aprovado pelos parlamentos.

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

             ............................................................................................................


   IX – julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de Governo;


   X – fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da Administração indireta;


   XI – zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa dos outros Poderes;

 Art. 58, § 3° As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhado ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

 Art. 50.  A Câmara dos Deputados e Senado Federal, ou qualquer de suas comissões poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado, importando em crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada.


§ 1° Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimento com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.


Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

          
II – aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;

b) Ministros do Tribunal de Contas da União, indicados pelo Presidente da República;

c) Governador de Território;

d) Presidente e diretores do Banco Central;

e) Procurador-Geral da República

f) Titulares de outros cargos que a lei determinar;

25.2 estrutura e competências da auditoria governamental

ESTRUTURA - A atividade de auditoria exercida pela Secretaria Federal de Controle, por meio dos seguintes órgãos:

· Coordenação-Geral de Planejamento e Articulação das Ações de Auditoria Governamental – CPLAR/SFC;

· Coordenação-Geral de Normas e Programas de Auditorias – CONO/SFC;

· Coordenação-Geral de Auditorias Integradas e de Recursos Externos – CAIR/SFC;

· Coordenação-Geral de Supervisão e Avaliação de Desempenho da Auditoria – COSAD/SFC;

· Secretaria de Controle Interno – CISET, ou órgãos com atribuições equivalentes, por meio de suas Coordenações de Auditoria – COAUD;

· Delegacias Federais de Controle nos Estados, por meio de suas Divisões de Auditoria – DIAUD.

COMPETÊNCIAS -Compete ao órgão central de auditoria da Secretaria Federal de Controle:

I – supervisionar a realização de auditorias nos sistemas contábil, financeiro, de execução orçamentária, de pessoal e demais sistemas administrativos;

II – promover a normalização, o acompanhamento, a sistematização e a padronização dos procedimentos de auditoria;

III – supervisionar a realização de auditoria e fiscalização da gestão dos administradores públicos;

IV – disciplinar e manter registrados sobre a contratação de consultorias e auditorias independentes, no âmbito da Administração Pública Federal;

V – avaliar o desempenho operacional e o resultado dos trabalhos realizados pleas unidades de auditoria das entidades da Administração Indireta;

VI – promover a apuração dos fatos ou fatos inquinados de ilegais ou irregularidades, formalmente apontados, práticos por agentes públicos, propondo às autoridades competentes as providências cabíveis;

VII – promover a realização de auditorias especiais e integradas nos órgãos e entidades jurisdicionadas aos órgãos seccionais do Sistema de Controle Interno;

VIII – apoiar, por intermédio de suas unidades seccionais, a supervisão ministerial nas suas áreas de competência.

Compete às Coordenadorias de Auditoria dos Òrgãos Seccionais do Sistema:

I – avaliar a execução orçamentária, financeira e patrimonial, objetivando verificar:

a) a legalidade dos atos

b) a fidelidade dos agentes

c) o cumprimento dos programas do Governo
;

II – executar as atividades de auditoria nas unidades da Administração direta, entidades supervisionadas e em outras entidades e beneficiários de transferências orçamentárias;

III – verificar e opinar sobre as contas dos responsáveis pela aplicação, utilização ou guarde de bens e valores públicos e de todos aquele que der causa a perda, subtração ou dano de valores, bens e materiais de propriedade da União;

IV – orientar normativamente, coordenar, acompanhar e avaliar as atividades das unidades de auditoria interna das entidades supervisionadas;

V – examinar os atos de gestão com o propósito de certificar a adequação e a regularidade das contas, e comprovar a eficiência e a eficácia  na aplicação dos recursos públicos;

Controle Externo X Controle Interno

Conforme determina a Constituição, a Administração Pública Federal será controlada externamente pelo Congresso Nacional e internamente pelo sistema de controle interno (que cada órgão deverá instituir).

Dessa forma, haverá dois tipos de controle no setor público: o externo e o interno.

O controle externo é aquele instituído e exercido por ente não pertencente ao órgão ou entidade. Assim, se um Analista de Finanças e Controle – AFC do Ministério da Fazenda realizar auditoria financeira em órgão integrante do Poder Judiciário, será caracterizado como controle externo.

Atenção: esse controle (externo) não pode ser exercido nem pelo Judiciário nem pelo Executivo; deverá ser realizado por membro do Poder Legislativo (Comissão Parlamentar) ou por membro do Tribunal de Contas da União – TCU.

O procedimento ordinário de realização do controle externo se dá pelos Processos de Tomada e de  Prestação de Contas, complementadas basicamente por auditorias, inspeções e do trabalho de acompanhamento da execução das atividades realizadas pelos órgãos e entidades durante o exercício financeiro, onde os fiscalizados deverão enviar anualmente ao TCU documentos de comprovação de gestão.

27. O Controle interno 

é aquele instituído e exercido pelo órgão de administração do auditado ou por seus delegados. AFC, citado anteriormente, estará realizando controle interno caso atue em órgão do Poder Executivo; entretanto, caso realize uma auditoria numa entidade supervisionada, não será um membro daquela auditada, e, portanto, estará exercendo uma outra forma de controle interno, a supervisão ministerial. A supervisão ministerial é uma forma de controle de finalidade onde se busca verificar se os atos da gestão da entidade vinculada estão de acordo com o planejamento geral da Administração Pública.

O controle interno da Administração Pública Federal não será constituído apenas da atividade de auditoria, mas sim de todo um plano de organização e de métodos e medidas adotados para proteger seu ativo, verificar a exatidão a fidedignidade de seus dados contábeis, incrementar a eficiência operacional e promover a obediência às diretrizes administrativas estabelecidas, por meio de que o Constituinte designou sistema interno em cada Poder.

A administração é responsável por manter um sistema de contabilidade adequado e que incorpore vários controles internos na extensão extensão requerida segundo o tamanho e a natureza da instituição. Contudo, o auditor necessita de uma certeza razoável de que o sistema de contabilidade é adequado e de que toda informação contábil que deve ser registrada o tenha sido efetivamente.

O sistema de controle interno vigente na companhia ou departamento a ser auditado é a base sobre o qual o trabalho do auditor deverá estar fundamentado. Assim, estudos aprofundados e avaliação sobre tais controles internos deverão ser feitos para a determinação da extensão dos testes aos quais se restringirão os procedimentos de auditoria.

Além da extensão, o estudo e a avaliação do controle interno pelo auditor tem a finalidade de estabelecer uma base em que se apoiar para determinação dos testes de auditoria.

Como se define Controle Interno?


“O Controle Interno compreende o plano de organização e todos os métodos e medidas adotadas numa empresa pra proteger seu ativo, verificar a exatidão e a fidedignidade de seus dados contábeis, incrementar a eficiência operacional e promover a obediência às diretrizes administrativas estabelecidas.”

Esta definição talvez seja mais ampla do que o significado atribuído ao termo. Reconhece que um sistema de controle interno estende-se para além de assuntos diretamente relacionados com as função dos departamentos de contabilidade e finanças.

A fim de esclarecer a extensão da revisão do auditor aplicável ao exame que ele faz para expressar um parecer sobre as demonstrações financeiras, subdivide-se o controle interno em contábil e administrativo.

Controle Interno Contábil

Compreende o plano de organização e todos os procedimentos diretamente relacionados com a salvaguarda do ativo e a fidedignidade dos registros financeiros. Geralmente compreende controles, tais como os sistemas de autorização e aprovação, segregação entre as tarefas relativas à manutenção e elaboração de relatórios e aquelas que dizem respeito à operação ou custo-dia do ativo, controles físicos sobre o ativo e auditoria interna.

Para melhor entender a definição do controle interno contábil, torna-se necessário definir dois termos muito importantes, a saber:

1. Salvaguarda dos Ativos: um dos significados de salvaguarda que aparece na definição de controle contábil é o que diz: “um meio de proteção contra algo indesejável”. O uso desta definição, conceitualmente, poderia levar a uma interpretação segundo a qual a proteção do ativo e a aquisição de outros ativos é função primordial da administração, e que, portanto, quaisquer procedimentos ou registros que façam parte do processo de decisão da administração estão contidos nesta definição.

2. Segregação de Tarefas: as funções incompatíveis com a finalidade de controle contábil são as que  colocam qualquer pessoa em posição de praticar e esconder erros ou irregularidades no curso normal de suas atividades. Qualquer pessoa que registre transações ou tenha acesso aos ativos, normalmente, está em condições de praticar erros ou irregularidades. Conseqüentemente, o controle contábil depende necessariamente, em grande parte, da eliminação das oportunidades de se ocultarem  falhas ou erros. O controle interno deverá, portanto, ter as suas funções distribuídas de tal forma que uma mesma operação não comece e termine na mão de um único funcionário.

Estudo do controle interno

O estudo a ser realizado como base para a avaliação do controle interno implica conhecer e compreender os procedimentos e métodos estabelecidos e qual a segurança que se tem de que os mesmos estão sendo aplicados e funcionando conforme previsto.

O auditor obtém um conhecimento geral das atividades do cliente, seus objetivos e sua organização mediante investigações internas e externas, por exemplo, papéis de trabalho de anos anteriores, arquivo de correspondência, relatórios sobre trabalhos especiais, publicações externas e reuniões com  o pessoal da firma (auditoria) e do cliente.

O conhecimento específico é obtido através de reuniões com pessoal autorizado do cliente, principalmente aqueles responsáveis pela execução ou supervisão das diversas funções dentro dos sistemas.

Revisão dos Sistemas de Controle e Interno

Uma vez identificadas as funções do sistema, o auditor deverá obter o conhecimento detalhado do mesmo e registra-lo em forma de fluxograma ou narrativa; o próximo passo é confirmar tal registro, o que é feito através do exame de cada documento gerado pelo sistema, comprovando ainda que as funções descritas estão sendo executadas de acordo com o demonstrado no referido fluxograma.

O passo seguinte será testar o sistema através da seleção de tantos documentos quantos forem necessários, dependendo do volume de operações e freqüência dos documentos.

Com os documentos em mãos, o auditor deverá acompanhar os procedimentos de escrituração e identificar as funções de execução, revisão e aprovação das operações.

Será nesta etapa do trabalho de auditoria que o auditor identificará se as funções estão sendo executadas de maneira adequada e se as revisões e aprovações estão devidamente evidenciadas nos documentos. Qualquer exceção será objeto de análise da ocorrência, se isolada ou comum a todos os documentos.

Avaliação dos Sistemas de Controle Interno

Para essa avaliação, o auditor utiliza-se de questionários que pressupõem técnicas eficientes de controle dentro de um padrão ideal; estes questionários deverão ser interpretados e adaptados a cada tipo de companhia ou atividade.

Os questionários de avaliação do controle interno possuem um elenco de perguntas individuais que cobrem os controles  internos contábeis e os controles internos administrativos.

Caso a resposta a uma pergunta do questionário de avaliação do controle interno seja negativa, o auditor deverá reestudar o registro do sistema para definir se:

existe um controle alternativo em substituição ao inexistente

representa a ausência do controle

Em existindo um controle alternativo, o auditor adapta seu questionário para contemplar o controle substituto. Se, porém, não existir o controle, o auditor tomará as seguintes medidas:

incluirá no seu programa de auditoria, para validação dos saldos de balanço, modificações que permitam avaliar o efeito destas falhas nos números finais das demonstrações financeiras, para saber se justifica ou não um ressalva no parecer dos auditores.

comunicará tal falha ao seu cliente, através da carga de recomendações, para melhoria dos registros de controle interno da companhia.

Os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual,  a execução dos programas de Governo e dos orçamentos da União;

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração Federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.

Cada poder deve manter seu sistema de controle interno. Entretanto, o que é exigido com mais freqüência em concursos públicos é o do Poder Executivo, cuja abordagem faremos mais abrangente. Ademais, é comum os sistemas do controle interno de outros Poderes utilizarem, quando conveniente, as normas do Executivo – daí sua importância prática.

No estudo do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo  Federal, a organização e a disciplina (dada atualmente por medida provisória) e a definição de conceitos, diretrizes e as normas de auditoria desse sistema (dada pela Instrução Normativa nº 16/91, do então Departamento de Tesouro Nacional, Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento) formam a teoria básica de tal matéria.

O SETOR PÚBLICO E A AUDITORIA INDEPENDENTE

A Administração Pública Federal poderá valer-se de auxílio de auditores independentes para controle da coisa pública, em conformidade com o disposto na lei que instituiu o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal.

A Secretaria Federal de Controle poderá contratar serviços de empresas de auditoria independente quando houve caráter de emergência ou de excepcionalidade e observado o processo licitatório, para sob sua coordenação, atuar junto a entidades organizadas sob a forma de sociedades de economia mista e de empresas públicas do Governo Federal. Caberá, ainda, a esta mesma Secretaria, disciplinar e manter registros sobre a contratação de consultorias e auditorias independentes, no âmbito da Administração Pública Federal.

26. Exercício

A . Marque com a letra “X” a afirmativa correta.

1.A existência dos Orçamentos Fiscal, Seguridade Social, e Investimentos das estatais contraria o princípio da unidade  orçamentária, estabelecido na Lei nº 4.320/64.


(     ) Falso


(      ) Verdadeiro

2.A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem a função de interligar o processo de planejamento de longo prazo com a execução de curto prazo.


(     ) Falso


(      ) Verdadeiro

3.Em se tratando de pagamento de despesa inscrita em restos a pagar, pelo valor estimado, se o valor real a ser pago é inferior ao inscrito, a diferença deverá ser paga como despesas de exercícios anteriores.



(     ) Falso


(      ) Verdadeiro

4.São consideradas aplicações diretas, dentro da modalidade de aplicação (classificação da despesa quanto à natureza), as despesas realizadas diretamente, ou seja, aquelas efetuadas com transferência do crédito orçamentário 


(     ) Falso


(      ) Verdadeiro

5. A Lei n° 4.320/64 estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços apenas da União.


(     ) Falso



(     ) Verdadeiro

6. O exercício financeiro não coincidirá com o ano civil


(     ) Falso



(     ) Verdadeiro

7. Os atos administrativos são todos controlados em contas próprias do balanço, não envolvendo, no momento de seu registro, nenhum item patrimonial que implique na alteração da situação líquida 
(     ) Falso



(     ) Verdadeiro

8. O sistema orçamentário utiliza contas com função semelhante à do sistema de compensação para registra a receita prevista e a despesa fixada e acompanhar o seu comportamento durante o exercício financeiro


(     ) Falso



(     ) Verdadeiro

9. A fonte alimentadora do sistema financeiro é umas das que alimenta o sistema orçamentário


(     ) Falso



(     ) Verdadeiro

10. As fontes alimentadoras do sistema orçamentário são as mesmas que alimentam o sistema financeiro

(     ) Falso



(     ) Verdadeiro

B . Marque com a letra “X” a afirmativa correta.

1. O princípio da exclusividade estabelecido pela Constituição Federal/88 prevê que o orçamento somente deva tratar de matéria  orçamentária. Uma as exceções é:

a) Autorização para abertura de créditos especiais.

b) Autorização para contratação de operações de crédito

c) Aprovação para alterações na legislação tributária

d) Estabelecimento da política das despesas com pessoal.

2.  Indicam os princípios indispensáveis na elaboração, aprovação e execução da LOA.

a) Materialidade

b) Exclusividade

c) Especialização

d) Periodicidade

3. Aponte a opção que apresenta o princípio orçamentário que estaria sendo desobedecido, caso uma determinada lei de orçamento contivesse dispositivo autorizando a criação de vagas e a contratação  de servidores públicos para a área de saúde.

a) Equilíbrio

b) Especificação

c) Exclusividade

d) Nenhum princípio orçamentário deixou de ser atendido, pois as despesas de pessoal já fazem parte do orçamento fiscal.

4. Autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na lei de orçamento.

a) Créditos suplementares e especiais.

b) Créditos orçamentários e extra-orçamentários

c) Créditos suplementares, especiais e extraordinários.

d) Créditos especiais e extraordinários

5.    São fases do processo ou ciclo orçamentário:

a) aprovação, execução, acompanhamento e avaliação

b) elaboração, execução e acompanhamento

c) elaboração, aprovação, execução e avaliação

d) elaboração, aprovação e execução

6. Características da etapa do processo orçamentário denominada de aprovação.

a) consolidação das propostas orçamentárias nos níveis setorial e central.

b) Período de tempo decorrido entre a elaboração e a avaliação

c) Discussão e votação da proposta orçamentária na comissão mista de planos, orçamentos públicos e fiscalização do Congresso Nacional

d) Emissão de empenho por parte  das diversas UO contempladas na lei.

7. O sistema de programação financeira federal apresenta a seguinte característica:

a) Desenvolve-se por meio dos órgãos central e regional.

b) Os órgãos setoriais têm a incumbência de receber a solicitação de recursos financeiros das executoras e consolidar as necessidades em nível de órgão ou ministério.

c) A PPF tem como finalidade registrar a proposta de programação financeira aprovada pelo órgão central.

d) Cota, repasse e sub-repasse são formas de descentralização de recursos orçamentários.

8. Provisão e Sub-repasse estão relacionados respectivamente com

a) Autorização orçamentária e transferência de recursos financeiros

b) Pagamento de despesa e autorização orçamentária

c) Receita orçamentária despesa orçamentária

d) Reserva de recursos para desembolso futuro e embolso de recursos orçamentários

9. Na movimentação de recursos financeiros podemos fazer a seguinte relação:


1) Liberação de Cota
(   ) MF/Secretaria do Tesouro Nacional


2) Subrepasse

(   ) Descentralização Externa


3) Repasse

(   ) Descentralização Interna

10. Na movimentação de créditos orçamentários podemos fazer a seguinte relação:


1) Dotação

(  ) Consignação de crédito da LOA às UO


2) Destaque

(  ) Descentralização de créditos para UG do mesmo órgão


3) Provisão

(  ) Descentralização de créditos para UG de outro órgão

11. Relacione as duas colunas


(1) Amortização de empréstimos
(     ) Receita patrimonial


(2) Arrendamento


(     ) Outras receitas de capital


(3) Empréstimos compulsórios

(     ) Receita de operações de crédito


(4) Remuneração das disponibilidades

                    do Tesouro Nacional

(     ) Receita de capital.

12. Aponte as opções  que apresentam ingressos extra-orçamentários

a) Recebimento de doações em dinheiro

b) Consignações a pagar

c) Depósitos de terceiros

d) Operações de crédito

13.Assinale as opções que contêm receitas não efetivas (não alteram a Sit Liq Pat)

a) Receita tributária

b) Amortização de empréstimos

c) Receita de Serviços

d) Aluguéis

14. Com base  nos dados das rubricas de controle da receita orçamentária abaixo, informe o montante da previsão de arrecadação de receita. Sabendo-se que houve insuficiência de arrecadação no valor de R$ 10 e receita arrecadada no valor de R$ 200, despesa realizada no valor de R$ 30.

a) R$ 210 
b) R$ 190
c) R$ 240
d) R$ 150  

15. Assinale a opção que traduz o conceito do estágio da receita pública, denominado de lançamento (fiscal).

a) Ato pelo qual os contribuintes comparecem  perante os agentes  arrecadadores e liquidam os seus compromissos para com o Tesouro.

b) Ato da repartição competente que verifica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta.

c) Ato pelo qual os agentes arrecadadores transferem diariamente o produto da arrecadação ao Tesouro

d) Ato pelo qual se registra com o uso de contas devedoras e credoras o valor a ser arrecadado pelo Estado.

16. As receitas correntes são representadas pelas contas de:

a) Arrecadação de depósitos de terceiros em dinheiro para garantia de contratos

b) Recursos de exercícios anteriores e restos a pagar não pagos

c) Dívidas com terceiros, alienações de bens e conversão de direitos em espécie

d) Receitas tributárias, patrimoniais, industriais e outras de natureza semelhante, bem como as provenientes de transferências correntes.

17. Assinale a opção que contém somente receitas correntes.

a) Impostos, taxas, contribuições e alienação de bens.

b) Dívida ativa e aluguéis

c) Multas, juros de mora e operações de crédito internas em título.

d) Amortização de empréstimos, serviços e agropecuária.

18.  Indique as opções que contêm receitas orçamentárias causadoras de alterações no PL (efetiva).

a) Tributária

b) Amortização de empréstimos

c) Serviços

d) Aluguéis

19.  Aponte as opções que apresentam receitas correntes.

a) Patrimonial

b) Dívida Ativa

c) Agropecuária

d) Amortizações de Empréstimos

20. Aponte as opções que apresentam receitas de capital.

a) Industrial

b) Serviços

c) Operações de  Crédito

d) Alienação de Bens.

21. Entre os estágios da despesa orçamentária, aquele que poderá provocar alteração no Patrimônio é.

a) dotação 

b) liquidação

c) contratação

d) empenho

22. Suponha os dados a seguir para as contas de controle do orçamento da despesa orçamentária e informe, respectivamente, o total da dotação disponível a empenhar, da despesa empenhada a liquidar e da despesa liquidada a pagar.


- Dotação aprovada

200.000
- Despesa empenhada

180.000


- Despesa liquidada

  95.000
- Despesa paga


  70.000

a) 380.000;   85.000 e   95.000

b) 380.000; 180.000 e   85.000

c)   20.000; 180.000 e 150.000 

d)   20.000;   85.000 e   25.000

23. Foi emitido empenho para atender a certa despesa no exercício de 2000. Entretanto, o serviço especificado no empenho, apesar de ter iniciado em 2000 apenas encerrou-se durante o ano seguinte 2001. Suponha que o fornecedor dos serviços somente tenha encaminhado para a repartição pública a documentação fiscal para cobrança, durante o exercício de 2006. Essa despesa se processaria à conta de

a) Restos a pagar não processados

b) Despesas de exercícios anteriores em razão de ter sido interrompida a prescrição de RP.

c) Despesa no ano do efetivo pagamento

d) Não poderia se processar essa despesa, tendo em vista que o direito do credor prescreveu no final de 2005.

24. Com relação a restos a pagar, indique a opção falsa.

a) São despesas empenhadas e não pagas até 31 de dezembro.

b) A inscrição de restos a pagar tem validade por um ano

c) O pagamento de RP depende da liquidação da despesa inscrita à conta desse título

d) Os saldos a pagar oriundos de depósitos efetuados por terceiros representam restos a pagar.

25. Aponte a opção falsa quanto às despesas de exercícios anteriores.

a) Despesas que não se tenham processado na época própria, cujo empenho considerado insubsistente tenha sido anulado.

b) Restos a pagar com prescrição interrompida, tendo sua inscrição cancelada, mas ainda vigente o direito do credor.

c) Quando a despesa efetiva apresentar um valor a pagar menor do que foi inscrito em restos a pagar no exercício anterior.

d) Compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício, cuja obrigação de pagamento tenha sido criada por lei.

26.  Aponte as opções que apresentam despesas correntes.

a) Pessoal

b) Material de consumo

c) Juros da dívida

d) Inversões Financeiras

27. Aponte as opções que apresentam despesas de capital

a) Investimentos

b) Serviços de terceiros

c) Amortização da Dívida

d) Constituição ou Aumento do capital de Empresas Comerciais

28. Assinale a opção que contém o conceito do segundo estágio na execução da despesa orçamentária

a) Considere na verificação do direito adquirido pelo devedor, tendo por base títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito

b) Despacho exarado por autoridade competente determinando a extinção da obrigação

c) Ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento

pendente ou  não de implemento de condição

d) Verificação do implemento de condição do empenho, tendo por objetivo apurar a origem, o objeto, a importância que se deve pagar para extinguir a obrigação e a quem se deve pagar.

29.  A que categorias econômicas pertencem os itens orçamentários: alienação de bens e aquisição de bens permanentes, respectivamente?

a) Receita de capital e receita corrente

b) Despesa de capital e despesa corrente

c) Receita de capital e despesa de capital

d) Despesa corrente e receita corrente

30. Correlacione as colunas abaixo.


1 – Lançamento


(     ) Autorização para efetuar gastos


2 – Pagamento


(     ) Extinção de obrigações


3 – Arrecadação

(     ) Verificação do direito adquirido pelo credor


4 – Liquidação


(     ) Comprometimento do crédito orçamentário


5 – Recolhimento

(     ) Identificação dos contribuintes


6 – Empenho


(     ) Estimativas da arrecadação


7 – Fixação


8 – Previsão

31.  Na construção de um imóvel, a operação classifica-se como 

a) Investimento

b) Inversão financeira

c) Transfer6encia de capital

d) Investimento em regime de programação

e) Aplicação de capital

32.Aponte a alternativa que contém a seqüência numérica correta


Analise as afirmativas abaixo.


I – É vedado o empenho de despesa cujo montante não se possa determinar


II – Em casos especiais pode ser dispensada a emissão de Nota de Empenho


      III – Liquidação é o estágio da despesa em que a autoridade competente efetua o pagamento ao  Credor


IV – Os empenhos relativos a despesas não pagas são automaticamente anulados no final do 

                       Exercício, ainda que referentes a compromissos assumidos no exterior

V – É permitido o empenho global de despesas contratuais e de outras sujeitas a parcelamento


Assinale a opção correta

a) Apenas uma afirmativa está certa

b) Apenas duas afirmativas estão certas

c) Apenas três afirmativas estão certas

d) Apenas quatro afirmativas estão certas

e) Todas as afirmativas estão certas

33.  A prescrição relativa a Restos a Pagar ocorre

a) No final do exercício subseqüente

b) Quando tiver havido cancelamento da inscrição sem manifestação do credor, nos noventa dias seguintes.

c) Por decreto do Poder Executivo, nos casos de conveniência e oportunidade para a Administração.

d) Quando o credor se tornar inadimplente de suas obrigações contratuais, por mais de noventa dias.

e) Após cinco anos contados a partir da data de inscrição, excetuando-se os casos em que haja interrupções decorrentes de atos judiciais.

34. Indique as opções que são exemplos de despesas com pagamento de inativos (civis e militares)

a) Pensões
 
b) Aposentadorias

c)   Reformas 

d)Salário-família

35. Dotações destinadas a cobrir despesas de instituições privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa

a) Contribuições

b) Auxílios

c) Subvenções econômicas

d) Subvenções sociais

36. Aponte a opção que melhor retrata o objeto da Contabilidade Pública

a) Conjunto de bens, direitos e obrigações vinculadas a um órgão.

b) Bens públicos, exceto os de uso generalizado

c) O patrimônio público (contábil) e o orçamento público

d) Os atos administrativos

e) Conjunto de operações que envolvam todos os fatos contábeis

37. A manutenção de valores em restos a pagar e a contabilização de valores em despesas de exercícios anteriores decorrem do (a)

a) regime de caixa

b) regime de competência

c) regime de caixa e regime de competência, respectivamente

d) regime de competência e regime de caixa, respectivamente

e) regime de execução especial

38. A Contabilidade Pública, mesmo constituindo uma das subdivisões da Ciência Contábil, possui várias peculiaridades quando comparada com a contabilidade aplicada às empresas. Julgue os itens pertinentes à Contabilidade Pública no Brasil

a) Os bens de uso comum, indiscriminado, integram o patrimônio dos órgãos da administração direta responsáveis por sua construção/aquisição e/ou manutenção

b) As receitas recebidas antecipadamente e as despesas pagas antecipadamente são registradas pelo regime de competência

c) As sociedades de economia mista seguem as normas da Lei nº 6.404/76

d) As entidades da administração indireta de direito privado estão desobrigadas de adotar os preceitos da Contabilidade Pública

39. A Contabilidade Pública é o ramo da Ciência Contábil 

a) que aplica na Administração Pública as técnicas de registro dos atos e fatos administrativos, apurando resultados e elaborando relatórios periódicos

b) que tem como único objeto o patrimônio vinculado a um órgão público

c) que adota todos os princípios de Contabilidade indistintamente em toda estrutura da Administração Pública

d) aplicado apenas na Administração Pública direta

40. O regime contábil da despesa e receita, atualmente, no Brasil é.

a) Caixa e competência

b) Misto (caixa para a despesa e competência para a receita)

c) Competência para a despesa e caixa para a receita

d) Unidade de caixa e orçamento anual

41. Pertencem ao exercício financeiro

a) as receitas lançadas e as despesas pagas.

b) as receitas estimadas e as despesas empenhadas

c) as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas

d) as receitas e despesas processadas

42.  A Contabilidade Pública evidencia os fatos ligados à administração

a) orçamentária, patrimonial, financeira e industrial

b) orçamentária, financeira e industrial

c) orçamentária, financeira e patrimonial

d) orçamentária, patrimonial e industrial

43. Na arrecadação da receita orçamentária, oriunda da amortização de empréstimos concedidos, estão envolvidos os seguintes elementos patrimoniais

a) ativo, passivo e receita

b) ativo e receita

c) ativo e passivo

d) variação patrimonial, ativo e receita

44. A dotação orçamentária poderá ser transferida para outra unidade. Esse fato provoca

a) redução de autorização orçamentária no órgão de origem e aumento da dotação no órgão de destino

b) redução do orçamento em ambas as unidades

c) aumento do orçamento nas duas unidades envolvidas

d) aumento da dotação na unidade de origem e redução na unidade de destino

45. Os atos administrativos podem ser classificados em orçamentários e extra-orçamentários. Aponte a opção que contém um exemplo de ato administrativo de natureza orçamentária

a) Assinatura de contratos

b) Liquidação da despesa orçamentária

c) Emissão de empenhos

d) Liberação de recursos financeiros

46.
 Sistema de Contas é

a) o conjunto de contas que registram ocorrências de características comuns a determinados atos e fatos administrativos

b) o grupo de contas, segundo sua disposição no ativo pelo grau de liquidez

c) o grupo de contas, de acordo com a natureza de seu saldo e periodicidade

d) uma ramificação à parte da Contabilidade pública

47. O sistema orçamentário

a) é uma forma extra contábil para se controlar a execução do orçamento

b) Constitui-se de um grupo de contas que representam bens e direitos

c) Registra a receita prevista e as autorizações legais da despesa constante do orçamento e dos créditos adicionais, demonstrando a despesa fixada e a realizada no exercício, bem como compara a receita prevista com a arrecadada.

d) Registra todos os atos administrativos da gestão pública

48.
 As fontes alimentadoras do sistema orçamentário são 

a) apenas o orçamento e suas alterações

b) o orçamento, suas alterações, caixa e atos administrativos

c) o que consta na letra b, exceto caixa que é uma fonte eminentemente financeira

d) as mesmas fontes do sistema de compensação

49. Quanto ao sistema patrimonial

a) registra os bens, direitos, obrigações e o patrimônio líquido

b) as contas do sistema patrimonial já incluem as do financeiro

c) registra a dívida ativa, os bens, o patrimônio líquido e as variações patrimoniais do órgão

d) o item anterior, exceto o patrimônio líquido, que já é conseqüência da diferença de bens mais direitos menos obrigações

50. As contas com função precípua de controle são registradas no

a) Circulante

b) Compensado

c) Patrimônio Líquido

d) Realizável a longo prazo

 51. No Plano de Contas da Administração Federal, as contas da receita e despesa do sistema orçamentário são identificadas, no débito, pelos dígitos, respectivamente

 
a) 1.9.1 e 1.9.2


b) 1.9.2 e 1.9.1


c) 2.9.1 e 2.9.2

e) 2.9.2 e 2.9.1

 52. Na abertura do exercício, devem ser feitos os lançamentos necessários ao registro do orçamento da receita e da despesa. Indique a conta que representará o saldo orçamentário

a) Crédito Inicial

b) Dotação Suplementar

c) Disponibilidades Financeiras

d) Crédito Disponível

53.  O Plano de Contas da Administração Federal em suas orientações técnicas evidencia que: “Os bens, direitos e obrigações e situações não compreendidas no contexto patrimonial, mas que possam vir a provocar variações no patrimônio, no futuro”, serão classificados no

a) Ativo Circulante, Realizável a Longo Prazo e Permanente

b) Passivo Circulante, Exigível a Longo Prazo e Resultados de Exercícios Futuros

c) Ativo e Passivo Compensados

d) Ativo Compensado Permanente

e) Ativo Circulante e Passivo Circulante

 54. A previsão da receita e a fixação da despesa, estabelecidas em lei orçamentária, são contabilizadas, respectivamente, segundo o Plano de Contas da Administração Federal nos seguintes grupos/classes

a) 1.9 Ativo Compensado e 2.9 Passivo Compensado

b) 2.9 Passivo Compensado e 1.9 Ativo Compensado

c) 4. Receita e 3. Despesa

d) 6.1 Resultado Orçamentário aumentativo e 5.1 Resultado Orçamentário Diminutivo

e) 1. Ativo e 2. Passivo

 55. Sabendo que a Contabilidade Pública utiliza o método das partidas dobradas, assinale a conta 

provável a ser utilizada em contrapartida com despesa autorizada.

a) Crédito Disponível

b) Bancos conta Movimento

c) Variações Passivas

d) Empenhos Liquidados

e) Receita Prevista

56. Sabendo que a Contabilidade Pública utiliza o método das partidas dobradas, assinale a conta provável a ser utilizada em contrapartida à conta “dotação/crédito inicial”, por ocasião do registro da aprovação da lei orçamentária 

a) Bancos conta Movimento

b) Variação passiva

c) Empenhos liquidados

d) Dotação/crédito disponível.

57. Os restos a pagar cancelados e com prescrição interrompida deverão ser pagos à conta do orçamento do ano de recolhimento da dívida. Esse procedimento provocará registro a crédito da conta Banco com Movimento, cuja contrapartida será

a) restos a pagar

b) fornecedores por empenhos do exercício anterior

c) despesa extra-orçamentária

d) despesa de exercícios anteriores

58. Um lançamento a débito em conta de ativo financeiro em contrapartida à conta de passivo financeiro poderá indicar a ocorrência de

a) recebimento de recursos financeiros relativos a receitas de operações de créditos contratadas

b) aquisição de materiais de consumo a prazo

c) concessão de empréstimos agrícolas a terceiros 

d) recebimento de valores financeiros em garantia de contratos de obrigação assinados com terceiros

59. Assinale a opção que indica apuração de resultado patrimonial negativo. (D= débito e C = crédito)

a) D - Variações passivas e

        
C - Receita orçamentária

b) D – Variações ativas e


C – Patrimônio


c)   D – Despesa orçamentária e

                     
C - Fornecedores

d)  D – Patrimônio e


C – Resultado patrimonial

a) D – Variações ativas e

C – Variações passivas.

60.  No registro de arrecadação das receitas de operação de crédito e de alienação de bens, devem ser reconhecidas as variações patrimoniais a seguir

a) Mutação Ativa Orçamentária e Decréscimos Patrimoniais

b) Variações Passivas Extra-orçamentária e mutação Ativa Orçamentária

c) Interferência Orçamentária e Variação Passiva Extra-Orçamentária

d) Mutação Passiva Orçamentária

61. O registro da execução de uma despesa qualquer envolve os seguintes sistemas de contas:

a) Financeiro, orçamentário e de compensação

b) Financeiro e orçamentário

c) Financeiro, de compensação e Patrimonial

d) Financeiro, orçamentário e Patrimonial (quando se referir a bens)

62. Qual opção representa o registro da anulação de empenhos?

a) Crédito Disponível

A Crédito empenhado a liquidar

b) Crédito disponível

A Crédito empenhado anulado

c) Crédito empenhado a liquidar

A crédito disponível

d) Anulação de empenhos

A empenhos a liquidar

63. A descentralização de créditos orçamentários provoca registro simultâneo nas unidades concedentes e favorecida. Assinale a conta a ser debitada na unidade de origem :

a) Provisão/Destaque Concedido

b) Crédito Disponível

c) Provisão/Destaque Recebido

d) Bancos conta Movimento – Conta Única

64. A baixa de bens por cessão, transferência doação etc provocará um reflexo em conta de resultado diminutivo de exercício. Aponte-a

a) Variação Ativa Orçamentária

b) Variação Passiva Orçamentária

c) Variação Ativa Extra-Orçamentária

d) Variação Passiva Extra-orçamentária

65. Para se fazer o registro da Previsão da Receita, no SIAFI, que documento e classe de evento utilizaríamos?

a) (     ) NL - 10     b) (     ) NL – 20    c) (     ) NL – 30   d) (     ) NL – 40    e) (     ) NL - 50

66. Uma Unidade Gestora necessita fazer uma transferência financeira para um fornecedor de serviço cuja despesa já foi liquidada anteriormente. Qual o documento e o evento que serão utilizados pela Unidade Gestora?

a) (     ) OB – 70      b) (     ) OB -  55       c) (     ) OB – 51     d) (     ) OB – 53      e) (     ) NL - 70

67. Na estrutura do evento, o número 1, colocado na posição XX.1.XXX, significa:

a) (     ) Evento normal do gestor

b) (     ) Evento do estorno de evento de máquina

c) (     )  Evento administrativo

d) (     )  Evento interno do SIAFI/SIAFEM

e) (     )  Evento de estorno de evento gestor

68. Na descentralização de créditos, para uma outra Unidade Gestora pertencente ao mesmo Órgão o documento e evento utilizado são


a) (     ) ND – 70   b) (     ) NC -  30    c) (     ) NC – 70   d) (     ) ND – 30  e) (     ) ND - 20

69. No pagamento de obrigações relativas a Restos a Pagar Processados no SIAIF, o documento e evento utilizado são:

a) (     ) OB – 53    b) (     ) OB -  61   c) (     ) OB – 51  d) (     ) OB – 70   e) (     ) NL – 61

70. O evento é composto de 6 (seis) dígitos, onde os dois primeiros significam a classe dos eventos que indica:

a) (     ) quem está fazendo o registro

b) (     ) o índice da tabela de eventos

c) (     ) o código seqüencial para facilitar a procura nas tabelas

d) (     ) o conjunto de contas da mesma natureza

e) (     ) as diretrizes técnicas da tabela de eventos

71. Na aprovação do orçamento, a contabilização é feita automaticamente pelo sistema, com a utilização do documento e evento:

a) (     ) NC – 30    b) (     ) ND – 20   c) (     ) ND – 30    d) (     ) ND – 10    e) (     ) NC – 20

72. Na liquidação da despesa com fornecimento de serviço é utilizado o documento NL, com o uso dos eventos 51.0.110. e 52.0.214. A lógica da tabela de eventos já indica qual o evento será utilizado na Ordem Bancária para a realização do pagamento da obrigação. Diante da afirmação acima, o evento utilizado no pagamento da obrigação será:


a) (     ) 52.0.214   b) (     ) 51.0.110   c) (     ) 53.0.314   d) (     ) 55.0.514   e) (     ) 70.0.314

73. Na contabilidade Pública nacional e os eventos correspondem a códigos de seis algarismos que convertem os atos e fatos administrativos em registros contábeis automáticos. Indique, entre as opções abaixo, os eventos utilizados, respectivamente, para o empenho das despesas e o pagamento de restos a pagar:


a) (     ) 20.0.XXX e 80.0XXX        b) (     ) 40.0.XXX e 60.0XXX

c) (     ) 20.0.XXX e 60.0XXX        d) (     ) 60.0.XXX e 40.0XXX     e) (     ) 80.0.XXX e 20.0XXX

74. No que diz respeito à tabela de eventos, que faz parte do plano de contas da Administração Federal, é correto afirmar:


a) (     ) a cada evento corresponde um lançamento contábil

b) (     ) as esferas estadual e municipal terão de adaptar seus planos de contas ao modelo adotado pela Administração Federal

c) (     ) cada lançamento efetuado dá origem a um evento

d) (     ) uma das vantagens foi dispensar o trabalho dos contadores de todo o processo de acompanhamento das transações

e) (     ) independentemente da sistemática de contabilização adotada, ela terá de possibilitar o levantamento dos demonstrativos contábeis previstos na lei 4.320/64

75. A lei de Responsabilidade Fiscal trouxe importantes modificações no orçamento público brasileiro, tais como:


a)  (      ) a classificação por funções 
b)  (      ) o Plano Plurianual (PPA)


c)  (      ) a Lei de Diretrizes Orçamentárias
d)  (      ) a obrigatoriedade da Lei Orçamentária Anual


e)  (      ) o Anexo de Riscos Fiscais e de metas. 

76. As previsões de receitas e despesas devem referir-se, sempre, a um período limitado de tempo. Esse enunciado é definido pelo princípio da:


a)  (      ) Universalidade    
b)  (      ) Unidade


c)  (      ) Especificação    
             d)  (      ) Exclusividade 
e)  (      ) Anualidade

77. O orçamento deve conter todas as receitas e despesas referentes aos Poderes da União, seus fundos, Órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. Esse enunciado é defendido pelo princípio da: 


a)  (      ) Universalidade      
b)  (      ) Unidade


c)  (      ) Especificação      
d)  (      ) Exclusividade    
e)  (      ) Anualidade

78. O princípio do Equilíbrio defende que:

a)  (      ) todas as receitas e despesas devem estar previstas no Orçamento


b)  (      ) todas as rec.e desp devem ser detalhadas para que as pessoas possam entender o Orçamento


c)  (      ) todas as receitas e despesas sejam previstas para um determinado período de tempo e que esse período seja igual ao ano civil


   d)  (      ) as receitas previstas no Orçamento Fiscal sejam iguais às receitas previstas no Orçamento da Seguridade Social


e)  (      ) o montante da despesa fixada deve ser igual ao montante da receita prevista

79. A transferência financeira entre Unidades Gestoras pertencentes a um mesmo Ministério ou Órgão, para atender ao Orçamento, é definida como:


a)  (      ) Repasse   
b)  (      ) Provisão


c)  (      ) Destaque
d)  (      ) Sub-Repasse       
e)  (      ) Ordem de Transferencia

80. A transferência financeira entre Unidades Gestoras de órgãos diferentes,  para atender ao orçamento, é definida como:


a)  (      ) Repasse 
b)  (      ) Provisão


c)  (      ) Destaque
d)  (      ) Sub-Repasse    
                e)  (      ) Ordem de Transferencia

81.O Órgão Central de Programação Financeira da União é:


a)  (      ) Ministério do Planejamento e Orçamento


b)  (      ) Ministério da Fazenda


c)  (      ) Secretaria Federal de Controle do Ministério da Fazenda


d)  (      ) Congresso Nacional


e)  (      ) Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda

82. Os recursos financeiros são liberados de acordo com a programação financeira feita pelos Órgãos Setoriais de Programação Financeira (OSPF), localizados nos:


a)  (      ) Ministérios


b)  (      ) Órgãos da Administração Direta


c)  (      ) Órgãos da Administração Direta e Indireta


d)  (      ) Órgãos do Poder Executivo, apenas.


e)  (      ) Órgãos de toda a Administração Pública, inclusive a Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.

83. Despesa com lápis , caneta e papel, dentro da classificação orçamentária da despesa, está no nível de: 

              a)  (      ) categoria econômica

b)  (      ) grupo de despesa


 
c)  (      ) elemento de despesa

d)  (      ) modalidade de aplicação



e)  (      ) classe do plano de contas único- PCU

 84. O terceiro nível, na classificação orçamentária da receita, representa:


a)  (      ) categoria econômica  
b)  (      ) fonte
 c)  (      ) Subfonte


d)  (      ) alínea
                            e)  (      ) rubrica

85. São receitas extra-orçamentárias:


a)  (      ) alienação de bens imóveis por valores superiores às receitas previstas no orçamento


b)  (      ) alienação de materiais não prevista na Lei Orçamentária Anual


c)  (      ) cauções recebidas no exercício


d)  (      ) alienações de animais para pesquisas


e)  (      ) receitas tributárias por valores inferiores às receitas previstas na lei orçamentária.

86. Na classificação orçamentária da despesa (3.3.90.39), o terceiro e quarto dígitos representam:


a)  (      ) categoria econômica
b)  (      ) grupo de despesa


c)  (      ) elemento de despesa
d)  (      ) modalidade de aplicação e)  (      ) classe do PCU

87. A cooperação financeira da União com entidade ou empresa pública ou privada poderá ser feita por meio de:


a)  (      ) transferências correntes, transferências de capital e transferências a municípios


b)  (      ) investimentos, inversões financeiras e amortizações de dívidas


c)  (      ) subvenção social, subvenção econômica, auxílio e contribuição


d)  (      ) contribuição a entidade da previdência fechada e auxílio financeiro a estudantes

88. A despesa, a exemplo da receita, apresenta diferentes estágios, que compreendem procedimentos com finalidade específica. A propósito desses estágios, discriminados no Regulamento de Contabilidade Pública, julgue os itens abaixo:


a)  (      ) no caso de um contrato com vigência entre 01/07/X1 e 30/06/X2, as despesas relativas à parte a ser executada em X2 serão empenhadas em X2


b)  (      ) o empenho da despesa não-liquidada será considerado anulado em 30 de dezembro sempre que estiver extinto o prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo credor


c)  (      ) os valores empenhados não poderão exceder o limite dos créditos concedidos, na dotação própria, exceto na hipótese de estar tramitando, em regime de urgência, solicitação de crédito especial


d)  (      ) são consideradas como despesas de exercícios anteriores aqueles cujo empenho tenha sido considerado insubsistente e anulado no encerramento do exercício correspondente, por falta de cumprimento da obrigação pelo credor


e)  (      ) despesas empenhadas durante o exercício e não-pagas até 31 de dezembro são consideradas Restos a Pagar, identificando-se tanto as despesas processadas como as não processadas.

89. Segundo a Lei Nr 4.320/64, a Dívida Passiva é classificada em:


a)  (      ) circulante e exigível a longo prazo


b)  (      ) circulante, exigível a longo prazo e resultado de exercícios futuros


c)  (      ) flutuante e fundada


d)  (      ) restos a pagar, serviço da dívida a pagar e dívida fundada


e)  (      ) exigível a curto prazo e exigível a longo prazo

90. A Dívida Flutuante compreende:


a)  (      ) os restos a pagar e o serviço da dívida a pagar


b)  (      ) os restos a pagar e o serviço da dívida a pagar e operações de crédito a curto prazo


c)  (      ) os restos a pagar e o serviço da dívida a pagar, depósitos e débitos da tesouraria


d)  (      ) depósitos, retenções de terceiros e os restos a pagar 


e)  (      )  operações de crédito por antecipação da receita

91.O passivo financeiro compõem-se de:


a)  (      ) valores exigíveis que dependem de lei orçamentária para serem pagos


b)  (      ) todas as dívidas classificadas no circulante


c)  (      ) os restos a pagar e o serviço da dívida a pagar, depósitos e débitos da tesouraria


d)  (      ) dívida flutuante e dívida fundada


e)  (      ) dívida interna e externa a curto prazo

92. A dívida fundada é caracterizada pelos:


a)  (      ) compromissos assumidos para atender ao desequilíbrio orçamentário ou aos financiamentos de obras e serviços públicos com exigibilidade superiores a doze meses


b)  (      ) valores registrados no Passivo Permanente


c)  (      ) vencimentos das dívidas inferiores a doze meses


d)  (      ) controles mantidos pela unidade que permitem a qualquer momento a identificação da dívida


e)  (      ) prazos de vencimentos da dívida, a partir do início do exercício seguinte

93. Os regimes contábeis da receita e despesa, segundo a Lei 4.320/64, são, respectivamente:

A (    ) Competência e Competência;

B (    ) Caixa e Competência;

C (    ) Caixa e Caixa;

D (    ) Competência e Caixa; e

E (    ) Nenhum dos itens acima.

94.  A Contabilidade Pública, na Administração Pública Federal, é aplicada:

A (    ) Somente Administração Direta;

B (    ) Administração Direta , Indireta e Instituições Privadas;

C (  ) Administração Direta e indireta, e somente os Órgãos/Entidades que estão sujeitos ao orçamento fiscal e da seguridade social;

D (    ) Administração Direta e Indireta, à exceção das Empresas de Economia Mista; e

E (    ) Nenhum dos itens acima.

95. O Controle da execução orçamentária da despesa é realizado no plano de contas da administração pública federal, em contas do:

A (    ) Ativo circulante e passivo compensado;

B (    ) Passivo circulante e exigível a longo prazo;

C (    ) Ativo permanente e resultado de exercício Futuro;

D (    ) Ativo e passivo compensado; e

E (    ) Resultado de exercícios futuros e patrimônio líquido.

96. O Sinal igual (=) colocado antes da nomenclatura da conta representa que a mesma é uma conta:

A (    ) Retificadora;                                         B (    ) Patrimonial;

C (    ) Pede um detalhamento mais analítico; D (    ) Diferencial; e

       E (    ) Nenhum dos itens acima.

97. O sinal asterisco (*) colocado antes da nomenclatura da conta representa que a mesma é uma conta :

A (    ) Retificadora;                                        B (    ) Patrimonial;

C (    ) Pede um detalhamento mais analítico que é o conta corrente;

D (    ) Diferencial; e                                       E (    ) Nenhum dos itens acima.

98. Assinale com a letra “x”, a opção que indica o total dos dispêndios de capital e corrente das entidades da administração pública, respectivamente, de acordo com o plano de contas único.

Conta




Saldo      R$
3.3.3.1.3.01.01   600,00

3.3.3.1.3.01.02   700,00

3.4.5.2.0.51.02



800,00


  4.1.1.1.2.04.01 



350,00


     
              3.4.4.1.2.99.00



200,00

A .(      )  R$ 1.300,00  e  R$    800,00;

B. (      )  R$ 1.300,00  e  R$    350,00; 

C. (      )  R$ 1.000,00  e  R$    200,00;

D. (      )  R$ 1.000,00  e  R$ 1.300,00; e

E. (      )  R$    350,00  e  R$ 1.300,00

99. Dentro da tabela de evento, parte do plano de contas da união, encontramos  os eventos  com a seguinte codificação “XX.X.XXX”, quando a codificação da classe  for identificada pelo número  “30 “ , temos:


A. (     )  Dotação da Despesa; 
B. (     )  Movimentação de Crédito;


C. (     )  Apropriação de Direitos; 
D. (     )  Previsão da Receita; e


E. (     )  Pagamento de Resto a Pagar.

100. Significado do último nível da codificação da Despesa Pública (X. X. XX. XX):

A. (      )  Objeto das entradas de recursos da Administração Pública;

B. (      )  Objeto das saídas  de recursos das Empresas Privadas;

C. (      )  Objeto das entradas de recursos da Administração Pública indireta;

D. (      )  Objeto de gasto; e

E. (      )  Nenhum dos itens acima.

101. Plano de Contas da Administração Pública Federal:

A. (      )  Evidencia as contas devedoras, credoras, retificadoras e colaterais;

B. (      )  Representam um planejamento de prestação de contas dos gestores;

C. (    ) É  representado pôr uma estrutura ordenada e sistemática das contas utilizadas para registro  somente dos atos administrativos;

D. (      )  Consiste em uma planificação imediata e futura dos atos e fatos contábeis de uma unidade gestora; 

E. (      )  Nenhuma da respostas acima.

102. Observando o roteiro contábil abaixo, assinale a opção que indica o possível fato contabilizado:

3.3.3.9.0.30.YY

1.1.3.1.8.01.00     6.1.3.1.1.02.02

2.9.3.2.0.00.00     1.9.3.2.9.02.00


2.9.2.1.3.01.00     2.9.2.1.3.02.00

A. (    ) Apropriação da despesa de contratos de serviços;

B. (    ) Apropriação da despesa de aquisição de material permanente;

C. (    ) Apropriação de despesa de aquisição de material de consumo para estoque interno quando o material for para o almoxarifado;

D. (    ) Apropriação de despesa de diárias; e

E. (    ) Apropriação de despesa de serviço referente a Suprimentos de Fundos.

103. Na aprovação do Orçamento Geral da União, a contabilização é feita automaticamente, via fita magnética, com a utilização do documento e classe de evento:

A (    ) NC – 30;           B (    ) ND – 20;

C (    ) ND – 50;          D (    ) ND – 10; e         E (    )  NC – 20.

104. Na apropriação da despesa pública, a contabilização é feita automaticamente, com a utilização do documento e classe de evento:

A (    ) NL – 30;          B (    ) NL – 20;

C (    ) NL – 50;          D (    ) NL – 10; e          E (    ) Nenhum dos itens acima.

105. A conta “1.1.1.1.1.00.00 = Caixa” está estruturada no Plano de Contas Único com uma conta:

A (    ) Não escrituráveis;    B (    ) Escrituráveis;

C (    ) Retificadora;            D (    ) Conta corrente; e     E (    ) Nenhum dos itens acima.

106.  O sistema que está relacionado com entrada (ingressos) e saída (dispêndios) de recursos, ou seja, com os registros dos recebimentos e pagamentos de natureza orçamentária e extra - orçamentária.

                A.(     )  orçamentário;                B.(     )  financeiro;

                C.(     )  compensação;                D.(     )  patrimonial; e         E.(     )  nenhuma das resposta acima.

107. Assinale com a letra “x”, a opção que apresenta uma correta relação entre Os conceitos das colunas conta corrente e descrição.

Conta corrente




Descrição



a)
5.2.3.1.2.02.01

1)
Resultado Extra - Orçamentário(diminutivo)

b)
6.1.3.1.1.09.01

2)
Resultado Orçamentário(diminutivo)

c)
6.2.3.1.2.99.01

3)
ResultadoExtra- rçamentário(aumentativo)

d)
5.1.2.1.1.10.03

4)
Resultado Orçamentário(aumentativo)

e)
1.9.1.1.3.04.05

5)
Passivo Compensado

f)
2.9.1.4.3.44.51

6)
Ativo Compensado

g)
6.2.2.4.3.99.05

7)
Patrimônio Liquido


h)
4.1.1.2.4.07.09

8)
Receita de Capital




i)
4.2.2.1.1.04.01

9)
Receita Corrente

j)
3.3.4.1.1.04.01

10)
Despesa Corrente 



            l)
2.4.2.2.1.00.00

11)
Despesa de Capital

m)
2.1.2.1.2.01.01

12)
Ativo Circulante

n)
1.1.3.1.8.02.01

13)
Passivo Circulante
A .(      )  a7; b2; f5; i8 ;l6; h11; c3 e d4;       B. (      )  b4; f5; g3; a1; d2; e6; l7 e n12;

C. (      )  j10; l7; a1; g4; b3; d5; h8 e n13;     D. (      )  f13; g3; h9; i8; j10; e7; e n9; e

E. (      )  Não existe acima correlação correta.

109. Observando o roteiro contábil abaixo, assinale a opção que indica o possível fato contabilizado:

3.3.3.9.0.14.YY

1.1.3.1.8.01.00     6.1.3.1.1.02.02

2.9.3.2.0.00.00     1.9.3.2.9.02.00


2.9.2.1.3.01.00     2.9.2.1.3.02.00

A. (    ) Apropriação da despesa de contratos de serviços;

B. (    ) Apropriação da despesa de aquisição de material permanente;

C. (    ) Apropriação de despesa de aquisição de material de consumo para estoque interno quando o material for para o almoxarifado;

D. (    ) Apropriação de despesa de diárias; e

E. (    ) Apropriação de despesa de serviço referente a Suprimentos de Fundos.

110. Os órgãos setoriais de programação financeira registram as propostas de programação financeira -PPF , até o dia 28 de cada mês, por categoria de gasto, representada pelas letras   A, C, E, “respectivamente”.

A. (     ) pessoal , resto a pagar e outras despesas.

B. (     ) pessoal , dívida externa e outras despesas

C. (     ) dívida interna , dívida externa e outras despesas

D. (     ) pessoal , outras despesas e resto a pagar.

E. (     ) Nenhuma das resposta acima.

111. O  Plano de Contas da Administração Pública no nível classe é:

A .(      )  1. Ativo  ; 2. Passivo  ; 3 . Despesa; 4 . Receita; 5. Resultado Aumentativo do Exercício e 6. Resultado Diminutivo do Exercício

B. (      )  1. Passivo; 2. Ativo; 3 . Despesa; 4 . Receita; 5. Resultado Aumentativo do Exercício e 6. Resultado Diminutivo do Exercício 

C. (      )  1. Ativo  ; 2. Passivo  ; 3 . Despesa; 4 . Receita; 5. Resultado Diminutivo do Exercício e 6. Resultado Aumentativo  do Exercício 

D. (      )  1. Ativo  ; 2. Passivo  ; 3 . Receita; 4 . Despesa; 5. Resultado Diminutivo do Exercício e 6. Resultado Aumentativo do Exercício

E. (      )      Nenhum dos itens acima

112. Assinale com a letra “x”, a opção que indica o total dos tributos e entradas de recursos de capital, respectivamente, de acordo com o plano de contas único.

    Conta




         Saldo      R$

3.4.6.2.0.65.01




690,00

3.4.6.2.0.65.01




490,00

4.2.2.1.3.01.00




290,00

4.1.7.2.0.51.02




890,00

4.1.1.1.2.04.01 




370,00

A .(      )  R$ 2.360,00  e  R$    370,00

B. (      )  R$ 1.180,00  e  R$    370,00 

C. (      )  R$    370,00  e  R$    290,00

D. (      )  R$    370,00  e  R$ 2.360,00

E. (      )  R$  1.260,00  e  R$   290,00

C. COLOQUE A LETRA “V” NAS SENTENÇAS VERDADEIRAS E “F” NAS SENTENÇAS FALSAS , 

113.  (     ) transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural sem finalidade lucrativa ou a empresas públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril, são as subvenções sociais e econômicas.

114 . (      ) consideram-se restos a pagar despesas empenhadas mas não pagas até 30 de junho de cada exercício.

115.  (       ) restos a pagar processadas são aquelas despesas empenhadas, liquidadas mas não pagas até 31 de dezembro de cada  exercício.

116.  (      ) despesas de exercícios anteriores, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria, bem como os restos a pagar com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerrramento do exercício correspondente, poderão ser pagos à conta de dotação específica consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica.

117.  (      ) os créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na lei de orçamento.

118.  (     ) os créditos adicionais classificam-se em: empenho, liquidação e pagamento.

119.  (     ) os créditos extraordinários são aqueles destinados a reforço de dotação orçamentária.

120.  (    ) superávit financeiro é a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, 

121.   (     )  excesso de arrecadação é o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

122.  (       )  os estágios ou fases da receita são: empenho, liquidação e pagamento.

123. (     )  os estágios ou fases da despesa são:  fixação ou lançamento, arrecadação e recolhimento.

124. (    )  para cada empenho será extraído um documento denominado nota de empenho que pode ser ordinário, estimativo ou global.

126 (    )   desde que autorizado pelo ordenador de despesa, é possível a realização de despesa sem prévio empenho.

127. (    ) o pagamento consite na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.

128. (    ) em casos de despesas expressamente definidos em lei, e após entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria, para fim de realizar despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, serão aplicáveis o “regime de adiantamento” ou “ suprimento de fundos”.

129.  (     )   o controle externo será efetuado pelo poder executivo com o auxílio do tcu.

130.  (     ) a dívida flutuante compreende: i – os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida; ii – os serviços da dívida a pagar; iii – os depósitos;  e iv – os débitos da tesouraria.

131.  (     )   a dívida fundada compreende os compromissos de exigibilidade superior a dez meses, contraídos para atender o desiquilíbrio orçamentário ou a financiamentos e obras e serviços públicos.

132.  (    ) o balanço patrimonial demonstrará: o ativo e o passivo financeiro, o ativo e o passivo permanente, o saldo patrimonial e as contas de compensação.

TABELA DE EVENTOS - Código... XX.X.XXX

10. X.XXX - Previsão da Receita

20 . X.XXX - Dotação Orçamentária

30. X.XXX - Movimentação de Crédito

40 . X.XXX - Empenho da Despesa

50. X.XXX - Apropriação da Despesa

60 . X.XXX - Liquidação de Resto a Pagar

70. X.XXX - Movimentação Financeira 

80 . X.XXX - Receita

OBJETO DE GASTO – x.x.xx.xx

01 – Aposentadoria e reformas 

15 – Diárias  

30 – Material de Consumo

33- Passagens e despesas com locomoção

36 - Outros serviços de terceiros -Pessoa Física

39 – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica

51 – Obras e instalações

52- Equipamento e Material Permanente

91– Sentenças Judiciais

92 - Despesa de Exercícios Anteriores.
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ANEXO “A “

DJDE FORMS=NONE,DUPLEX=YES,END;                                                                                                         

SIAFI-SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA      PAGINA:    1   L.&.12361.21                                                      EMISSAO: 01/03/2000    

--------------------------------------------------------------------------------------------     

                                             PLANO  DE  CONTAS  -  ESTRUTURA                                                             

--------------------------------------------------------------------------------------------     

CODIGO DA CONTA S/C CONTAS NAO ESCRITURADAS  CONTAS ESCRITURADAS   TIPO Cta/CO CONT VALOR R$

--------------------------------------------------------------------------------------------     

1.0.0.0.0.00.00     ................................................................AAAAAAAA

1.1.1.1.1.00.00  F  .......................= CAIXA       CGC, CPF, UG, IG OU 999 ...3.000,00

1.1.1.1.2.01.00   CONTA UNICA DO TESOURO NACIONAL...................................5.000,00                                                                                      

1.1.1.1.2.01.01  F  ...............................BANCO CENTRAL DO BRASIL........ 34.000,00

2.0.0.0.0.00.00     ................................................................PPPPPPPP

2.1.1.0.0.00.00   DEPOSITOS........................................................ 5.000,00

3.0.0.0.0.00.00  F  ................................................................DDDDDDDD

3.3.0.0.0.00.00     DESPESAS CORRENTES ........................................... XX.XXX,XX 

3.3.3.1.0.00.00     TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS..............................8.000,00                                                                                   

3.3.3.9.0.35.02  F  ................................AUDITORIA EXTERNA .............10.000,00                                                             

3.4.4.0.0.00.00  INVESTIMENTOS.....................................................XX.XXX,XX

3.4.4.9.0.32.00     MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA...............................9.000,00                                                                                    

3.4.4.9.0.32.01  F  .........................PREMIOS E CONDECORACOES................1.000,00                                                         

3.4.4.9.0.32.03  F  ........................MATERIAL DESTINADO A ASSISTENCIA SOCIAL.3.000,00                                         

3.4.4.9.0.32.84  F  .....................INTEGRACAO DADOS ESTADOS E MUNICIPIOS–SAFEM .500,00                                   

3.4.4.9.0.32.90  F  .....................INTEGR. DADOS ORGAOS E ENTID. PARCIAIS SIAFI.500,00                                    

3.4.4.9.0.32.99  F  .....................OUTROS MATERIAIS DE DISTRIBUICAO GRATUITA..4.000,00

3.4.5.0.0.00.00     INVERSOES FINANCEIRAS..........................................YY.YYY,YY                                                                                              

3.4.5.9.0.00.00     TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS..............................8.000,00                                                                                   

3.4.5.9.0.51.90  F  ....................INTEGR.DADOS/ORGAOS E ENTID./PARCIAIS/SIAFI 8.000,00

3.4.6.0.0.00.00     AMORTIZACAO/REFINANCIAMENTO DA DIVIDA...........................5.000,00                                                                              

3.4.6.1.0.00.00     TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS..............................5.000,00                                                                                   

3.9.0.0.0.00.00     RESERVA DE CONTINGENCIA .....................................1.000.00,00

4.0.0.0.0.00.00     ................................................................ RRRRRRR                                                                                        

4.1.1.0.0.00.0 RECEITA TRIBUTARIA ..........................................  ZZ.ZZZ,ZZ

4.1.1.1.0.00.00     IMPOSTOS ......................................................WW.WWW,WW

4.1.1.1.1.00.00     IMPOSTOS SOBRE O COMERCIO EXTERIOR .............................6.000,00                                                                                  

4.1.1.1.2.00.00     IMPOSTOS SOBRE O PATRIMONIO E A RENDA...........................3.000,00                                                                                

4.1.1.1.2.04.00     IMP.S/A RENDA E PROV.QUALQUERNATUREZA...........................1.000,00                                                                                      

4.1.1.1.2.04.01  F  ..........................PESSOAS FISICAS ......................T.TTT,TT                                                                

4.1.1.1.2.04.02  F  ..........................PESSOAS JURIDICAS.......................500,00                                                               

4.1.1.1.2.04.03  F  ..........................RETIDO NAS FONTES.......................400,00 

4.1.1.2.0.00.00     TAXAS..........................................................40.000,00

4.2.2.0.0.00.00     ALIENACAO DE BENS .............................................10.000,00                                                                                                 

4.2.2.1.0.00.00     ALIENACAO DE BENS MOVEIS........................................1.000,00                                                                                            

4.2.3.0.0.00.00     AMORTIZACOES DE EMPRESTIMO/FINANCIAMENTO........................1.000,00                                                                           

4.2.4.0.0.00.00     TRANSFERENCIAS DE CAPITAL CONVENIOS.............................2.000,00                                                                                          

4.2.5.1.0.00.01     INTEGRALIZACAO DO CAPITAL SOCIAL................................1.000,00                                                                                     

4.2.8.0.0.00.00  F  .........................RECEITAS DE CAPITAL A CLASSIFICAR .....1.000,00                                            

5.0.0.0.0.00.00     RESULTADO DIMINUTIVO DO EXERCICIO.............................230.000,00                                                                        

5.1.1.0.0.00.00     DESPESA ORCAMENTARIA..........................................180.000,00                                                                                               

5.1.1.1.0.00.00  P  .........................DESPESA CORRENTE......................50.000,00                                                              

5.1.1.2.0.00.00  P  .........................DESPESA DE CAPITAL...................130.000,00  

5.2.1.0.0.00.00     DESPESAS EXTRA-ORCAMENTARIA....................................50.000,00

6.0.0.0.0.00.00     ..............................................................RRRRRRRRRR

6.1.0.0.0.00.00     RESULTADO AUMENTATIVO DO EXERCICIO.......................,....PPP.PPP,PP 

6.1.2.0.0.00.00     INTERFERENCIAS ATIVAS.........................................KKK.KKK,KK

6.1.2.1.0.00.00     TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS..........................400.000,00
6.2.0.0.0.00.00     RESULTADO AUMENTATIVO DO EXERCICIO.......................,....GGG.GGG.GG 6.2.2.0.0.00.00     INTERFERENCIAS ATIVAS.........................................600.000.00

6.2.2.1.0.00.00    *TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS..........................500.000,00
Anulação da Provisão de Crédito


Conta corrente:


2.9.2.1.1.00.00- Crédito Disponível


2.9.2.2.2.01.00- Crédito Concedido


1.9.2.2.2.01.00- Crédito Recebido





1) Órgão – Ministério da Defesa


2) Unidade Orçamentária – Sec Econ e Finanças





3) Função – Defesa Nacional e Segurança Pública


4) Subfunção – Defesa Terrestre


5) Programa– Operações Terrestres


6 ) Projeto – Reaparelhamento do Exército


7)  Localização de Gasto– Estruturação da Força Terrestre








 52.101. 06. 028. 0166.  1033. 0001
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Provisão de Crédito


Conta corrente: 


2.9.2.1.1.00.00- Crédito Disponível
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6°





6°





1°  





4°





OSPF 





MINISTÉRIO (ÓRGÃO


SETORIAL)





3°





5°





ÒRGÃO CENTRAL


Programação Financeira


STN/MF





RECURSOS


DISPONÍVEIS





SUPERÁVIT FINANCEIRO


EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 		            Aumenta a LOA


OPERAÇÕES DE  CRÉDITO 





RESERVA DECONTINGÊNCIA


ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO 		            Não Aumenta a LOA


RECURSOS SEM DESPESAS








www.alcyon.hpg.com.br            12

